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SINOPSE

ste trabalho, que analisa o gasto público consolidado brasileiro no período 1980/1996, tem

como principal objetivo identificar as forças que têm influenciado seu comportamento e sua

dinâmica, bem como os fatores – econômicos, políticos, demográficos, etc. – que têm sido

responsáveis pela nova conformação das políticas sociais na década de 90.

Sob a influência desse processo, e diante do avanço do processo de descentralização, o tra-

balho constata tendência à especialização das esferas subnacionais na oferta de serviços públicos

relativos a saúde, educação, e assistência e nutrição, e o governo federal tem concentrado seus

esforços na cobertura dos gastos previdenciários, no atendimento das novas exigências colocadas

pelo mercado de trabalho e no aumento da oferta de serviços para a população de baixa renda e

para o estrato infanto-juvenil.

Constata-se, ainda, que, diferentemente dos anos 80, época em que predominou o desperdício

no uso dos recursos públicos, a década de 90, especialmente a partir do lançamento do Plano

Real, é marcada por crescente preocupação com as questões relativas a eficiência, efetividade e

eqüidade do gasto público, o que é coerente com as tendências mais recentes de reformas no

campo social.

E

O CONTEÚDO DESTE TRABALHO É DA INTEIRA E EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DE SEU(S) AUTOR(ES), CUJAS OPINIÕES AQUI EMITIDAS NÃO EXPRIMEM, NECESSARIAMENTE, O
PONTO DE VISTA DA SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA.



APRESENTAÇÃO

riginalmente desenvolvido para subsidiar a elaboração do Relatório de Desenvolvimento

Humano no Brasil (versão 1997), este trabalho foi posteriormente revisto e ampliado para

esta publicação.

Em seu processo de revisão, que contou com o apoio e financiamento da Comissão Econômi-

ca para a América Latina e o Caribe (CEPAL), este estudo transformou-se em fruto de trabalho

coletivo, que contou com a participação inestimável da equipe técnica da Diretoria de Políticas

Sociais (DIPOS) do Instituto de Pesquisas Econômica e Aplicada (IPEA).

Entre os técnicos que aportaram importantes contribuições para sua elaboração final, no que

diz respeito seja à melhoria de seus dados quantitativos, seja à revisão crítica de sua análise e,

em alguns casos, ao desenvolvimento de alguns de seus tópicos, méritos devem ser atribuídos a:

Fernando Rezende, Mariano de Matos Macedo, Sérgio F. Piola, Ana Lúcia Lobato, Maria Alice

Fernandes, Margarida M.S. Oliveira, Jorge Abrahão de Castro, Solon Magalhães Vianna e Mar-

celo Medeiros.

É desnecessário dizer, contudo, que as falhas remanescentes e as eventuais limitações que

perduram no desenvolvimento de algumas análises realizadas sobre os gastos sociais neste tra-

balho (especialmente no que diz respeito ao seu dimensionamento e à sua distribuição entre as

esferas governamentais), que se explicam, em parte, pelas dificuldades encontradas para a obten-

ção de melhores estatísticas sobre a área e também no tratamento de tema tão complexo, são de

nossa inteira responsabilidade.

O
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1  INTRODUÇÃO

A trajetória conhecida pelo gasto social no Brasil, entre 1980 e 1996, foi influenciada pela

sucessão de diversos fatores – econômicos, políticos, demográficos, etc. –, que se alternaram (às

vezes se entrelaçaram) e  produziram expressivas oscilações em seu volume, juntamente com

mudanças significativas em seu perfil, em sua estrutura de distribuição e repartição entre as esfe-

ras governamentais e na introdução de novas formas de gestão. Estas passaram a dar mais aten-

ção a critérios que priorizam a eficiência e eqüidade, e imprimiran novas cores nas relações fede-

rativas do país e novos parâmetros para a administração dos recursos públicos.

As raízes desse processo se encontram mais fortemente vinculadas à crise em que mergulhou

a economia brasileira no final dos anos 70, associada à crise fiscal do Estado e às mudanças que

se operaram nas relações federativas como seu resultado, no bojo de um amplo movimento surgi-

do em prol do processo de descentralização no país. Transformado em principal bandeira na luta

pela redemocratização da sociedade brasileira e tido como instrumento indispensável para a cor-

reção das distorções existentes em seu sistema de proteção social, esse movimento pela descen-

tralização ganhou força no início da década de 80 e promoveu verdadeira revolução nas relações

intergovernamentais, com a promulgação da Constituição federal de 1988, na qual foram consi-

deravelmente ampliados os recursos para as esferas subnacionais, notadamente para os entes mu-

nicipais, e definidas, embora de forma vaga e imprecisa, as competências e atribuições dos três

níveis de governo na área social.

Entretanto, os resultados desse processo de redistribuição das receitas entre os entes federati-

vos (que se traduziram, inicialmente, em perdas substanciais para a União), somados ao aprofun-

damento da crise fiscal e financeira do Estado – que tornava iminente a eclosão de uma hiperin-

flação e exigia a realização de ajuste fiscal para viabilizar a adoção de programa de estabilização

da economia – reforçaram e redirecionaram esse processo de descentralização dos encargos entre

as esferas governamentais, insuficientemente delineado com a Constituição de 1988. Da intera-

ção dessas forças resultaria um processo de descentralização forçada de gastos na área social,

impulsionado pela redução das transferências federais negociadas para estados e municípios e

pelo fortalecimento de sua capacidade de geração própria de receitas. Tal processo, embora ainda

em curso e realizado de forma descoordenada, aceleraria as mudanças que vinham se operando

em sua dinâmica desde os anos 80, com ênfase na introdução de novas formas de gestão e  distri-

buição entre as esferas governamentais, de acordo com o grau de abrangência dos serviços públi-

cos oferecidos à sociedade.

A estabilidade da economia brasileira alcançada com a implementação do Plano Real, a partir

de 1994, ao remover o véu monetário que recobria a realidade das finanças públicas no Brasil,

desvelou suas reais dificuldades, e tornou ainda mais urgente e indispensável a realização de seu

ajuste como conditio sine qua non para o êxito do programa de estabilização. Isso projetou difi-

culdades para a manutenção dos níveis de oferta dos gastos sociais e revelou a necessidade de
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maiores preocupações com a obtenção de eficiência em sua gestão, face ao desperdício que ca-

racterizou sua expansão descontrolada no período anterior.

Todavia, ainda que o objetivo de se alcançar o equilíbrio das contas públicas tenha figurado,

desde então, de forma permanente na agenda de preocupações das autoridades governamentais, o

que levou à adoção de políticas de maior contenção dos gastos públicos, além de medidas que

afetam tanto o seu volume quanto a redistribuição de receitas entre as esferas governamentais –

como as que dizem respeito, por exemplo, à criação do IPMF/CPMF e do Fundo Social de Emer-

gência (FSE) em 1994, rebatizado como Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) em 1996 –, e de

crescente exigência de ajuste das finanças dos governos subnacionais, os gastos sociais globais

das três esferas recuperaram os níveis registrados no final da década de 80 e apresentaram traje-

tória de ligeiro crescimento, como proporção do PIB, entre 1994 e 1995. Especificamente em re-

lação ao governo federal, essa trajetória de declínio real dos gastos sociais viu-se interrompida

em 1993, para, depois de uma nova queda registrada no ano seguinte, voltar a crescer expressi-

vamente nos anos de 1995 e 1996, quando atingiu níveis até então inéditos desde a década de 80.

O objetivo deste trabalho – uma análise do gasto social no Brasil no período compreendido

entre 1980 e 1996 – prende-se, diante disso, não somente à avaliação do comportamento desse

gasto em termos de montante, perfil e de sua repartição entre as esferas governamentais, à luz de

seus principais determinantes, mas também à identificação, por meio dos resultados obtidos, de

sua realidade atual e de suas principais tendências diante das transformações ocorridas na estru-

tura das relações intergovernamentais, no papel do Estado na economia e no processo de rees-

truturação da atividade produtiva.

Para tanto, além desta introdução, este estudo encontra-se desenvolvido em três capítulos. Na

primeiro, realiza-se uma análise do comportamento do gasto social federal (GSF) no Brasil e de

sua distribuição entre as esferas governamentais no período de 1980 a 1995. Avalia-se o seu

ajustamento diante de tais mudanças e da trajetória cíclica da economia brasileira, e também o

modo como as alterações ocorridas no quadro político e institucional influenciaram sua magnitu-

de e dinâmica.

No segundo capítulo, abordam-se as novas exigências colocadas para as políticas sociais di-

ante das mudanças ocorridas no perfil demográfico do país, no papel do Estado e no processo de

reestruturação produtiva, e, ainda, na estrutura da distribuição dos encargos entre as esferas go-

vernamentais. Para tanto, a análise apóia-se também em dados consolidados sobre os gastos so-

ciais realizados pelo governo federal, estados e municípios, de acordo com períodos que permi-

tem detectar as principais mudanças registradas em seu padrão, sob a influência desses determi-

nantes.

No terceiro capítulo, com base em dados detalhados sobre o gasto social federal para o perío-

do 1994/1996, procura-se analisar o novo papel que estaria sendo assumido pela União na im-

plementação das políticas sociais, diante dessa nova realidade, e em ambiente de severas restri-

ções orçamentárias e de condução de um programa de estabilização. Procura-se também identifi-

car, tendencialmente, as atribuições e responsabilidades dos estados e municípios no tocante ao

atendimento das demandas de determinadas áreas sociais, as quais estariam sendo reforçadas
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nesse processo por meio da manutenção e mesmo ampliação de seu financiamento pelo governo

federal.

Algumas limitações encontradas para o desenvolvimento deste trabalho devem ser apontadas.

A inexistência de uma série histórica de dados sobre os gastos sociais consolidados para as três

esferas de governo, para todo o período analisado, impediu uma análise comparativa sobre a sua

evolução e exigiu algumas adaptações, que, mesmo sem prejudicar o conteúdo dos principais re-

sultados encontrados, limitaram análises mais precisas sobre alguns aspectos de seu comporta-

mento e de sua dinâmica. Assim, se foi possível construir essa série para o período 1980/1990,

os dados para o triênio 1991/1993 ficaram restritos ao gasto social do governo federal, e voltou-

se a obtê-los, para o conjunto dos três níveis de governo, somente para o biênio 1994/1995, por

meio de informações da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para as contas dos estados e muni-

cípios, e da Diretoria de Políticas Sociais (DIPOS) do IPEA, para o gasto social federal.

A diversidade das fontes de informações utilizadas no levantamento do gasto social (IBGE,

STN, SIAFI/SIDOR) também trouxe problemas para a compatibilização de sua classificação e para se

dar tratamento estatístico uniforme aos dados obtidos, por serem distintas as metodologias ado-

tadas por essas instituições, diferentes os graus de agregação e de agrupamento das contas e tam-

bém os períodos de sua apuração. Diante disso, optou-se por dar-lhes tratamento estatístico se-

melhante por blocos de períodos e por fontes de informações. Assim, não foram realizadas com-

parações mais detalhadas e desagregadas sobre as contas e evolução do gasto social. É bom que

se registre que, no estágio atual de montagem de um banco de dados sobre o gasto social público

consolidado no IPEA, apenas em relação aos que dizem respeito ao governo federal, para o perío-

do 1994/1996, avançou-se no objetivo de fazer sua apuração mês a mês e de aprofundar seu ní-

vel de detalhamento. Como para os anos anteriores (até 1993) e também para os demais níveis de

governo – estados e municípios – o período de apuração é anual, é necessário cautela e cuidado

nas comparações realizadas sobre sua trajetória.1

Por isso, a opção aqui realizada de tratarem-se os gastos em blocos separados e centrar a

análise na avaliação de algumas características consideradas relevantes para os propósitos deste

trabalho, sem correr os riscos de se fazerem comparações sobre a trajetória e evolução de seus

componentes, afigura-se a mais recomendável e a que menos se apresenta sujeita a distorções e

equívocos sobre as conclusões extraídas.

                                                       

1 Para uma apreciação dessas diferenças metodológicas em apuração e tratamento estatísticos dos
dados a respeito dos gastos sociais para os três níveis de governo, consultar IPEA/DIPOS (1997).
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2  DETERMINANTES E EVOLUÇÃO DOS
GASTOS SOCIAIS: 1980/1995

Uma análise do gasto social consolidado realizado pelas três esferas de governo – União, es-

tados e municípios – no período compreendido entre 1980 e 1995 exige, para melhor compreen-

são dos fatores/determinantes de sua dinâmica, que seja feita a periodização de sua trajetória (de

acordo com os seus períodos de expansão/contração), de seu volume e das principais alterações

ocorridas em seu perfil e em sua estrutura de distribuição entre as unidades federativas.

Nesse sentido, o período da análise aqui contemplado pode ser dividido em quatro subperío-

dos distintos:

(a) o primeiro, que se estende até 1984, é marcado por forte contração dos gastos públicos na

área social e por sua considerável concentração na esfera federal. Em relação ao declínio ocorri-

do, a crise econômica e inflacionária em que mergulhou a economia brasileira no início da déca-

da, associada a crescente desequilíbrio das contas públicas, exigiu, da política econômica, a im-

plementação de programas de ajustamento de caráter recessivo e de medidas de contenção dos

gastos públicos, com efeitos deletérios no mercado de trabalho, nos níveis de pobreza e na es-

trutura da distribuição de renda no país. A concentração na órbita federal, envolta na filosofia

centralizadora do regime autoritário, apesar de começar a ser questionada no movimento de luta

pela redemocratização, ainda conseguia manter-se praticamente intacta. Isso, em que pese a

aprovação da Emenda Passos Porto, em 1983, porque viu diluídos, ao longo de vários anos, os

seus efeitos de redistribuição de recursos tributários da União para os estados e municípios, e

também da Emenda João Calmon, que somente viria a ser regulamentada no final de 1985;

(b) o segundo subperíodo, que se inicia em 1985 e se estende até 1989, e que coincide com o

vigência do período que se convencionou chamar de Nova República, para demarcá-lo como o

reinício da redemocratização do país, caracteriza-se por uma considerável expansão dos gastos

sociais e por avanço significativo do processo de descentralização – nos planos fiscal, político e

administrativo –, que teve, na Constituição Federal de 1988, seu principal instrumento, e ao qual

se incorporaram, também, demandas e anseios da sociedade por direitos sociais e cidadania.

Nesse período, entretanto, apesar de os gastos sociais terem contínuo crescimento, sem que se

revelassem preocupações com a questão de sua eficiência, agravaram-se, gradativamente, as con-

dições de seu financiamento, mas sem reversão de sua trajetória de expansão.

Assim, nos dois primeiros anos da Nova República (1985/1986), favorecidas pelo cresci-

mento econômico registrado no período (em torno de 8% a.a.) e que elevou a arrecadação, e pela

euforia provocada pela implementação do Plano Cruzado, que reforçou as expectativas de rápido

resgate da dívida social, as demandas represadas da sociedade por gastos sociais puderam ser

atendidas em condições mais favoráveis.

No triênio seguinte (1987/1989), diante do insucesso do Plano Cruzado e da rápida deterio-

ração das contas externas do país, a economia ingressaria em um período de redução de seus ní-
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veis de crescimento econômico, por força dos novos ajustamentos que se tornaram necessários,

com quedas expressivas da carga tributária, mas nem por isso os gastos sociais tiveram revertida

sua trajetória de expansão. Em meio às negociações que se desenvolveram para a ampliação do

mandato do presidente da República (de quatro para cinco anos), os gastos públicos – e também

os gastos sociais – foram mantidos em níveis crescentes, com consequências danosas para o au-

mento do déficit operacional do setor público, que atingiu 6,9% do PIB em 1989;

(c) no terceiro período, que se estende de 1990, com o início do governo

Collor, a 1993 (já sob a administração do presidente Itamar Franco), ocorre nova contração dos

gastos na área social, apesar do aumento da carga tributária e da redução e transformação do dé-

ficit público operacional em superávits de 1,3% e 1,4% do PIB em 1990 e 1991, respectivamente.

Tais superávits foram possíveis, em boa medida, pela realização, à época, do sequestro da rique-

za financeira da economia. Nesse período, a forte redução dos gastos pode ser explicada pelas

medidas adotadas pelo governo federal para compensar as perdas de recursos que lhe haviam

sido impostas pela Constituição Federal de 1988, em favor das esferas subnacionais. Do ponto

de vista das relações intergovernamentais, é também nesse período que, após a mal-sucedida

Operação Desmonte comandada pelo governo federal em 1989, reduzem-se mais expressiva-

mente as transferências negociadas para estados e municípios, e exploram-se outras fontes de re-

ceitas – IOF, contribuições sociais – não partilhadas com essas esferas. Tal fato impulsiona o pro-

cesso de descentralização forçada dos encargos, com repercussões negativas sobre o nível efeti-

vo de gastos sociais e com mudanças mais visíveis em sua distribuição entre as esferas governa-

mentais;

(d) no quarto subperíodo, que corresponde aos dois primeiros anos de implementação do Pla-

no Real (1994/1995), o gasto social consolidado para os três níveis de governo recupera os ní-

veis alcançados no final da década de 80, como proporção do PIB (ultrapassando-os, inclusive),

ao mesmo tempo em que ganham força iniciativas voltadas para o melhor ordenamento do pro-

cesso de descentralização dos encargos entre as esferas governamentais, o que reforça sua ten-

dência de especialização em determinadas áreas. Beneficiados pela extinção do imposto inflacio-

nário como resultado do programa de estabilização implementado e, conseqüentemente, com a

proteção de seus valores da inevitável corrosão provocada pelas elevadas taxas de inflação dos

períodos anteriores, os gastos sociais também passaram a ser favorecidos com a adoção de pro-

vidências voltadas para o aumento de sua eficiência e de sua eqüidade.

Entre 1980 e 1984, o gasto público social

consolidado para as três esferas de governo –

União, estados e municípios – conheceu dois

momentos distintos no que diz respeito ao

comportamento de seu montante e de sua participação no PIB. No primeiro subperíodo, que vai de

1980 a 1982, registrou-se aumento de seu volume e, em maior proporção, de sua participação no

PIB, devido ao crescimento negativo por este conhecido no biênio 1981/1982 (média anual de

1,6%), em uma situação de relativa estabilidade da carga tributária. No segundo subperíodo, que

se estende até 1984, o gasto social vê reduzir-se o seu montante – e também sua participação no

PIB –, apesar do comportamento menos desfavorável do crescimento do produto (média anual de

2.1 Os Gastos Sociais na Fase do Ajuste
Recessivo: 1980/1984
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1,3%), e da manutenção dos níveis da carga tributária, que continuou, com pequenas variações, a

oscilar em torno de 25% do PIB.

Se considerarmos, por outro lado, o crescimento populacional verificado no período – durante

a década de 80, essa taxa situou-se em torno de 1,9% a.a. –, constata-se que, se foi possível li-

geira melhoria do gasto social per capita no primeiro subperíodo (1980/1982), no segundo foi

altamente expressiva sua redução: no ano de 1984, registrou-se declínio de 23%, em termos re-

ais, em relação a 1980.

Apesar de todo esse período encontrar-se sob a marca de um processo de ajustamento recessi-

vo, por força da crise e da rápida e profunda deterioração das condições externas em que se viu

enredada a economia brasileira, e de terem-se mantido praticamente no mesmo patamar os níveis

da carga tributária, graças às várias alterações introduzidas no sistema de tributos no país, os

seus efeitos sobre o gasto social diferiram, nesses dois subperíodos, por razões não somente de

ordem econômica, mas também política e institucional.

No subperíodo 1980/1982, a economia, após conhecer expressiva expansão no primeiro ano

(cerca de 9%), propiciada pelo ensaio heterodoxo de crescimento comandado pelo então minis-

tro da Fazenda, Delfim Netto, teve de ser submetida, diante da aceleração do processo inflacioná-

rio e da deterioração das condições de seu financiamento externo, a um ajustamento recessivo, de

acordo com o receituário do FMI, mas de caráter voluntário e suficientemente flexível, portanto,

para acomodar pressões por determinadas demandas convenientes para o sistema [Oliveira,

1995a].

Com o processo de abertura lenta, gradual e segura em curso e com o calendário eleitoral

trazendo, para o ano de 1982, desafios para o governo militar continuar mantendo-se no poder,

dado o retorno das eleições diretas para governadores e prefeitos das capitais do país, o montante

de gastos sociais, nesse período, seria mantido em ritmo crescente, ainda que contrariasse o ob-

jetivo considerado prioritário da política econômica: a restauração das contas do setor público.

Além disso, ainda sem dispor de uma medida confiável de déficit público – que só surgiria em

1983 na figura das Necessidades de Financiamento do Setor Público (NFSP), derivada dos acordos

feitos com o FMI –, as autoridades econômicas não contavam, também, dada a fragmentação ins-

titucional e orçamentária do setor público brasileiro, com instrumentos adequados de controle de

seus gastos. Isso sugere que, seja por influências de ordem política ou por inadequação do apa-

rato institucional, o objetivo da política econômica (restauração das contas públicas) terminou

prejudicado no processo.

Tanto isso é verdade que, nas estatísticas existentes sobre o gasto social público, o governo

federal figura como o principal responsável pelo aumento ocorrido em seu montante, além de ter

mantido, em patamares elevados, os recursos de transferências negociadas para estados e municí-

pios vinculados a essa área. Como consequência, o déficit operacional do setor público, que se

pretendia reduzir, elevou-se de 5,2% do PIB, em 1981, para 6,2%, em 1982.

Como se pode constatar na tabela 1, o gasto social público, visto da ótica da origem dos re-

cursos (ou seja, de seu financiamento), sofre ligeira retração, em termos reais, em 1981 (-1,0%),

explicada predominantemente pela redução dos recursos destinados pelos governos estaduais (-
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6,2%) e municipais (-7,8%) para a área (os do governo federal registraram pequeno crescimen-

to). Em 1982, entretanto, o gasto social cresce 5,7% em relação a 1981; os recursos do governo

federal aumentam 5,2%; os dos estados, 3%; e os dos municípios, 15,6%. Ao confrontar 1982

com 1980, a tabela 2 mostra que o gasto social federal teve um aumento de R$ 4,12 bilhões

(crescimento de 7,4%), o qual respondeu isoladamente pela variação de R$ 4,04 bilhões regis-

trada para as três esferas nesse período. Como o conjunto dos municípios brasileiros também

apresentou variação positiva no gasto social de R$ 597 milhões (aumento percentual de 6,6%)

no período, a redução absoluta de R$ 677 milhões (crescimento negativo de 3,4%) verificada

para os estados foi mais do que compensada pelo aumento, em conjunto, do gasto federal e do

municipal.

TABELA 1
Taxas de Crescimento do Gasto Social Público,

da Ótica da Origem dos Recursos
(Em R$ milhões de dez./96)

Ano União Estados Municípios Total
Valor Cresc. Valor Cresc. Valor Cresc. Valor Cresc.

1980 55 996 - 20 097 - 9 036 - 85 129 -
1981 57 140 2,0 18 853 -6,2 8 332 -7,8 84 325 -1,0
1982 60 117 5,2 19 420 3,0 9 633 15,6 89 170 5,7
1983 53 087 -11,7 17 492 -7,6 7 968 -4,4 78 998 11,4
1984 46 325 -12,7 19 395 -8,1 9 682 -21,5 75 402 -4,6

Fonte: IPEA/CPS e Área Social da FUNDAP/IESP.

TABELA 2
Variação Absoluta e Percentual do Gasto Social por Esfera

de Governo, entre Períodos
(Em R$ milhões de dez./96)

Variação
União Estados Municípios TotalPeríodo

Valor ( %) Valor ( %) Valor ( %) Valor
1982/1980 4 121 7,4 -677 -3,4 597 6,6 4041
1984/1982 -3 792 -22,9 -25 -0,1 49 0,5 -13 768

Fonte; IPEA/CPS e Área Social da FUNDAP/IESP.

Em 1983/1984, essa situação se mostraria bem distinta. O agravamento dos constrangimen-

tos externos provocado pela crise da dívida e pela exaustão das reservas e do fluxo de capitais fo-

râneos para o país, associado à deterioração das condições internas da economia brasileira, torna-

ram inevitável a assinatura de um acordo com o FMI em janeiro de 1983, o qual apenas vinha

sendo adiado por causa do calendário eleitoral.

Como fruto desse acordo, o país teve de submeter-se a um processo de ajustamento recessivo

monitorado pelo FMI, para recuperar o equilíbrio de suas contas externas. Foram estabelecidas

metas rígidas para a política econômica na balança de pagamentos e nas áreas monetária e fiscal,
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com o claro propósito de desaquecimento da demanda interna. Além disso, introduziu-se, como

parâmetro de avaliação do comportamento da política fiscal, o conceito de Necessidades de Fi-

nanciamento do Setor Público (NFSP), medidas inicialmente apenas em termos nominais e, mais

tarde (a partir de setembro), também em termos operacionais, o que forneceu ao governo um ins-

trumento (inexistente no quadro anterior) que lhe permitiria melhor acompanhamento e controle

de suas contas. No acordo deixava-se claro que o descumprimento das metas acertadas implicaria

a suspensão das liberações de recursos por parte do FMI, o que ocorreu ainda em abril de 1983, e

forçou as autoridades brasileiras a realizarem novas negociações para redefini-las e aumentar

seus esforços para materializá-las.

De qualquer forma, sem o peso das pressões geradas pelo processo eleitoral, no qual houve a

derrota fragorosa do regime autoritário e a eleição de inúmeros governadores e deputados da

oposição, e tendo de dar continuidade à implementação do programa de ajustamento recessivo da

economia, que passava a ser monitorado pelo FMI, a caça ao gasto público, combinada com me-

didas voltadas para a elevação/manutenção da carga tributária, adquiriram cores dramáticas e

contribuíram para a brutal recessão ocorrida em 1983 (-2,9% de crescimento do PIB), e para a

manutenção da taxa de desemprego aberto, medida pelo IBGE, em níveis bastante elevados ao

longo do ano (entre 6% e 8% da população economicamente ativa – PEA).

Assim como havia sido o principal responsável pelo crescimento do gasto público social

ocorrido no período anterior (1980/1982), o que é compreensível dada a forte concentração de

recursos tributários na sua órbita, e o não menos acentuado controle que detinha sobre os seus

instrumentos e seu financiamento, também foi o governo federal o principal agente que atuou

para sua redução em 1983/1984. Isso ocorreu por meio da implementação de cortes nos recursos

destinados às suas áreas de atuação – Educação, Saúde, Habitação, por exemplo –, da diminui-

ção das transferências negociadas para estados e municípios e da compressão salarial imposta ao

funcionalismo público, com o propósito de se alcançarem as metas de equilíbrio das contas pú-

blicas negociadas com o FMI. Assim, o governo federal empurrou o gasto social para níveis con-

sideravelmente reduzidos nesse período, em um quadro no qual se  ampliavam as demandas da

população por bens e serviços públicos, diante do agravamento da crise e do aumento do desem-

prego. Nessa situação, dotados de reduzido poder de geração de receitas próprias, que vinham

sendo corroídas pela recessão e pela escalada inflacionária, estados, principalmente, e municípios

também não conseguiram manter seus recursos para a área social, e isso contribuiu para o agra-

vamento do quadro.

A tabela 1 também confirma esse comportamento do gasto social no período. Como se perce-

be, o financiamento do governo federal despencou em 1983 e 1984, quando caiu 11,7% e 12,7%,

respectivamente. Os recursos dos estados e municípios acompanharam, no primeiro ano, essa

trajetória de declínio global do gasto social, (-7,6% e -4,4%, respectivamente). Em 1984, os re-

cursos dessas esferas governamentais voltaram a crescer; os dos estados aumentaram, em termos

reais, 8,1%, e os dos municípios, 21,5%, mas sem conseguirem compensar a queda registrada

para o governo federal. Em relação à redução absoluta registrada no montante do gasto entre

1982 e 1984, pode-se também confirmar, na mesma tabela, que o governo federal respondeu por
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sua totalidade, enquanto a pequena expansão registrada para os municípios apenas compensou a

redução ocorrida para o conjunto dos estados.

De maneira geral, pode-se dizer que todas as áreas sofreram com a redução desses cortes, à

exceção da área de Alimentação e Nutrição, que acusou crescimento contínuo no período. Se

considerarmos o gasto conjunto das três esferas, a queda global do gasto social entre 1982 e

1984 atingiu o nível de 15,4%. Nesse processo, as áreas mais afetadas, por ordem de importân-

cia, foram as de Saneamento (-43,4%), Habitação (-29,4%), Trabalho (-21,8%), Previdência So-

cial

(-16%), Saúde (-7,5%), Assistência Social (-7,3%) e Educação (-6,5%). Distintos, entretanto, fo-

ram os papéis desempenhados por essas esferas para o comportamento desses gastos em relação

ao seu financiamento.

No tocante ao governo federal, que, em 1984, respondia por cerca de 60% do financiamento

do gasto social, os recursos a este destinados conheceram contração, entre 1982 e 1984, de cerca

de 22,9%, e, assim, o governo federal respondeu, isoladamente, pela redução absoluta registrada

para o conjunto das três esferas. Entre as áreas mais prejudicadas com esses cortes, destacaram-

se, em primeiro lugar, as de Saneamento (-54%) e  Habitação (-52%), dados os efeitos perversos

da crise e do desemprego sobre os recursos do antigo BNH, seguidas das áreas de Assistência So-

cial (-41%), Previdência Social (-20,2%), Trabalho (-20,8%), Educação (-19%) e Saúde (-

12,4%), conforme mostra a tabela 3. A liberdade e autonomia de que dispunha o governo federal

à época, em termos de definição da matéria orçamentária, combinada com os efeitos nocivos da

política salarial de 1983 sobre os benefícios e rendimentos do funcionalismo público, ajudam a

entender o sucesso obtido pelo governo federal em sua política de contenção do gasto público

naquele período.

Já os recursos dos estados e municípios para a área social tiveram comportamento distinto

entre 1982 e 1984. Enquanto para o conjunto dos estados registrou-se redução de 0,2%, os mu-

nicípios contribuíram para sua expansão em 0,4%. À semelhança do que foi observado para o

governo federal, a área mais afetada, em ambas as esferas, foi a de Saneamento (-30% para os

estados e -47% para os municípios), em virtude das dificuldades enfrentadas pelo antigo sistema

de financiamento do BNH na crise. Nas demais áreas, as oscilações foram pouco significativas,

como as verificadas para as de Educação, Habitação, ou apresentaram até mesmo ganhos, como

no caso de Assistência Social (+79%) e Previdência (+12%), para os municípios, ou de Saúde

(+12%), no caso dos estados.
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TABELA 3
Evolução do Gasto Social por Áreas e Níveis de Governo

Índice: 1980=100
União Estados Municípios TotalÁrea

1982 1984 1982 1984 1982 1984 1982 1984
Assist. Social 93,3 54,7 123,0 120,4 132,4 236,4 109,8 101,8
Educação/Cultura 123,7 100,3 94,2 94,4 101,2 101,6 104,2 97,4
Habitação 81,4 38,9 82,0 83,8 109,0 107,4 89,8 63,4
Previdência 114,0 90,9 103,3 108,9 115,0 128,7 112,5 94,6
Saúde 96,1 84,2 81,8 91,7 108,7 110,2 94,5 87,5
Saneamento 116,2 53,6 109,6 76,5 94,0 49,7 110,9 62,7
Trabalho 109,6 86,8 - - - - 109,6 86,8
Alimentação 130,0 164,2 - - - - 130,0 164,2
Fonte: IPEA/CPS e Área Social da FUNDAP/IESP.

A verdade é que a excessiva centralização das políticas sociais e dos mecanismos de seu fi-

nanciamento, à época, na órbita federal, e a reduzida autonomia –no que diz respeito tanto à for-

mulação dessas políticas quanto à capacidade de seu financiamento – de que desfrutavam estados

e municípios para sua implementação, tornavam os gastos sociais extremamente dependentes do

governo federal e de sua capacidade para financiá-los, conforme se constata pelo exame da tabela

4, que registra a participação das esferas governamentais na cobertura financeira e na responsa-

bilidade pela sua execução, o que confirma o seu caráter altamente centralizador. Na situação de

crise econômica e inflacionária, cujas origens foram associadas à crise fiscal do Estado, os gastos

públicos, de maneira geral, e os gastos sociais, em particular, tornaram-se o alvo preferencial do

ajuste pretendido, sob o comando do governo federal. Com o esforço realizado, o déficit operaci-

onal do setor público reduziu-se para 3% do PIB, em 1983, e para 1,6%, em 1984; nesse último

ano, atingiu-se o menor nível de toda a década de 80.

TABELA 4
Gasto Público Social: Participação das Esferas de Governo

no seu Financiamento e na sua Execução
1980/1984

(Em porcentagem)

Financiamento Execução
Ano

União Estados Municípios União Estados Municípios
1980 65,8 23,6 10,6 65,8 23,6 10,6
1981 67,8 22,3 9,9 67,8 22,3 9,9
1982 67,4 21,8 10,8 64,9 24,2 10,8
1983 67,2 22,7 10,1 64,9 24,9 10,1
1984 61,4 25,7 12,8 59,2 27,9 12,9

Fonte: IPEA/CPS e Área Social da FUNDAP/IESP.

Contudo, a redução desses gastos, nesse período, representa apenas uma das faces perversas

da política social implementada no país. Um estudo do Banco Mundial sobre o gasto público em
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programas sociais no Brasil [World Bank, 1988] constatou que, apesar de apresentar níveis mais

elevados de gastos em algumas áreas sociais quando comparado aos de outros países de renda

média próxima à sua, alguns indicadores sociais brasileiros – verbi gratia, taxa de mortalidade

infantil; expectativa de vida ao nascer; e taxas de matrícula no ensino do segundo grau, por

exemplo – apresentavam resultados bem mais desfavoráveis, conforme mostram as tabelas 5 e 6.

Embora deva-se considerar a hipótese dos efeitos provocados pela grande dispersão geográfica

do país sobre os custos na prestação desses serviços e a influência dos fatores climáticos e socio-

culturais sobre a pobreza do Nordeste, o estudo é taxativo ao apontar como causa principal desse

desempenho a ineficiência de gestão, com a geração de grandes desperdícios, e a destinação de

financiamento público para certos tipos de serviços que beneficiam as classes mais favorecidas

da sociedade, e, por conseqüência, contribuem para o agravamento das desigualdades.

TABELA 5
Comparação dos Níveis de Gastos Sociais entre Alguns

Países como Proporção do PIB
(Em porcentagem do PIB)

Gasto Social Gasto TotalPaíses
1972 1985 1972 1985

Brasil 8,8 8,8 17,6 21,1

México 5,6 6,4 12,0 24,9

Coréia 4,2 4,9 18,3 18,4

Fonte: World Bank (1988).

TABELA 6
Brasil – Indicadores Sociais Comparados com os de Outros Países

Mortalidade Infantil Esperança de Vida ao Nascer Matrícula Ensino Secundário
Países 1965 1985 1965 1985 1965 1985

Brasil 104 67 55 65 6 21
Chile 107 22 57 67 34 66
México 82 50 58 64 16 35
Colômbia 96 48 54 63 17 49
Coréia 63 27 55 65 35 91
Fonte: World Bank (1988).

Seguindo essa mesma linha de análise, Rezende (1987) confirma, em seu trabalho, o grande

desperdício e ineficiência na gestão do gasto social no Brasil e o seu papel como instrumento de

reprodução das desigualdades existentes, dado o "seu impacto redistributivo nulo, na melhor das

hipóteses, quando não regressivo." (op. cit., p. 7). Para Rezende, a ineficiência e iniqüidade en-

contram explicações não somente na excessiva centralização e concentração de recursos e con-

troles sobre o gasto social na órbita federal, mas também na vinculação da prestação de serviços

ao critério do benefício, que favorece os trabalhadores inseridos no mercado formal de trabalho, e

no seu financiamento, feito predominantemente via contribuições sociais, cujos custos se distri-
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buem para toda a população, e também pela ausência de mecanismos de representação e partici-

pação da população na definição das prioridades dos gastos públicos.

A conclusão mais geral que se pode extrair de ambos os trabalhos é que a reestruturação do

padrão do gasto social no Brasil e de seu mecanismo de financiamento poderia gerar, naquele

momento, efeitos redistributivos mais positivos e aumentar a sua efetividade, o que iria além do

mero acréscimo em seus montantes. Para tanto, sugeriam, entre outras medidas: (i) aumento da

representação e participação da sociedade na definição dos objetivos de gastos dos governos; (ii)

descentralização das políticas sociais, com o fortalecimento financeiro das esferas subnacionais,

e a transferência, para a sua responsabilidade, da oferta de serviços públicos onde fossem mais

eficientes; (iii) maior preocupação com a questão da eficiência do gasto; e (iv) revisão dos pa-

drões de financiamento das políticas sociais, para aumentar a participação das receitas orçamen-

tárias no seu total [World Bank, 1988; Rezende, 1987].

Ao analisar, também, algumas das causas que contribuem para tornar, de maneira geral, os

sistemas centralizados de política social – como o vigente no Brasil durante o período autoritário

– ineficientes e capazes de agravar as desigualdades existentes, um trabalho desenvolvido pelo

Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID (1996) enumera os seguintes pontos: (i) des-

consideração das mudanças ocorridas na estrutura da demanda da população por serviços públi-

cos; (ii) incapacidade do sistema em conseguir uma combinação eficiente de recursos; (iii) rea-

ção lenta à inovação; e (iv) ausência de motivação para a obtenção de melhores rendimentos do

sistema. Ineficiência e iniqüidade aparecem, assim, na perspectiva dos trabalhos contemplados,

associadas à natureza do modelo centralizado de políticas sociais predominante no país, ao longo

dos vinte anos de comando do regime militar.

De qualquer forma, se o período 1983/1984 caracterizou-se por forte contenção dos gastos

sociais como resultado da crise econômica e inflacionária que se abateu sobre o país e pela ne-

cessidade de restauração das contas públicas (objetivo prioritário da política econômica nos

acordos firmados com o FMI), deve-se assinalar, também que, no seu seio – e em boa medida

como resultado das conseqüências negativas da política implementada para a atividade produtiva

e para as condições de vida da população –, reforçaram-se os movimentos de luta pela redemo-

cratização e pelo avanço do processo de descentralização – nos âmbitos fiscal, político e admi-

nistrativo –, os quais, surgidos de forma tímida na segunda metade dos anos 70, avançaram rapi-

damente nos primeiros anos da década de 80. Isso descortinou novas perspectivas para a alter-

nância de poder, que terminou consumada no início de 1985, e para as relações federativas e po-

líticas sociais.

O fato é que a excessiva centralização de recursos e poderes do governo central, que começou

a ser abrandada ainda na administração Geisel (1974/1979) com o seu projeto de abertura, o qual

se traduziu em não mais que pequenos avanços e ganhos no processo de redemocratização do

país e no fortalecimento das finanças subnacionais – recomposição das quotas-parte do Fundo de

Participação de Estados e Municípios (FPEM), iniciada em 1975; desvinculação das aplicações

dos impostos únicos (1979) –, passou a ser mais fortemente questionada no início da década de

80, diante do agravamento da crise econômica, da redução dos gastos sociais e da fragilização e

do esgarçamento das bases de sustentação do governo militar, o que terminou conduzindo à ado-
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ção de medidas por parte do Congresso Nacional. Essas medidas, na prática, injetaram novo

alento ao movimento pró-descentralização e ainda sinalizaram a proximidade do fim do regime

autoritário.

Foi assim que, em meio às pressões da sociedade civil pelo restabelecimento das eleições di-

retas para presidente da República, o Congresso aprovou, no final de 1983, e contrariando de-

terminações do Executivo, as emendas constitucionais conhecidas como Passos Porto e João

Calmon. A primeira promovia importantes alterações no sistema tributário, com o objetivo de

fortalecer as finanças dos estados e municípios, especialmente por intermédio do aumento das

transferências federais para essas esferas, via FPEM, impostos únicos, etc. A segunda, que termi-

nou sendo regulamentada somente no final de 1995, estabelecia a vinculação de recursos do or-

çamento federal (13%) e dos estados e municípios (25%) a área Educação, com o objetivo de

defendê-la da política de cortes indiscriminados dos gastos públicos que havia caracterizado os

primeiros anos da década [Oliveira, 1995a].

Embora tímidas para a reversão da excessiva centralização de recursos e poderes no governo

central, as emendas Passos Porto e João Calmon indicavam que a luta pela descentralização,

identificada com o movimento de redemocratização do país, e as demandas por cidadania e polí-

ticas sociais começavam a ser fortalecidas no processo. A rápida deterioração do quadro econô-

mico e político nos anos de 1983 e 1984 iria acelerar o processo de mudanças em curso e preci-

pitaria a substituição, em 1985, do governo militar por um governo civil. Assim, inauguraram-se

nova etapa no reordenamento das relações federativas e uma perspectiva mais promissora, de

acordo com as análises anteriormente consideradas, para as políticas sociais.

Ao contrário da fase conhecida como a de forte

ajuste da economia brasileira (1981/1984), o

gasto social público, no período compreendido

entre 1985 e 1989, expandiu-se consideravelmente, quando apresentou taxas superiores às do

crescimento do PIB (que reingressara em trajetória ascendente a partir de 1984 e voltara a desa-

celerar seu ritmo de crescimento em 1987). Crescimento tão notável que levou sua participação,

nesse agregado macroeconômico, a saltar de cerca de 14,1%, em 1984, para 17,9%, em 1989

(aumento de 27%). Isso fez que fossem ultrapassados, nesse último ano, os níveis de gastos per

capita alcançados em 1982, que apareciam, até então, como os maiores da década [Médici,

1995]. Diferentes foram, entretanto, as bases que sustentaram essa trajetória ao longo desse perí-

odo, assim como distintas foram suas motivações e os avanços registrados no processo de des-

centralização de receitas e encargos entre as esferas governamentais.

Nos dois primeiros anos (1985/1986), a economia manteve-se em trajetória de crescimento,

cuja recuperação se iniciara em 1984, com variação positiva de 5,4% no PIB, apoiada na expan-

são das exportações, dado o processo de seu redirecionamento para o exterior, que fôra realizado

pelo ministro Delfim Netto. Os efeitos positivos desse processo terminaram, entretanto, irradian-

do-se para o mercado interno já em 1985, o que foi reforçado com a implementação do Plano

Cruzado, em janeiro de 1986, que criou impactos positivos para a arrecadação tributária e, por-

tanto, para a capacidade de financiamento dos gastos públicos. Dados, entretanto, os compromis-

2.2 Os Gastos Sociais na Nova República:
1985/1989
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sos que deveriam ser assumidos com o FMI em relação às metas fiscais a serem atingidas pelo

país, não parecia grande a margem de manobra do governo, nesse período inicial, para ampliar o

gasto social.

No campo político, entretanto, a Nova República transformou-se no estuário das correntes

descentralizadoras existentes no país, além de canal para o qual convergiam as expectativas da

população de atendimento das demandas represadas por serviços públicos e por direitos sociais e

cidadania. Na euforia que se seguiu a seu advento, reforçada posteriormente pelo lançamento do

Plano Cruzado, junto com o abandono do compromisso a ser firmado com o FMI sobre as metas

econômicas (inclusive as fiscais) no que seria a 7a Carta de Intenções, criaram-se as condições

para o atendimento, ainda que parcial, dessas demandas.

Em relação ao processo de descentralização de receitas e encargos para as esferas subnacio-

nais, o avanço mais significativo foi dado pela aprovação do projeto de minirreforma tributária

do deputado Ayrton Sandoval, que ampliava, inter alia, as transferências de tributos federais

para estados e municípios. Mas a convocação do Congresso Constituinte, realizada pelo então

presidente da República, José Sarney, para elaborar uma nova Carta Magna para o país, após as

eleições de 1986, abriria perspectivas promissoras para maior avanço desse processo.

No que diz respeito ao gasto social público, sua recuperação começou de forma acentuada,

em 1985, para alcançar, em 1986, nível até então inédito na década, não somente em termos de

montante mas também de seus níveis per capita. Para esse crescimento, e beneficiadas pela ex-

pansão da arrecadação, todas as esferas governamentais aumentaram sua contribuição no seu fi-

nanciamento: os recursos do governo federal cresceram cerca de 20,7% entre 1984 e 1986; os

dos estados, 33,3%; os dos municípios, em torno de 48%. Com isso, o governo federal viu sua

participação no financiamento global do gasto social consolidado reduzir-se de 61% para 57%

nesse período, enquanto a dos estados elevou-se de 25,7% para 28,1%, e a dos municípios, de

12,8% para 14,7%.
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TABELA 7
Taxas de Crescimento do Gasto Social Público da Ótica da

Origem dos Recursos – Brasil: 1984/1989
(Em R$ milhões de dez./96)

Ano União Estados Municípios Total
Valor Cresc. Valor Cresc. Valor Cresc. Valor Cresc.

1984 46 325 – 19 395 – 9 682 – 75 401 –
1985 60 111 29,8 23 842 22,9 12 970 33,9 96 923 28,5
1986 55 896 -7,0 27 446 15,1 14 335 10,5 97 677 0,7
1987 63 597 13,8 25 666 -6,5 13 746 -4,1 103 009 5,5
1988 73 142 15,0 24 457 -4,7 15 457 12,4 113 056 9,8
1989 86 160 17,8 34 432 40,8 17 360 12,3 137 952 22,0

Média 64 205 25 873 13 925 104 003 – – – –
Fonte: IPEA/CPS e Área Social da FUNDAP/IESP.

Considerando-se o gasto segundo a responsabilidade pela sua execução, a participação do

governo federal, no seu total, caiu de cerca de 59% para 53%, enquanto a dos estados evoluiu de

28% para 31%, e a dos municípios, de 13,4% para 15,3%. Tais mudanças de posições podem

ser vistas como indício de avanço, ainda que tímido, do processo de desconcentra-

ção/descentralização das políticas sociais. De qualquer forma, como o governo federal resgatou o

mecanismo das transferências negociadas como instrumento de descentralização, estas cresceram

de forma bastante significativa nesse biênio, e isso contribuiu para o fortalecimento das finanças

das esferas subnacionais e para a sua ampliação na responsabilidade da execução do gasto.

De maneira geral, todas as áreas foram beneficiadas com essa expansão. Alimentação e Nu-

trição (+155%) e Trabalho (+126%), áreas de atuação predominante do governo federal, destaca-

ram-se, em termos de crescimento, das demais. Saneamento (+63%), Assistência Social (+63%)

e Educação (+47%) também apresentaram níveis expressivos de crescimento, mas registrou-se

menor expansão para Previdência (+21%), Saúde (+20%) e Habitação (+11%).

TABELA 8
Evolução do Gasto Social por Áreas e Níveis de Governo, da Ótica da

Origem dos Recursos – Índice: 1984=100
União Estados Municípios TotalÁrea

1986 1989 1986 1989 1986 1989 1986 1989
As.Social 202,8 582,3 147,1 184,2 151,3 153,0 162,7 279,4
Ed./Cult. 146,3 239,3 141,1 167,5 170,6 184,9 148,0 130,0
Habitação 82,5 72,0 124,1 181,9 129,3 171,9 111,0 135,4
Previdência 115,2 156,1 147,1 190,5 147,3 154,1 121,8 161,8
Saúde 115,8 232,9 125,1 96,6 137,0 252,4 119,5 209,2
Saneamento 159,6 190,7 155,6 317,8 212,0 51,8 162,5 242,2
Trabalho 226,8 1.400,0 - - - - 226,8 1.400,0
Alim./Nutr. 155,4 297,3 - - - - 155,4 297,3
Fonte: IPEA/CPS e Área Social da FUNDAP/IESP.
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Mesmo ancorado, entretanto, no significativo crescimento econômico registrado no período e

na elevação da carga tributária – favorecida, também, pelas alterações introduzidas no imposto

de renda no final de 1985 –, a expansão dos gastos públicos, em geral, e do gasto social, em par-

ticular, contribuiu para agravar os desequilíbrios do setor público, pois o déficit operacional

saltou de 1,6% do PIB, em 1984, para 4,3%, em 1985; em 1986, recuou para 3,6%.

O insucesso do Plano Cruzado como programa de estabilização (diante da deterioração das

contas externas, que conduziria a mudanças importantes na política cambial, em 1986, e à reto-

mada do processo inflacionário) inauguraria nova fase de adversidades para a economia e para a

política econômica, mas nem por isso ocorreria reversão da trajetória de crescimento do gasto so-

cial, ainda que os desequilíbrios das contas governamentais continuassem se acentuando.

O período de 1987 a 1989 – os três últimos anos da Nova República –, é marcado, assim,

por um processo de crise econômica, deflagrada com o malogro do Plano Cruzado, combinada

com a persistente ameaça de irrupção de uma crise hiperinflacionária, o que exigiu a implemen-

tação de dois planos de estabilização, de conteúdos heterodoxos, como foram os casos do Plano

Bresser, de junho de 1987, e do Plano Verão, de janeiro de 1989, ambos fracassados em seus

propósitos. De qualquer forma, no esforço que foi realizado para o desaquecimento da demanda

interna e para a ampliação dos excedentes exportáveis (o qual buscara estancar a deterioração das

contas externas e resgatar a tranquilidade nesse front), o produto deslizou para uma trajetória de

desaceleração, e obteve níveis reduzidos de crescimento no triênio. Além disso, a carga tributária

declinou acentuadamente, e atingiu o nível médio de 23,6% do PIB no período 1987/1989, o que

comprometeu a principal fonte de financiamento dos gastos governamentais. Isso não se traduziu,

entretanto, em contração do gasto social, que continuou se expandindo. Nesse ambiente, o  défi-

cit operacional do setor público atingiu o patamar de 5,7% do PIB, em 1987; 4,8%, em 1988; e

6,9%, em 1989.2

Dessa forma, se o crescimento da economia do período 1984/1986 e a elevação da carga tri-

butária contribuíram, juntamente com a euforia do Plano Cruzado, para a ampliação do atendi-

mento de demandas represadas por gastos sociais, na ausência dessas condições, no triênio

                                                       

2 Deve-se chamar atenção para o fato de que as comparações a preços constantes podem estar
prejudicadas pelo método de deflacionamento empregado para os gastos sociais, como já se ob-
servou no início do trabalho, especialmente nos períodos de forte aceleração inflacionária e de
implementação de programas de estabilização. Isso porque as informações básicas de gastos refe-
rem-se ao dado total anual do balanço, sem levar em conta os cronogramas mensais de liberação
de dispêndios, vis-à-vis a variância das taxas mensais de inflação decorrentes da adoção dos menci-
onados planos de combate à inflação.

Em experiência recente de comparação entre métodos alternativos de deflacionamento do gasto
social federal em 1994 (que apresenta situação similar pela implementação de planos de combate
à inflação, do que resultou expressiva variância de taxas inflacionárias ao longo do ano), pelo ín-
dice dezembro/dezembro contra o índice médio anual ou pelo deflacionamento dos dispêndios
mensais pelo correspondente índice mensal de inflação, ficou demonstrado que a distorção pode
ser muito grande, pois depende do cronograma de dispêndios dos programas governamentais, e
pode variar entre 17% e 31% a maior, na hipótese da adoção daquele primeiro método. Para mais
detalhes das diferenças das metodologias empregadas e de seus resultados, consultar o trabalho
de Fernandes et alii (1997).
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1987/1989, a continuidade de sua expansão só pode ser entendida pela opção feita pelo governo

federal, seja em resposta a determinadas pressões setoriais, seja por interesses políticos do mo-

mento, de sustentar sua trajetória, mesmo que isso se traduzisse em maior deterioração de suas

contas. A marcha acelerada do crescimento do nível de preços da economia à época, que rumava

para um processo hiperinflacionário, contribuía para viabilizar essa estratégia de gastos do go-

verno, com o aumento do imposto inflacionário.

É assim que cerca de 75% do incremento ocorrido no gasto social em 1989, comparados aos

níveis de 1986, explica-se pela ampliação dos recursos do governo federal; aos estados coube a

responsabilidade por 17% desse aumento; e, aos municípios, 8%. Diferentemente, portanto, do

período 1984/1986, no qual os governos subnacionais tiveram papel mais significativo do que o

governo federal no tocante ao aumento de seu financiamento, o acréscimo no volume de gasto,

nesse ano – que o tornou o ano de ouro da política social, tanto em termos de recursos quanto de

dispêndios por habitante –, deveu-se, preponderantemente, à ampliação inflacionária dos recur-

sos federais.
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TABELA 9
Variação dos Gastos Sociais entre Períodos, da Ótica da

Origem dos Recursos e Participação de cada Governo no seu Total
(Em R$ milhões de dez./96)

União Estados Municípios TotalVariação Pe-
ríodo Valor (%) Valor (%) Valor (%) Valor

1986/84 9 571 43,0 8 051 36,1 4 653 20,9 22 275
1989/86 30 264 75,1 6 986 17,4 3 025 7,5 40 275

Fonte: IPEA/CPS e Área Social da FUNDAP/IESP.

Entre as áreas que apresentaram maior crescimento, em termos reais, destacaram-se Trabalho

(+520%), Saúde (+75%) e Assistência Social (+72%), provavelmente beneficiadas pelas novas

regras constitucionais e pela instituição do SUDS. Saneamento, com crescimento de 49% entre

1986 e 1989, apresentou desempenho melhor do que Previdência Social (+33%) e Educação

(+30%), enquanto Alimentação e Nutrição (+16%) e Habitação (+22%) viram expandir, com

menor ímpeto, o volume de recursos destinados.

Contudo, se do ponto de vista do financiamento do gasto social o aumento dos recursos expli-

ca-se, sobretudo, pelo papel desempenhado pelo governo federal, no que diz respeito à responsa-

bilidade pela execução não houve mudanças significativas na participação de cada esfera. Isso

indica a ocorrência de considerável ampliação no volume de transferências negociadas da União

para estados e municípios –que de fato ocorreu no período –, o que reforçou o papel desse ins-

trumento no processo de desconcentração/descentralização dos encargos. As tabelas 10 e 11

mostram bem a evolução dessa distribuição dos encargos entre as esferas governamentais, do

ponto de vista de seu financiamento e da responsabilidade na execução do gasto, entre 1984 e

1989, por áreas sociais.

TABELA 10
Gasto Público Social: Distribuição por Nível de Governo e Áreas,

da Ótica da Origem dos Recursos
(Em porcentagem)

1980 1985 1989Área
União Est. Mun. União Est. Mun. União Est. Mun.

As. Social 48,1 40,8 11,1 25,9 48,3 25,8 54,0 31,8 14,2
Ed. e Cult. 29,5 53,3 17,2 33,5 47,2 19,3 37,8 45,0 17,2
Habitação 61,3 8,7 30,0 37,7 11,5 50,8 20,1 15,4 64,5
Previdência 82,6 14,6 2,8 79,3 16,8 3,9 76,5 19,8 3,7
Saúde 74,8 17,8 7,4 72,0 18,7 9,3 80,2 8,7 11,1
Saneamento 46,6 41,6 11,8 39,9 50,8 9,3 31,4 66,6 2,0
Trabalho 100,0 - - 100,0 - - 100,0 - -
Alim./Nutr. 100,0 - - 100,0 - - 100,0 - -
Total 65,8 23,6 10,6 62,0 24,6 13,4 62,4 25,0 12,6
Fonte: IPEA/CPS e Área Social da FUNDAP/IESP.
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TABELA 11
Gasto Público Social: Distribuição por Níveis de Governo e por Áreas,

da Ótica da Responsabilidade de sua Execução
(Em porcentagem)

1980 1985 1989Área
União Est. Mun. União Est. Mun. União Est. Mun.

As. Social 48,1 40,8 11,1 26,6 34,6 38,8 52,3 33,3 14,4
Ed. e Cult. 29,5 53,3 17,2 26,1 54,6 19,4 31,4 51,2 17,4
Habitação 61,3 8,7 30,0 35,3 11,4 53,3 18,0 15,5 66,5
Previdência 82,6 14,6 2,8 78,5 17,5 4,0 75,9 20,4 3,7
Saúde 74,8 17,8 7,4 67,0 23,4 9,6 54,1 33,5 12,4
Saneamento 46,6 41,6 11,8 46,8 43,5 9,7 23,7 67,0 9,3
Trabalho 100,0 - - 100,0 - - 100,0 - -
Total 65,8 23,6 10,6 59,1 27,4 13,4 55,3 31,4 13,3
Fonte: IPEA/CPS e Área Social da FUNDAP/IESP.

Em relação à divisão de responsabilidades pelo gasto entre as esferas governamentais, este fi-

nal de década começou a delinear, tendencialmente, uma especialização de cada uma na oferta de

bens e serviços públicos em relação ao padrão que vigorava no seu início. Enquanto o governo

federal concentrava suas ações nas áreas de Alimentação e Nutrição e Trabalho, e era predomi-

nante, embora dividindo-as com as demais esferas, em Previdência e Assistência Social, estados

e municípios viam reforçarem-se suas atuações enquanto responsáveis pela execução do gasto –

ainda que não pelo seu financiamento –, nas áreas de Educação, Saúde, Saneamento, e Habitação

e Urbanismo, principalmente nesta última, porque, diante da desestruturação institucional e fi-

nanceira do Banco Nacional de Habitação (BNH), em 1986, criou-se um vácuo no sistema de co-

bertura da área, com a diminuição dos gastos para esta canalizados, pelo governo federal, cujo

papel passou, gradativamente – e de forma ad hoc –, a ser substituído pelas esferas estaduais e

municipais.

Nesse período, portanto, e  o que contrariou determinadas teses que vinculam seu comporta-

mento aos ciclos econômicos e à evolução favorável da carga tributária, o gasto social público

foi beneficiado, predominantemente, por influência e interesses de ordem político-eleitorais, os

quais reforçaram as tendências anteriores de redistribuição de receitas e encargos entre as esferas

governamentais. Isso causou expressivo aumento do volume de transferências negociadas para as

esferas subnacionais, além de garantir recursos vinculados para a educação com a regulamenta-

ção da Emenda Calmon, no final de 1985.

De qualquer forma, ainda que o governo federal tenha mantido sua posição de principal fonte

de recursos para a área social e de continuar detendo pleno controle sobre sua destinação por in-

termédio do sistema de vinculações e das transferências negociadas, o que também contribui para

explicar a ausência de medidas mais efetivas destinadas a aumentar sua eficiência, a desconcen-

tração dos gastos ocorrida entre as esferas governamentais, nesse período, na qual estados e mu-

nicípios aumentaram sua responsabilidade de execução, aparecia como um indicador importante

de que alterações significativas estavam sendo operadas na divisão de tarefas e responsabilidades

entre os entes federativos. Esse processo atingiria seu ponto culminante com a promulgação da

Constituição de 1988, a qual, além de promover uma verdadeira revolução nas relações intergo-
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vernamentais no país, descortinaria perspectivas bem mais promissoras para as políticas sociais,

ao mesmo tempo em que desencadearia reações por parte do  próprio governo federal, que levari-

am a seu aprofundamento, embora de forma descoordenada.

O Congresso Constituinte, cujos trabalhos de elabo-

ração de uma nova Carta Magna para o país foram

desenvolvidos entre fevereiro de 1987 e outubro de

1988, terminou por criar, como fruto dos anseios e

pressões do movimento pró-descentralização comandado por vários setores da sociedade, signifi-

cativo rearranjo das relações federativas, traduzido na redefinição de funções entre as esferas go-

vernamentais e na redistribuição dos poderes de decisão e, principalmente, de recursos, do go-

verno federal para os estados e municípios, com implicações para a dinâmica do gasto social pú-

blico.

A nova Constituição,  ao aprofundar o movimento anterior de descentralização, revelou-se

pródiga em redistribuir as competências tributárias entre as esferas governamentais. Foram be-

neficiados os estados e, mais notadamente, os municípios, em detrimento da União. Além disso,

ampliaram-se  consideravelmente as transferências constitucionais para essas instâncias de go-

verno, principalmente por meio de expressiva elevação dos percentuais do Fundo de Participação

dos Estados e Municípios. Essas alterações na estrutura tributária e no sistema de divi-

são/partilha dos principais tributos federais – Imposto de Renda (IR) e Imposto sobre Produtos

Industrializados (IPI) – alteraram a equação da repartição do bolo tributário em favor das esferas

subnacionais. Isso fortaleceu sua capacidade de financiamento de gastos e abriu novas perspecti-

vas para a redução da dependência de cobertura das políticas sociais pelo governo federal, além

de aumentar os recursos destinados a estados/municípios.

Além disso, determinou-se constitucionalmente a majoração dos percentuais da receita orça-

mentária da União, de 13% para 18%, vinculada a Educação. Para estados e municípios, esses

percentuais foram mantidos em 25%. Mais ainda, universalizaram-se, generosamente, vários di-

reitos sociais. Desse modo, ampliou-se o acesso da população a determinados serviços públicos

– previdência, saúde, ensino fundamental e assistência –, e delineou-se, de forma vaga e impreci-

sa, a distribuição das atribuições e responsabilidades que caberiam às esferas governamentais no

atendimento das áreas Saúde, Educação, Habitação, Urbanismo, etc., de acordo com os objetivos

de se avançar no processo de descentralização administrativa dessas atividades. Assim, aumentou

a autonomia das esferas subnacionais no processo.

A combinação dessas medidas – universalização de vários direitos sociais; fortalecimento fis-

cal e financeiro das esferas subnacionais; ampliação de sua autonomia na responsabilidade de

gastos em determinadas áreas; aumento da vinculação de recursos federais para a educação – pa-

recia descortinar perspectivas promissoras para as políticas sociais e para o aumento dos gastos

públicos nessas áreas, embora ainda permanecessem ausentes iniciativas que contemplassem a

adoção de requisitos voltados para o aumento de sua eficácia e eficiência. O comportamento que

o gasto social apresentaria no período que se estende até 1993 revelaria, entretanto, que, ao con-

trário do que se projetava, outras forças atuariam para reduzi-lo, e isso conduziu a mudanças si-

2.3 A Constituição de 1988 e o Processo
de Descentralização Forçada:
1990/1993
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gnificativas no processo de descentralização dos encargos e na distribuição de sua responsabili-

dade entre as esferas governamentais, o que lhe imprimiria nova configuração.

Entre 1990 e 1993, os gastos sociais públicos conheceram redução expressiva em termos de

volume, e, mais ainda, em termos per capita, quando regrediram a  níveis inferiores aos alcança-

dos no início da década de 80, embora isso não tenha se traduzido em quedas apreciáveis de sua

participação no PIB, em virtude do comportamento desfavorável que este apresentou durante o

governo Collor. Essa época foi marcada pelo declínio da atividade produtiva, pelo aumento do

desemprego e pela retomada da trajetória inflacionária, após o esgotamento dos efeitos engendra-

dos pelo sequestro dos ativos financeiros da economia em março de 1990. Do ponto de vista de

sua cobertura, a esfera federal reduziu, ainda mais, tanto a sua participação no seu financiamento

quanto, de forma ainda mais acentuada, na responsabilidade de sua execução, enquanto os esta-

dos, e, principalmente, os municípios, fortaleceram suas finanças e ampliaram sua oferta, mas

não conseguiram compensar a retração dos recursos federais.

Apesar do expressivo aumento obtido nos níveis da carga tributária no período e de o governo

federal ter conseguido, ao priorizar o aumento de impostos e contribuições não partilhados com

estados e municípios (IOF, COFINS, PIS, etc.), recuperar as perdas de recursos que lhe haviam sido

impostas com as mudanças operadas no capítulo tributário pela Constituição de 1988, a conten-

ção dos gastos públicos foi mantida, com ênfase, nos setores em que dispunha de maior grau de

liberdade para atuar. Nesse período, em que esses cortes foram pronunciados, conforme se cons-

tata na tabela 12, as áreas mais atingidas com a redução de recursos foram Alimentação e Nutri-

ção, Saúde, Saneamento e Educação. Mantiveram tendência de expansão, embora sofressem re-

duções em alguns anos, Assistência Social e Previdência Social, por contarem com fontes pró-

prias de financiamento. Por se tratar de um período marcado por baixos níveis da atividade pro-

dutiva, os recursos destinados à área Trabalho apresentaram trajetória de crescimento, por força

do aumento dos gastos com o seguro-desemprego.

TABELA 12
Evolução do Gasto Social Federal por Áreas – 1989/1993

(Índice: 1989=100)
Área 1989 1990 1991 1992 1993

Saúde 100 71,2 59,2 52,2 68,6

Educação 100 79,1 57,0 49,2 73,1

Trabalho 100 233,7 160,5 150,1 103,7

Assistência Social 100 55,7 106,6 158,4 209,8

Previdência Social 100 86,9 77,8 84,1 119,0

Alimentação 100 95,4 50,3 15,3 50,7

Saneamento 100 78,4 93,1 67,5 67,8

Hab./Urbanismo 100 86,9 148,6 132,2 88,8

Fonte: IPEA/DIPOS.
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Embora não haja dados consolidados para todo o período (relativos aos gastos dos estados e

municípios na área social), essas esferas, fortalecidas com a descentralização das receitas promo-

vida pela Constituição de 1988, tenderam a aumentar sua participação – e também o seu financi-

amento – nas áreas Saúde, Educação, Saneamento e Habitação, para compensar a retração regis-

trada nos recursos federais. Reforçada pelos delineamentos estabelecidos pela Constituição de

1988 no tocante à divisão de encargos governamentais, tanto a contração dos recursos ocorrida

nos gastos sociais globais quanto a tendência de especialização dessas esferas em determinadas

áreas encontram explicação, também: (i) no agravamento da crise da economia brasileira e da

crise fiscal do Estado no período; (ii) na natureza que assumiria o processo de descentralização

diante disso; (iii) no papel que o governo federal desempenharia na dinâmica dos gastos sociais;

e (iv) nos problemas e desafios que foram colocados pelo texto constitucional para o atendimento

das demandas relativas às políticas sociais.

Pródigo em relação à redistribuição de recursos entre as esferas governamentais, o Congresso

Constituinte não logrou, entretanto (apesar de vários projetos, que foram rejeitados, terem sido

apresentados com esse objetivo), aprovar proposta clara e articulada de descentralização dos en-

cargos entre as unidades federativas, em que pesem os delineamentos e a distribuição de funções

para algumas áreas, as quais teriam de ser regulamentadas por legislação complementar [Olivei-

ra, 1995b]. Diante disso, e para compensar as perdas de recursos que lhe foram impostas, o go-

verno federal, especialmente em um contexto em que a questão do equilíbrio de suas contas se

tornava crescentemente vital para a estabilização, reagiu à perda de recursos que lhe havia sido

imposta pelas alterações introduzidas no texto constitucional, e procurou compensá-las em três

frentes: (i) na redução de seus gastos, principalmente por intermédio da diminuição das transfe-

rências não constitucionais – negociadas – para estados e municípios; (ii) no estabelecimento de

restrições creditícias para as esferas subnacionais, para tentar desonerar-se de alguns encargos fi-

nanceiros provocados pela assunção de suas dívidas; e (iii) na criação de novos tributos e contri-

buições sociais, e na elevação das alíquotas de impostos não partilhados com as demais esferas

da Federação, como o IOF, por exemplo [Serra e Afonso, 1991; Oliveira, 1995b].

Na prática, portanto, diante da melhoria considerável da arrecadação dos estados, e notada-

mente dos municípios, e ao defrontar-se com certo desequilíbrio em suas contas, o governo fede-

ral, ao caminhar para recuperar receitas e reduzir gastos, terminou deflagrando um processo de-

sordenado de descentralização dos encargos, e forçou as esferas subnacionais a assumirem res-

ponsabilidades crescentes na realização dos gastos públicos e sociais. Nesse processo, o instru-

mento das transferências negociadas, que fôra central na política de descentralização predomi-

nante nos anos 80, perde fôlego, e reduz-se expressivamente, ao mesmo tempo em que se ampli-

am as iniciativas adotadas para o aumento das receitas federais.

Na realidade, o governo federal assumiu uma postura que Silva e Costa (1995) caracterizam

como de natureza defensiva – livrar-se de encargos sem planejamento, quando determinou a pura

e simples extinção de projetos e programas de intervenção – e, de outro, pró-ativa, quando in-

centivou programas de descentralização nos quais assumiu papel de tutor do processo, para po-

der manter o controle político ou operacional do manejo e dos repasse dos recursos. No primeiro

caso, o governo federal terminou acelerando, de forma desordenada, o processo de descentraliza-
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ção. No segundo, conseguiu manter, sob seu controle, o poder de formulação e de tomada de de-

cisões sobre a principais áreas da política social. Tal processo, em seu conjunto, apesar de de-

terminado pelas circunstâncias e não vinculado a um plano coerente – e consistente – de redistri-

buição dos encargos entre as esferas governamentais, configura nova equação para o financia-

mento e a gestão/administração do gasto social, e isso reforça as tendências anteriores de redis-

tribuição entre as unidades federativas.

O declínio dos gastos sociais, nesse período, bem como sua dinâmica e repartição entre as

distintas esferas de governo, encontram explicações não somente nos constrangimentos econômi-

cos advindos da crise da economia brasileira e da ameaça iminente de o país mergulhar em um

quadro hiperinflacionário, o que tornou a questão do ajuste fiscal vital para a luta antiinflacioná-

ria, mas também, e principalmente, na reação do governo federal às perdas de recursos que lhe

foram impostas pela Constituição de 1988. Contrariando, portanto, a trajetória mais favorável

que se projetava para o seu desempenho com as alterações introduzidas, pelo Congresso Consti-

tuinte, na divisão do bolo tributário entre as esferas governamentais – as quais  fortaleceram a

capacidade de financiamento dos estados e, notadamente, dos municípios, e ampliaram genero-

samente os direitos sociais da população, além de aumentarem a vinculação de recursos para a

educação, e até mesmo pela melhoria expressiva da carga tributária, que se aproximou de 30%

do PIB em 1990 –, tal redução tornou-se realidade diante da crise da economia brasileira e do en-

cilhamento financeiro do Estado, associados à luta antiinflacionária que se acirrou no país.

Recessão, desemprego, instabilidade macroeconômica e o fracasso dos inúmeros programas

de estabilização implementados na década de 80 e nos primeiros anos da de 90, associados ao

comportamento errático – e, na maioria das vezes, desfavorável – do gasto público social, com-

puseram o pano de fundo que provocou, no período analisado, acentuado aumento das desigual-

dades e da pobreza no país, conforme se pode confirmar pela tabela 28, que se encontra no final

deste capítulo.

Apesar disso, cabe ressaltar que avançou-se nesse último período, ainda que de forma desco-

ordenada, em direção a um novo padrão de redistribuição de funções entre as esferas governa-

mentais, no tocante às suas responsabilidades no atendimento das demandas sociais, além de

uma tendência à sua especialização em determinadas áreas de atuação. Esse redesenho da políti-

ca do gasto social público trouxe novos problemas de gestão, e  teve  sua dinâmica alterada pela

influência de diversos fatores – demográficos, econômicos, federativos etc., mas viu-se reforçado

com o lançamento do Plano Real, em 1994, e a estabilização alcançada pela economia brasileira,

que irradiou efeitos positivos para a redução dos níveis de desigualdade e de pobreza do país.

Nesse processo, os contornos e o novo papel atribuído e desempenhado por cada esfera de gover-

no foram adquirindo, gradativamente, maior nitidez, como será visto em seguida.

O gasto social público, como proporção do PIB, atingiu

o nível de 20,46% em 1995 – patamar mais elevado do

que alcançara no final da década de 80 e nos primeiros

anos da de 90. Em relação a 1994, quando essa relação foi de 19,67%, o crescimento registrado

foi de 4%, o que, em um contexto de implementação de programa de estabilização que exige

2.4 O Gasto Social Público no Plano
Real: 1994/1995
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controle mais rigoroso das contas públicas para a concretização de um ajuste fiscal confiável

para sua sustentação, pode ser considerado bastante positivo.

Esse crescimento, entretanto, não ocorreu de forma homogênea para todas as áreas; algumas

apresentaram expansão bem superior à registrada para os gastos sociais públicos, a saber: Previ-

dência Social, Assistência Social, Trabalho e Organização Agrária. Outras mantiveram estabili-

zados os recursos a elas destinados, como proporção do PIB: Educação, Cultura e Desporto, e

Transporte Urbano e de Massas. Houve reduções nas áreas Saúde, Saneamento e Habitação e

Urbanismo, conforme se confirma na tabela 13.3

TABELA 13
Evolução do Gasto Social Público por Áreas: 1994/1995

1994 1995 Variação 95/94Área
% PIB % Total % PIB % Total (%)

Educ./Cultura 4,50 22,9 4,50 21,9 0,0
Saúde/San. 4,24 21,6 3,94 19,3 –7,0
Habit./Urb. 1,16 5,9 1,15 5,6 –0,9
Prev./Assist. 8,97 45,6 9,96 48,7 11,1
Trabalho 0,53 2,7 0,60 2,9 13,2
Org.Agrária 0,11 0,6 0,17 0,9 54,5
C. e Tecnologia 0,09 0,1 0,07 0,3 –22,2
Transp.Urbano 0,07 0,2 0,07 0,3 0,0
Total 19,67 100,0 20,46 100,0 4,0
Fonte: IPEA/DIPOS.

Essas alterações indicam que, enquanto algumas áreas caminham no sentido de aumentar sua

representatividade no gasto social público consolidado para as três esferas de governo – Previ-

dência e Assistência, Trabalho, Organização Agrária –, outras têm visto declinar sua participa-

ção relativa no total de gastos, como se observa nas áreas Educação, Cultura e Desporto, Saúde,

Saneamento, etc. O nível mais alto de agregação dos dados para esses anos (como Saúde e Sane-

amento) impede, entretanto, análises mais conclusivas sobre essas tendências e dificulta a identi-

ficação das mudanças de prioridades do gasto no contexto atual, quando sua focalização passa a

constituir o principal critério para a alocação de recursos. De qualquer forma, as tendências ob-

servadas parecem indicar a emergência de um novo padrão do gasto público na área social.

Do ponto de vista da contribuição das unidades da Federação para esse crescimento e da sua

maior ênfase conferida a determinadas áreas, o que sugere tendência à especialização de cada

uma na oferta de bens e serviços públicos, observa-se que, em relação à origem dos recursos

destinados aos seus programas, o governo federal apresentou expansão de 3,9% nessa relação; os
                                                       

3 As áreas de atuação social são aqui consideradas no nível mais agregado do registro das contas
governamentais, segundo a classificação funcional-programática, porque as informações de des-
pesas das esferas estadual e municipal, para o biênio 1994/1995, só estavam disponíveis no sis-
tema STN/SIAFEM por função. Para compatibilizar os gastos sociais do governo federal com os
dessas esferas, foi necessário processar-se maior agregação de áreas, cujo levantamento se dá em
separado no governo federal, para se obter informações para o conjunto do gasto social público.
De qualquer forma, na análise do gasto federal, essa análise é realizada de forma bem mais desa-
gregada por áreas de atuação.
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governos estaduais tiveram incremento de 3,3%; e os municípios aumentaram sua contribuição,

para o financiamento desses gastos, de 3,09% para 3,26%, com aumento de 5,5%. Essas peque-

nas variações registradas nessas taxas, embora não tenham modificado, de forma importante, a

participação relativa de cada esfera no seu financiamento, confirma a trajetória de crescimento,

ainda que paulatina, dos governos subnacionais, mais notadamente dos municípios, em sua co-

bertura.

Quanto à divisão da responsabilidade pela execução do gasto social entre as esferas governa-

mentais, as mudanças também não parecem muito significativas e acompanham as mesmas ten-

dências observadas para o financiamento. De qualquer forma, embora registrem-se, igualmente,

aumentos na relação gasto social/ PIB para o governo federal e para o conjunto dos estados brasi-

leiros (3,7% e 3%, respectivamente), são novamente os municípios que apresentam maior cres-

cimento nessa relação, com taxa de 6,7%. Com isso, enquanto o governo federal teve sua partici-

pação relativa na execução do gasto social total reduzida de 56,7%, em 1994, para 56,5%, em

1995, e a dos estados, de 25,8% para 25,6%, a participação dos municípios aumentou, no mes-

mo período, de 17,5% para 17,9%.

Mas, se é possível constatar-se crescimento global dos gastos sociais sem que se percebam

alterações significativas na posição das esferas governamentais nesse período, seja em relação ao

seu financiamento, seja em relação à responsabilidade pela sua execução, a análise desagregada

desses gastos, por áreas, indica comportamento distinto para cada uma. Isso sugere tendência de

configuração de um novo padrão, que estaria em gestação, e também de especialização das uni-

dades federativas em determinadas atividades.

TABELA 14
Gasto Social Consolidado por Esfera de Governo segundo a

Origem dos Recursos e a Responsabilidade da execução
(Em por centagem do PIB)

Origem Execução

1994 1995 1994 1995Esfera

% PIB (%) % PIB (%) (%) PIB (%) % PIB (%)

União 12,3 62,4 12,8 62,4 11,2 56,7 11,6 56,5

Estados 4,3 21,9 4,4 21,7 5,1 25,8 5,2 25,6

Municípios 3,1 15,7 3,3 15,9 3,4 17,5 3,7 17,9

Total 19,7 100,0 20,5 100,0 19,7 100,0 20,5 100,0

Fonte: STN/IPEA/DIPOS.

É possível perceber, por exemplo, que, em relação às áreas Educação, Cultura e Desporto,

Saúde e Saneamento, e Habitação e Urbanismo, o governo federal reduziu a sua participação re-

lativa tanto no seu total no financiamento quanto em sua execução, enquanto aumentou a partici-

pação dos estados e municípios.

Em Educação, e Cultura e Desporto, o volume de gastos (como proporção do PIB) mantém-se

estável nos dois anos (4,5%), mas, em relação ao seu financiamento, o governo federal reduz a
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sua contribuição, entre 1994 e 1995, de 1,57% para 1,47% (diminuição de 6,4%), enquanto os

estados elevam a sua de 1,75% para 1,77% (aumento de 1,1%); e os municípios, de 1,18% para

1,26% (incremento de 6,8%). Como resultado, o governo federal reduz a sua participação relati-

va no financiamento, dessas áreas, de 34,9%, em 1994, para 32,7%, em 1995, enquanto a dos

estados se eleva ligeiramente, de 38,9% para 39,3%, e a dos municípios, de 26,2% para 28%.

Em relação à responsabilidade pela execução do gasto, a redução registrada para o governo fede-

ral é ainda mais acentuada

(-11,65%); registra-se uma pequena elevação para os estados (+2,4%) e um aumento mais ex-

pressivo para os municípios (+6,3%). Com isso, a participação relativa do governo federal cai de

24,9% para 22%; a dos estados aumenta de 47,1% para 48,2%; e a dos municípios, de 28% para

29,8%. Isso pode ser visto como um indicador de que os municípios tendem a predominar, jun-

tamente com os estados, na oferta desses serviços; e que o governo federal vem reduzindo, gra-

dativamente, o seu papel, mas sem deixar de atuar de forma compensatória, pois responde por

cerca de um terço desse financiamento.

TABELA 15
Gasto em Educação, Cultura e Desporto por Esfera de Governo, segundo a Origem

dos Recursos e a Responsabilidade da Execução
Origem ExecuçãoEsfera

1994 1995 1994 1995
% PIB (%) % PIB (%) % PIB (%) % PIB (%)

União 1,57 34,9 1,47 32,7 1,12 24,9 0,99 22,0
Estados 1,75 38,9 1,77 39,3 2,12 47,1 2,17 48,2
Municípios 1,18 26,2 1,26 28,0 1,26 28,0 1,34 29,8
Total 4,50 100,0 4,50 100,0 4,50 100,0 4,50 100,0
Fonte: STN,IPEA/DIPOS.

As mesmas tendências podem ser confirmadas para a área Saúde e Saneamento, que teve os

seus recursos reduzidos em 7% nesse período (1994/1995). Nessa área, entretanto, as mudanças

dizem mais respeito à responsabilidade pela execução do gasto do que propriamente ao seu fi-

nanciamento. Isso porque, embora se registre redução mais significativa dos recursos do governo

federal a ela destinados (-9,9%), continua elevada (cerca de 62%) sua contribuição relativa para

o financiamento, ainda que apresente ligeira queda. Já os estados, embora também reduzam, em

termos de sua relação com o PIB, os recursos para a área (-4,4%), vêem, com a queda mais acen-

tuada dos recursos do governo federal, sua participação relativa aumentar de 21,5% para 22,1%.

Os municípios aparecem como a única esfera que aumenta, ainda que ligeiramente (1,6%), a

destinação de suas receitas de cobertura, pois sua participação no financiamento elevou-se de

14,3%, em 1994, para 15,7%, em 1995.

As mudanças nessas posições são mais evidentes, entretanto, no que diz respeito à responsa-

bilidade pela execução do gasto, o que também indica maior fortalecimento dos municípios no

atendimento de suas demandas. Assim, enquanto a responsabilidade do governo federal reduz-se

em 14%, o que provoca declínio de sua participação relativa na execução/oferta desses serviços
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de 52,4% para 48,5%, entre 1994 e 1995, a dos estados conhece uma redução de 5,2%, embora

com pequena elevação de sua participação relativa nessa execução, dada a queda geral ocorrida

nos gastos totais. Os municípios tanto vêem aumentar (8,1%) sua responsabilidade na execução

dos gastos, mais expressivamente do que o aumento de seus recursos, quanto sua contribuição

relativa na oferta de serviços, que passa de 20,2% para 23,6%. Mais uma vez, à semelhança do

que foi observado para as áreas Educação, Cultura e Desporto, isso estaria indicando fortaleci-

mento das localidades no atendimento das demandas dessa área, o que confirma as tendências

dominantes a partir da criação do SUS: os estados passaram a assumir mais as responsabilidades

pela atividade de saneamento (até pelos altos custos exigidos), e os municípios, pela de saúde.

TABELA 16
Gasto Público em Saúde e Saneamento por Esfera de Governo,

segundo a Origem dos Recursos e a Responsabilidade da Execução
Origem Execução

Esfera 1994 1995 1994 1995

% PIB (%) % PIB (%) % PIB (%) % PIB (%)

União 2,72 64,2 2,45 62,2 2,22 52,4 1,91 48,5

Estados 0,91 21,5 0,87 22,1 1,16 27,4 1,10 27,9

Municípios 0,61 14,3 0,62 15,7 0,86 20,2 0,93 23,6

Total 4,24 100,0 3,94 100,0 4,24 100,0 3,94 100,0

Fonte: STN, IPEA/DIPOS.

Na área de Habitação e Urbanismo, o governo federal não somente desempenhou papel inex-

pressivo, tanto em termos do financiamento quanto da execução do gasto, como reduziu, no perí-

odo, sua participação no setor. Como se pode perceber na tabela 17, os gastos na área mantive-

ram-se estáveis, como proporção do PIB, entre 1994 e 1995, devido ao aumento de recursos dos

municípios (5,7%); o governo federal (-28,5%) e os estados (-10%) reduziram suas dotações

para o setor. Com isso, a participação relativa de cada esfera na sua cobertura alterou-se no fi-

nanciamento e na execução (inexistem transferências nesse caso): a participação do governo fede-

ral caiu de 6% para 4,3%; e a dos estados, de 18,1% para 14,8%. Para os municípios, houve

crescimento de 75,9% para 80,9%. De qualquer forma, as tendências da área, apontadas nas

análises anteriores, parecem indicar que, enquanto se encontra em curso um processo de reestru-

turação e de redefinição de uma política habitacional em nível nacional, bem como de seu meca-

nismo de financiamento, o governo federal reduziu seu papel no setor. Os  estados, ainda que

sem uma política institucionalizada, têm desenvolvido ações – limitadas pelas suas dificuldades

financeiras – para atender parcialmente às demandas da população por habitação; aos municípios

têm cabido as atividades de urbanização em geral.
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TABELA 17
Gasto Público em Habitação e Urbanismo por Esfera de Governo,
segundo a Origem dos Recursos e a Responsabilidade da Execução

Origem Execução
1994 1995 1994 1995Esfera

% PIB % % PIB (%) % PIB (%) % PIB (%)
União 0,07 6,0 0,05 4,3 0,07 6,0 0,05 4,3
Estados 0,21 18,1 0,17 14,8 0,21 18,1 0,17 14,8
Municípios 0,88 75,9 0,93 80,9 0,88 75,9 0,93 80,9
Total 1,16 100,0 1,15 100,0 1,16 100,0 1,15 100,0
Fonte: STN, IPEA/DIPOS.

A área Previdência e Assistência Social, por sua vez, foi a que apresentou o maior cresci-

mento dos recursos a ela destinados (11%), como proporção do PIB. Os recursos do  governo fe-

deral expandiram-se 10,4%; os dos estados, 15%; e os dos municípios, 7,5%. Tal crescimento

explica-se, principalmente, pelo aumento do número de beneficiários do sistema, que tem carate-

rizado a década de 90, e que, de acordo com as tendências demográficas atuais, devem continuar

pressionando os gastos da área. Todavia, embora os estados tenham aumentado sua participação

relativa no financiamento dessa área entre 1994 e 1995, quando passaram de  15,6% para

16,2%, o governo federal continua – e deve continuar – predominante no setor, com uma contri-

buição em torno de 80%. A mesma situação observada para a cobertura do setor, em termos da

origem de seu financiamento, reproduz-se quando se considera a execução do gasto, por se trata-

rem de áreas nas quais são limitadas as transferências intergovernamentais, com estados e muni-

cípios praticamente estabilizados em suas participações e o governo federal também responsável

por quase 80% do gasto realizado.

Para as demais áreas – Trabalho, Organização Agrária, Ciência e Tecnologia e Transporte

Urbano e de Massas –, a predominância do governo federal é, pode-se dizer, praticamente total,

tanto no financiamento quanto na execução do gasto.

TABELA 18
Gasto Público em Previdência e Assistência por Esfera de Governo,
segundo a Origem dos Recursos e a Responsabilidade da Execução

Origem Execução
Esfera 1994 1995 1994 1995

% PIB (%) % PIB (%) % PIB (%) % PIB (%)
União 7,17 79,9 7,92 79,5 7,05 78,6 7,80 78,3
Estados 1,40 15,6 1,61 16,2 1,50 16,7 1,71 17,2
Municípios 0,40 4,5 0,43 4,3 0,42 4,7 0,45 4,5
Total 8,97 100,0 9,96 100,0 8,97 100,0 9,96 100,0
Fonte: STN, IPEA/DIPOS.

Chama-se atenção, entretanto, para o fato de essa predominância, na última área (Transporte

Urbano e de Massas), ser apenas aparente, à medida que não  se conseguiu separar da função
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Transporte – nas informações por função do sistema STN/SIAFEM para estados e municípios – os

dispêndios com os programas de transporte urbano de massa. Como isso não foi possível, os da-

dos dessa área referem-se apenas ao gasto social federal, sem incluírem, portanto, os das esferas

subnacionais.

A área Trabalho, que vem assumindo maior importância no contexto atual de transformações

tecnológicas do sistema econômico mundial – e nacional –, e também pela situação do desem-

prego que tem caracterizado a economia brasileira nos anos 90, tem aumentado, gradativamente,

sua participação no conjunto do gasto social público. O governo federal tem assumido crescente

responsabilidade na cobertura, tanto no financiamento quanto na execução. Como se pode con-

firmar na tabela 19, a participação federal, nessa área, foi de 93,4%, em 1995, em termos de fi-

nanciamento e execução, enquanto a dos estados, e também dos municípios, situou-se em reduzi-

dos 3,3%.

TABELA 19
Gasto Público em Trabalho por Esfera de Governo,

de Acordo com a Origem dos Recursos e a Responsabilidade da Execução
Origem Execução

Esfera 1994 1995 1994 1995
% PIB % % PIB % % PIB % % PIB %

União 0,49 92,4 0,56 93,4 0,48 90,5 0,56 93,4
Estados 0,02 3,8 0,02 3,3 0,03 5,7 0,02 3,3
Municípios 0,02 3,8 0,02 3,3 0,02 3,8 0,02 3,3
Total 0,53 100,0 0,60 100,0 0,53 100,0 0,60 100,0
Fonte: STN, IPEA/DIPOS.

Para a área Organização Agrária, que também vem ganhando maior importância na década de

90, com a intensificação das ações voltadas ao assentamento da população em áreas desapropri-

adas no campo, para o que também têm concorrido as maiores pressões oriundas do crescimento

do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) no país, o governo federal aparece

como a esfera exclusiva de financiamento dos gastos nos anos de 1994 e 1995. Como se pode

confirmar na tabela 20, o volume de recursos destinados a essa área cresceu de 0,11% do PIB, em

1994, para 0,17%, em 1995, oriundos do orçamento federal, embora os estados tenham desem-

penhado um papel auxiliar na execução e implementação dessa política. Para cobertura de seus

dispêndios, os estados receberam transferências da União.
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TABELA 20
Gasto Público em Organização Agrária por Esfera de Governo,

segundo a Origem dos Recursos e a Responsabilidade da Execução
Origem Execução

Esfera 1994 1995 1994 1995
% PIB (%) % PIB (%) % PIB (%) % PIB (%)

União 0,11 100,0 0,17 100,0 0,07 63,4 0,14 82,4
Estados - - - - 0,04 36,6 0,03 17,6
Municípios - - - - - - - -
Total 0,11 100,0 0,17 100,0 0,11 100,0 0,17 100,0
Fonte: STN, IPEA/DIPOS.

O mesmo se verifica em Ciência e Tecnologia, para os gastos identificados como de natureza

social e os que dizem respeito ao desenvolvimento científico e tecnológico (universidades e cen-

tros de pesquisas). Essa área deve aumentar sua importância na totalidade dos gastos, devido aos

requerimentos educacionais e de avanço tecnológico advindos do novo padrão de industrializa-

ção da atual etapa do sistema capitalista. Até o momento, nessa área, o governo federal responde

totalmente pelo financiamento e execução do gasto. Embora entre os anos de 1994 e 1995 tenha

ocorrido ligeira redução dos recursos destinados para a área (de 0,09% para 0,07% do PIB, con-

forme mostra a tabela 21), a expectativa é de que sua importância na totalidade do gasto social

aumente no futuro, inclusive com a participação dos estados e municípios em sua cobertura.

Na área Transporte Urbano e de Massas, por se ter trabalhado basicamente com o gasto do

governo federal, conforme se anotou, este aparece de forma predominante no seu financiamento,

como se constata na tabela 22, embora compartilhe com os estados a responsabilidade em sua

execução.

TABELA 21
Gasto em Ciência e Tecnologia por Esfera de Governo de Acordo

com a Origem dos Recursos e a Responsabilidade da Execução
Origem Execução

Esfera 1994 1995 1994 1995
% PIB (%) % PIB (%) % PIB (%) % PIB (%)

União 0,09 100,0 0,07 100,0 0,09 100,0 0,07 100,0
Estados - - - - - - - -
Municípios - - - - - - - -
Total 0,09 100,0 0,07 100,0 0,09 100,0 0,07 100,0
Fonte: STN,IPEA/DIPOS.
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TABELA 22
Gasto Público em Transporte Urbano e de Massas por Esfera de Governo, de

Acordo com a Origem dos Recursos e a Responsabilidade da Execução
Origem Execução

Esfera 1994 1995 1994 1995
% PIB % % PIB % % PIB % % PIB %

União 0,06 85,7 0,07 100,0 0,06 85,7 0,05 71,4
Estados 0,01 14,3 - - 0,01 14,3 0,02 28,1
Municípios - - - - - - - -
Total 0,07 100,0 0,07 100,0 0,07 100,0 0,07 100,0
Fonte: STN, IPEA/DIPOS.

Em termos das tendências que têm se aprofundado ou que parecem estar adquirindo contor-

nos mais claros na década de 90, com o avanço do processo de descentralização e com os novos

requerimentos colocados para as políticas sociais, no Brasil, além das mudanças demográficas,

das transformações do capitalismo e também do papel do Estado, e analisando-se a estrutura à

distribuição de responsabilidades entre as esferas governamentais em relação à execução e finan-

ciamento de gasto social, conforme se acha sintetizado nas tabelas 23 e 24, é possível extraírem-

se as seguintes conclusões:

(a) nas áreas Educação, Cultura e Desporto tem-se reduzido, gradualmente, o papel do gover-

no federal, tanto como fonte de origem de seu financiamento quanto como – e aqui com maior

ênfase – agente responsável pela execução do gasto. Chama-se atenção, entretanto, para o fato de

que esse nível de agregação oblitera as mudanças de prioridades dos gastos federais na área e

também de sua maior preocupação em torná-los mais efetivos e mais redistributivos, como será

visto mais à frente. Em contrapartida, estados e municípios, estes mais notadamente, têm amplia-

do sua participação no seu financiamento global e, mais ainda, em sua execução. Isso indica que,

apesar de não se achar concluído e de haver muitas barreiras ainda a serem vencidas para tanto, o

processo de descentralização dessa atividade continua avançando;

(b) nas áreas Saúde e Saneamento, embora o governo federal continue sendo a principal esfera

responsável pelo seu financiamento, especialmente no caso de Saúde, dadas suas fontes de recur-

sos definidas constitucionalmente, os municípios aparecem – mais que os estados – com cres-

cente participação tanto no montante de recursos para ela destinados quanto no que diz respeito à

execução do gasto. Na área Saneamento, cuja responsabilidade foi reservada e atribuída aos esta-

dos desde a formulação de uma política nacional para o setor nos anos 70, são estes que têm pre-

dominantemente se responsabilizado pela sua cobertura, aprofundando as tendências da década

de 80, o que também se explica pelo maior volume de recursos exigidos para sua viabilização;

(c) a área Habitação e Urbanismo revela uma situação de reduzida participação do governo

federal em seu financiamento e na responsabilidade pela execução do gasto, com predominância

dos estados na cobertura da subárea Habitação, embora esta continue se ressentindo de uma po-

lítica institucionalizada, e dos municípios, em Urbanismo;
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(d) na área Previdência e Assistência, embora as atribuições e responsabilidades pela sua co-

bertura sejam compartilhadas entre municípios, estados e governo federal, este é preponderante

no setor, e responde por cerca de 80% de seus gastos;

(e) tal situação se reproduz, com maior ênfase, nas áreas Trabalho, Organização Agrária e

Ciência e Tecnologia, nas quais o governo federal responde, na sua quase totalidade – plena em

alguns casos –pelo financiamento e execução do gasto.

TABELA 23
Distribuição do Gasto Social entre as Unidades da Federação, por Áreas, de Acordo

com a Origem do Financiamento – Brasil: 1994/1995
Gov. Federal Estados MunicípiosÁrea

1994 1995 1994 1995 1994 1995
Educação e Cult. 34,9 32,7 38,9 39,3 26,2 28,0
Saúde/Saneam.1 64,2 62,2 21,5 22,1 14,3 15,7
Hab./Urban.1 6,0 4,3 18,1 14,8 75,9 80,9
Previdência/Ass. 79,9 79,5 15,6 16,2 4,5 4,3
Trabalho 92,4 93,4 3,8 2,3 3,8 3,3
Org. Agrária 100,0 100,0 - - - -
Ciência/Tecn. 100,0 100,0 - - - -
Transporte Urb. 100,0 - - - - 100,0
Fonte: IPEA/DIPOS, para os dados do governo federal; e STN/SIAFEM, para as informações dos estados e municípios.

 Nota: 1 Também inclui financiamentos concedidos com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

TABELA 24
Distribuição do Gasto Social entre as Unidades da Federação, por Áreas, de Acordo

com a Responsabilidade pela sua Execução – Brasil: 1994/1995

Gov. Federal Estados MunicípiosÁrea

1994 1995 1994 1995 1994 1995

Educação/Cult. 24,9 22,0 47,1 48,2 28,0 29,8

Saúde/Saneam.1 52,4 48,5 27,4 27,9 20,2 23,6

Habitação/Urb.1 6,0 4,3 18,1 14,8 75,9 80,9

Previdência/Ass. 78,6 78,3 16,7 17,2 4,7 4,5

Trabalho 90,5 93,4 5,7 3,3 3,8 3,3

Org. Agrária 63,4 82,4 36,6 17,6 - -

Ciência/Tecn. 100,0 100,0 - - - -

Transporte Urb. 85,7 71,4 14,3 28,6 - -

Fonte: IPEA/DIPOS, para os dados do governo federal; e STN/SIAFEM, para as informações dos estados e municípios.

Nota:1Inclui, além das Transferências Negociadas da União para Estados e Municípios, financiamentos concedidos com recursos do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço (FGTS) para as áreas Saneamento, Habitação e Urbanismo.

TABELA 25
Taxa de Crescimento do PIB e de Inflação Brasil: 1980/1985
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Ano Taxa de Crescimento PIB Taxa de Inflação Acumulada1

1980 9,3 110,2
1981 -4,3 95,2
1982 0,8 99,7
1983 -2,9 211,0
1984 5,4 223,8
1985 7,8 235,1
1986 7,5 65,0
1987 3,5 415,8
1988 -0,1 1.037,6
1989 3,2 1.782,9
1990 -4,3 1.476,6
1991 0,3 480,2
1992 -0,8 1.158,0
1993 4,2 2.708,6
1994 6,0 1.093,8
1995 4,3 14,8

Fonte: FVG. Conjuntura Econômica, setembro de 1997.

Nota: De 1980 a 1993: dezembro sobre dezembro IGP–DI/FGV.

TABELA 26
Carga Tributária e Distribuição das Receitas entre as Esferas Governamentais Brasil:

1980/1995
Anos Carga Receita Gerada Receita Disponível

Trib. União Est. Mun. União Est. Mun.
1960 17,42 63,9 31,3 4,7 59,4 34,0 6,5
1965 18,82 63,6 30,8 5,6 54,9 35,0 10,2
1970 25,98 66,7 30,6 2,7 60,7 29,1 10,2
1975 25,22 73,7 23,5 2,8 68,2 23,2 8,6
1980 24,56 75,3 21,8 2,9 69,4 22,0 8,6
1985 23,75 72,8 24,8 2,4 64,2 25,1 10,7
1986 25,74 70,5 27,0 2,5 61,4 26,7 11,9
1987 23,27 72,3 25,2 2,5 63,8 25,6 10,6
1988 24,18 71,7 25,6 2,7 63,2 26,0 10,8
1989 23,64 67,4 29,8 2,7 59,8 28,0 12,l
1990 30,04 67,0 29,6 3,4 56,7 28,5 14,9
1991 26,04 63,4 31,1 5,4 53,5 29,5 17,1
1992 25,91 66,2 29,3 4,5 57,0 28,1 14,9
1993 26,37 68,6 26,6 4,7 57,8 26,4 15,8
1994 28,64 67,9 27,4 4,7 59,4 25,4 15,2
1995 28,83 66,3 29,0 4,7 56,4 26,7 16,3

Fonte: Elaborado pelo CEPP com base nas Contas Nacionais e Anuário FMI (FGV/CEEG e IBGE/DECNA), e dados adicionais do Ministério da Fazenda (Te-
souro Nacional, ex-SEF,  CONFAZ e Finanças  do Brasil).

Obs.: Receita tributária no conceito amplo das contas nacionais: impostos, taxas e contribuições, inclusive para a seguridade social e fundos patri-
moniais dos trabalhadores (FGTS e PIS/PASEP).
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TABELA 27
Necessidades de Financiamento do Setor Público – Conceito Operacional

(Em porcentagem do PIB)

Ano Gov. Central Estados/Municípios Estatais Total
1981 1,10 1,40 2,70 5,20
1982 1,10 1,50 3,60 6,20
1983 -0,20 0,30 2,90 3,00
1984 0,70 -0,40 1,30 1,60
1985 1,10 1,00 2,30 4,40
1986 1,30 0,90 1,40 3,60
1987 3,20 1,60 0,90 5,70
1988 3,40 0,40 1,00 4,80
1989 3,90 0,60 2,40 6,90
1990 -2,30 0,40 0,60 -1,30
1991 -0,30 -1,20 0,10 -1,04
1992 0,80 0,80 0,62 2,22
1993 0,00 -0,23 -0,02 -0,25
1994 -1,57 0,56 -0,31 -1,32
1995 1,64 2,31 0,83 4,78

Fonte: Banco Central do Brasil.
Obs.:(+) = déficit; (-) = superávit.

TABELA 28
Brasil: Evolução da Desigualdade e da Pobreza

Seis Principais Regiões (em %) 1980 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996

Parcela da renda dos 50% mais pobres 14,00 12,80 13,60 13,10 12,50 11,30 12,20 12,30

Parcela da renda dos 20% mais ricos 63,00 62,80 60,90 61,10 62,10 64,70 62,20 62,40

Grau de desiguladade. 4,50 4,91 4,48 4,67 4,97 5,73 6,14 6,08

Crescimento PIB per capita 7,00 -5,90 -1,30 -2,30 2,70 4,50 2,80 1,50

Proporção pobres 22,60 25,60 32,20 32,30 33,40 27,80 25,10

Fonte: Considera (1997).

3  O GASTO SOCIAL: DINÂMICA E NOVOS DETERMINANTES

Mudanças recentes ocorridas na dinâmica demográfica no Brasil, em desenho e atribuições

conferidas ao Estado, diante do processo de globalização da economia e desregulamentação dos

mercados, e no aprofundamento do processo de descentralização dos encargos entre os entes fe-

derativos, visando à obtenção de maior eficiência e eqüidade do gasto social público, têm atuado

para modificar o perfil das demandas por política social no país e acentuar as tendências, que

começaram a se delinear no final da década de 80 e na primeira metade dos anos 90, de maior

especialização das esferas governamentais no seu atendimento.

O início da manifestação dessas mudanças sobre a estrutura do gasto social público no Bra-

sil, na década de 90, ocorre num contexto em que, após colher vários insucessos na luta antiin-

flacionária, o país logrou lançar um programa de estabilização, em 1994, que tem-se revelado,
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desde então, bem-sucedido nesse front, apesar de permanecerem alguns obstáculos para a sua

consolidação, entre os quais o que diz respeito ao desajuste das contas públicas.

A extinção do imposto inflacionário propiciada pela estabilidade alcançada, associada à re-

tomada do crescimento econômico a partir de 1993 (que elevou a renda per capita), e à política

de recuperação do salário-mínimo, irradiaram efeitos positivos para a questão distributiva no

Brasil, ao beneficiar, com maior ênfase, as classes de renda mais baixa, demarrando um proces-

so, embora tímido, de redução das desigualdades existentes e da pobreza, conforme se pode con-

firmar pelo exame da tabela 28. Nesse quadro, também a carga tributária bruta, favorecida pelo

aquecimento da atividade produtiva, pela criação do IPMF/CPMF e outras alterações no sistema

impositivo, cresceu significativamente e situou-se, a partir de 1995, em torno de 30% do PIB.

Contudo, a necessidade de realização de um ajuste fiscal confiável e duradouro para dar sustenta-

ção ao programa de estabilização impediu que os gastos sociais se beneficiassem, na mesma

proporção, desse crescimento. De qualquer forma, considerando-se as exigências de ajustamento

impostas pelo programa, bem como o agravamento das dificuldades financeiras enfrentadas pelas

distintas esferas de governo, ainda assim foi possível registrar, para o seu conjunto, incremento

em seus montantes, reforçando os efeitos redistributivos do plano.

Mais que avaliar, entretanto, o seu comportamento quantitativo, importa, aqui, procurar

identificar as alterações que já começam a se manifestar em seu padrão, à luz da influência exer-

cida por seus novos determinantes, bem como as tendências relativas à distribuição de seus en-

cargos entre as esferas governamentais, que estariam dando contornos mais claros ao papel que

deverão assumir nessa nova quadra do desenvolvimento brasileiro. Essa análise, que se desen-

volve, em seguida, discute o conteúdo e o alcance dos novos determinantes das políticas sociais e

procura avaliar os seus impactos sobre a estrutura do gasto social, utilizando, para tanto, os da-

dos consolidados do governo federal em determinados setores em distintos períodos.

Uma combinação de mudanças ocorridas no padrão de

mortalidade da população brasileira, cujas taxas come-

çaram a declinar a partir da década de 40, e no seu pa-

drão de fecundidade, que também viu seus índices reduzirem-se rapidamente a partir do final dos

anos 60, não somente provocou uma diminuição acelerada na sua taxa de crescimento demográfi-

co como pôs em marcha um processo de mudanças significativas na sua composição etária, que

tendem a acentuar-se nas próximas décadas, impactando as demandas por políticas sociais. En-

quanto as taxas de crescimento da população, que se situaram em torno de 3% a.a no período

1950/1970, caíram para 1,9% na década de 80, e para 1,4%, na primeira metade da de 90, pro-

jetando reduções ainda maiores até o ano 2020, também o perfil demográfico, dadas as mudan-

ças na composição de seus grupos etários, indica envelhecimento progressivo da população, com

perda do peso relativo do grupo jovem para os demais.

O declínio ocorrido na taxa de mortalidade, explicado pelas conquistas e avanços obtidos no

combate às doenças de natureza infecto-parasitárias, que atingem mais as crianças menores de

cinco anos e a população mais pobre, aliada à queda da taxa de fecundidade provocada pela cres-

cente utilização, por parte da mulher brasileira (e também de seus parceiros), de algum método

3.1 A Nova Dinâmica Demográfica
Brasileira
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anticoncepcional, teriam conduzido o Brasil a ingressar, assim, numa trajetória que os demógra-

fos chamam de transição demográfica. Uma situação que, ao afetar a distribuição etária da po-

pulação, reduz o peso relativo do grupo jovem em relação aos demais e altera a estrutura da pi-

râmide populacional do país, tornando-a progressivamente mais velha. O que acarretaria, como

consequência, mudanças na estrutura de demandas por políticas sociais, reduzindo as pressões

dos grupos mais jovens por serviços públicos, nos campos da educação, saúde, etc., e aumentan-

do as da população em idade ativa, por mais emprego e educação, e as da população idosa, por

previdência e maior atendimento à saúde de doenças de natureza crônica-degenerativas( doenças

do aparelho respiratório, neoplasmas, etc.). Assim, uma interpretação apressada, a partir dos da-

dos globais, levaria à conclusão de que o novo padrão de gastos que resultaria dessas transfor-

mações tenderia a ser benéfico para os orçamentos públicos, dada a menor pressão de gastos por

parte da população jovem.

Conforme se pode observar na tabela 29, elaborada pelo IPEA, a população estimada e proje-

tada para o Brasil, no período 1995/2020, vê sua composição modificar-se consideravelmente.

Embora para o ano 2000 projete-se uma redução absoluta apenas para os grupos etários compre-

endidos entre 0 e 9 anos, e registrem-se aumentos para os demais, no ano 2020 a situação apre-

senta-se radicalmente distinta. Ali, o grupo de jovens até a idade de 19 anos conheceria uma ex-

pressiva redução absoluta, com seu peso relativo na população caindo de 43,1%, em 1995, para

29,1%, naquele ano. Já a população compreendida entre 20 e 60 anos cresceria em termos abso-

lutos, e também relativos, com sua participação aumentando de 49,1% para 55,9% no mesmo

período. Mas seria a população acima de 60 anos a que conheceria crescimento mais expressivo,

praticamente dobrando sua participação relativa na nova estrutura, de 7,8% para 15%.

TABELA 29
População Estimada e Projetada – Brasil: 1995/2020

(Em 1000 habitantes)

Grupo Etário 1995 (%) 2000 (%) 2020 (%)
0-4 16 530,3 10,6 16 165,8 9,7 13 493,7 6,7
5-9 16 757,4 10,7 16 454,3 9,9 14 359,1 7,1
10-14 17 560,0 11,3 16 717,3 10,0 15 205,9 7,5
15-19 16 392,6 10,5 17 391,1 10,4 15 707,7 7,8
20-24 13 973,4 9,0 15 944,2 9,6 15 754,3 7,8
25-29 12 888,9 8,3 13 577,8 8,1 15 827,9 7,8
30-40 22 838,3 14,7 24 662,9 14,8 32 030,6 15,8
40-50 16 249,0 10,4 19 097,5 11,5 27 392,9 13,6
50-60 10 446,8 6,7 12 356,5 7,4 21 955,8 10,9
60+ 12 175,3 7,8 14 384,7 8,6 30 412,7 15,0

Total 155 812,0 100 166 752,1 100 202 140,7 100
Fonte: IPEA.

Dadas essas projeções, seria possível esperar, conforme se constata em recente trabalho do

IPEA (1997, p.30-36): (i) diminuição relativa na demanda por serviços de saúde materno-infantil;

(ii) redução, em termos absolutos, da demanda por escolas do primeiro grau, dado o declínio da
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população entre cinco e catorze anos; (iii) aumento da demanda por trabalho – e também por

educação – da população em idade ativa, que se situa na faixa dos quinze aos sessenta e cinco

anos; e

(iv) ampliação da demanda por benefícios previdenciários e assistenciais, dado o crescimento da

população idosa e também o aumento da pressão por serviços de saúde de natureza crônico-

degenerativa, em virtude do aumento das taxas de sobrevida do contingente demográfico e das

consequentes alterações ocorridas no seu perfil epidemiológico.

As conseqüências dessas mudanças para os orçamentos públicos dizem respeito ao fato de

que, além de reduzirem a pressão por serviços públicos dos grupos mais jovens, diminuiria tam-

bém, na hipótese de inexistência de déficit na oferta desse serviço, a necessidade de se investir na

rede física de seus equipamentos – prédios escolares, notadamente –, ampliando-se os recursos

disponíveis para custeio/manutenção dos sistemas existentes. Nesse caso, os ganhos obtidos po-

deriam mais do que compensar o aumento de custos provocado pela ampliação das demandas por

determinados tipos de serviços da população idosa – aumento da rede hospitalar, benefícios pre-

videnciários e assistenciais etc. –,  por ser numericamente inferior. Nessa visão agregada, as mu-

danças no padrão do gasto social provocadas pela nova dinâmica demográfica seriam favoráveis

não somente para os orçamentos públicos mas também para a própria sociedade. Mas uma série

de questionamentos, que não podem ser ignorados, têm sido feitos à idéia de que um país como o

Brasil, marcado por heterogêneas condições econômico-sociais e regionais, possa se beneficiar,

na mesma proporção e amplitude verificadas nos países desenvolvidos, dos frutos gerados pelo

que é entendido como a fase de ouro da transição demográfica.

Trabalho desenvolvido por Medeiros (1997) argumenta que, diferentemente dos países euro-

peus, que apresentam estruturas espaciais e sociais mais homogêneas, o Brasil é marcado por

profundas desigualdades nesses campos, além de apresentar considerável déficit na oferta de ser-

viços públicos. Trata-se de uma realidade que modifica, substancialmente, os termos da equação

da teoria da transição demográfica para as políticas sociais. Isso ocorre por algumas razões que

merecem ser examinadas.

Por um lado, o comportamento da população em relação às taxas de mortalidade, fecundidade

e à razão da dependência, que mede a relação entre a população dependente (menor de 15 e mai-

or de 65 anos) sobre a população em idade ativa (15 a 65 anos), tem diferido tanto em termos es-

paciais quanto sociais, apresentando uma trajetória menos favorável para os grupos mais pobres

e as regiões menos desenvolvidas do país. Assim, as regiões Norte e Nordeste apresentavam, em

1991, taxas de fecundidade bem mais elevadas que as observadas para o restante do país, e que

revelavam-se ainda mais discrepantes na comparação feita, entre essas regiões, por grupos de

rendimento da população, registrando-se, para os de menor salário, índices mais elevados. Com

isso, as diferenças interregionais existentes na razão da dependência, nesse mesmo ano, apareci-

am em níveis acentuados: enquanto na região Norte atingia 83%, na região Sudeste situava-se em

57%. A mesma diferença igualmente se apresentava bastante desfavorável para a população ru-

ral, comparada à urbana. Dessa forma, as regiões menos desenvolvidas, os grupos mais pobres

de renda e a população rural apareciam colhendo, dado os efeitos diferenciados da dinâmica de-

mográfica no país, em termos espaciais, sociais e setoriais, resultados, apesar de positivos, infe-
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riores à média do país. Isso torna problemáticas generalizações sobre as implicações dessa teoria

para as políticas sociais.

Além disso, e este é outro ponto que se destaca com ênfase nestes trabalhos [IPEA, 1997; Me-

deiros,1997], ainda é significativo o déficit existente, no país, na oferta de serviços públicos,

notadamente nas áreas Saúde, Educação, Saneamento e Habitação. Isso poderia ser visto como

um indicador de que, apesar da queda dos índices de fecundidade e da razão da dependência da

população brasileira, muito provavelmente os gastos públicos continuariam sendo pressionados.

De qualquer forma, embora a sua composição não acompanhe o mesmo ritmo das mudanças de-

mográficas, e só sejam por elas afetadas no médio e longo prazos, certo é que, dadas as dispari-

dades inter-regionais e interpessoais de renda no Brasil, bem como o envelhecimento de sua po-

pulação, os gastos devem continuar sob a pressão dessas forças e tendências, recebendo impactos

relevantes em seu padrão. Assim, o Brasil, além de continuar pressionado por demandas predo-

minantes em países com baixo grau de desenvolvimento ainda teria voltar sua atenção para a co-

bertura de doenças típicas de países mais desenvolvidos, características da população idosa.

Ademais, se considerarmos as novas demandas que têm se originado no bojo das novas exi-

gências colocadas pelo processo de globalização da economia e dos impactos que vêm sendo en-

gendrados no mercado de trabalho e na estrutura familiar – maior qualificação e treinamento

profissional, aumento da mão-de-obra feminina, tendências de crescimento das famílias monopa-

rentais, etc. –, não seria demais argumentar que, no caso do Brasil, ao contrário do que a experi-

ência dos países europeus indicam, devem aumentar as pressões por gastos sociais nas próximas

décadas, com mudanças importantes na sua composição.

Um exame das tabelas 30 e 31 permite avaliar a influência, no tempo, das mudanças do pa-

drão demográfico e também da emergência de outros determinantes na composição do gasto pú-

blico, modificando as prioridades dos dispêndios governamentais.

Como se percebe ali, à medida que diminui a população jovem e aumenta, em contrapartida, a

participação da população idoso no seu total – fenômeno mais visível na década de 90 –, os

gastos federais nas áreas Previdência e Assistência se elevam, registrando-se redução para os

demais, embora, nos casos de Educação e Saúde, esse comportamento possa ser explicado tanto

pelas mudanças de prioridades do governo federal, nessas áreas, quanto pelo avanço do processo

de descentralização dessas atividades para estados e municípios.

Da mesma forma, passam a adquirir importância, na estrutura de gastos do governo federal,

os dispêndios na área Trabalho, como resultado não somente da criação do instituto do seguro-

desemprego, mas também pelas novas demandas surgidas no bojo do processo de reestruturação

do sistema produtivo, em nível mundial, que tornou necessárias políticas governamentais de

apoio à formação e reciclagem dos recursos humanos e de capacitação tecnológica, como se dis-

cute em seguida.
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TABELA 30
Distribuição da População por Faixa Etária

Brasil: 1975/1996
(Em porcentagem)

Faixa(anos) 1975 1980 1985 1991 1996
0-14 14 14 13 11 10
5-14 25 24 23 23 22
15-24 21 21 21 19 20
25-59 34 35 37 40 40
60 ou + 6 6 6 7 8
Total 100 100 100 100 100

Fonte: IPEA/DIPOS.

TABELA 31
Composição do Gasto Social Federal (GSF)

1980/1996
(Em porcentagem)

Área 1980 1985 1991 1995 1996
Educação 9 12 10 9 8
Saúde 19 19 19 18 15
Trabalho 0 1 7 5 5
Prev./Assist. 55 57 55 65 69
Outros 17 11 9 3 3
Total 100 100 100 100 100

Fonte: IPEA/DIPOS.

Assim como a dinâmica demográfica aparece, nesta dé-

cada, impactando de forma importante as políticas so-

ciais, também o processo de reestruturação produtiva,

deslanchado com a Terceira Revolução Industrial, em nível mundial, nos anos 80, introduz novas

exigências tanto na política de formação dos recursos humanos para a operação das novas tec-

nologias do sistema quanto no que se refere ao apoio governamental às políticas de capacitação

tecnológica.

Apoiado na revolução realizada nos sistemas de telecomunicações e de informática, e na

substituição de materiais pesados por materiais leves, o que deu maior fluidez ao capital, permi-

tindo-lhe o rompimento das barreiras espaciais, no novo padrão de industrialização que emergiu

nessa nova fase do capitalismo – e que transformou a questão da competitividade em norma su-

perior do sistema, conduzindo à flexibilização dos processos produtivos e de consumo –, o avan-

ço e a incorporação de novas tecnologias, que rapidamente se desatualizam, e a necessidade de

contar com mão-de-obra altamente qualificada para operá-las, colocou novos requerimentos, in-

ter alia, para a política educacional.

Diante disso, conforme se argumenta no trabalho de Medeiros (1997, p.8): "a necessidade de

se aumentar a competitividade em um prazo relativamente curto implica investir não apenas na

3.2 O Processo de
Reestruturação Produtiva
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qualificação das futuras gerações, mas também na (re) qualificação das atuais. Assim, a demanda

por escola nesse contexto de mudança de modelo de desenvolvimento não [seria] determinada

apenas pela dinâmica de entrada de novas pessoas em idade escolar mas, também, pela necessi-

dade de se aumentar o nível de escolaridade de grande parte dos trabalhadores." E, conforme se

conclui nesse mesmo trabalho, "levando em conta que, segundo a PNAD 1995, a maioria da po-

pulação brasileira com mais de dez anos de idade não tem mais do que sete anos de estudo e que

a qualidade desse estudo é notoriamente baixa, é muito provável que o alívio das pressões po-

pulacionais por escola seja parcial ou totalmente anulado pela necessidade de aumento da escola-

ridade da população."

Mas não é somente para a política de formação de recursos humanos que esse novo padrão de

desenvolvimento da atual fase do capitalismo coloca novas exigências. A necessidade do país de

renovar e avançar no conhecimento e em novas tecnologias, que rapidamente se desatualizam,

para obter ganhos de produtividade e de competitividade, especialmente com a queda das barrei-

ras protecionistas, exige maciços e vultosos investimentos em centros de capacitação tecnológica,

universidades, pesquisas etc. E a tendência do sistema, de busca contínua de aumentos de produ-

tividade, cujas consequências mais visíveis são o aumento da relação capital/produto (K/P) e a

destruição de empregos, que não deverão ser recriados na indústria, torna prioritária a formula-

ção de novas políticas de emprego, por parte do governo, de criação e fortalecimento dos instru-

mentos de apoio aos desempregados e de investimentos nos processos de reciclagem, retreina-

mento e requalificação do trabalhador desempregado. Isso sem mencionar o fato de que as novas

externalidades exigidas para a implantação do capital nas localidades tem dado ênfase, de forma

crescente, à questão da qualidade de vida, o que exigirá a ampliação de investimentos nas áreas

de infra-estrutura e nas condições do meio ambiente. Dessa forma, os campos da educação, das

políticas de criação e estímulo à geração de empregos, de amparo aos desempregados, da infra-

estrutura, do meio ambiente e dos investimentos na qualidade de vida da população repontam,

nessa nova etapa de desenvolvimento do capitalismo, como áreas que estarão demandando e de-

verão absorver parcela significativa dos recursos das três esferas de governo.

O refortalecimento das idéias neoliberais, di-

ante da crise do capitalismo dos anos 70 e da

incapacidade da teoria keynesiana de responder aos seus desafios, aliadas aos persistentes dese-

quilíbrios fiscais dos governos,  atribuídos aos gastos com o Welfare State e à dimensão da pre-

sença estatal na economia, colocaram em movimento iniciativas para o redirecionamento das

ações do Estado e da redução de seu papel como forma de superação da crise. Esse processo, as-

sociado às exigências do fenômeno da globalização, traduzidas na necessidade de desregula-

mentação da economia e na abertura dos mercados, ao diluir as fronteiras econômicas entre os

países – e regiões –, tem atuado para enfraquecer a capacidade dos Estados  nacionais em im-

plementar políticas e, mais especificamente nos países periféricos, de conduzir iniciativas volta-

das para a atenuação dos desequilíbrios  internos. Essa saída de cena do Estado terminou por

deflagrar, em nível mundial, um movimento de descentralização das políticas públicas, o qual

passou, em oposição à tendência anterior de crescimento dos governos centrais, a ser visto como

fundamental para o aumento da eficiência do sistema.

3.3 O Processo de Descentralização
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No Brasil, acompanhando essas tendências e como resultado do processo deslanchado em

meados dos anos 70, que identificava a descentralização com a redemocratização do país, a

Constituição de 1988 representou o coroamento desse movimento, ao descentralizar receitas em

favor dos estados e municípios em detrimento da União, e ampliar as competências das unidades

subnacionais, ainda que sem a aprovação de um projeto claro de transição, visando à nova redis-

tribuição dos encargos entre as esferas subnacionais.

Diante disso, visando compensar as perdas que lhe haviam sido impostas, o governo federal

deflagrou, nos primeiros anos da década de 90, um processo de descentralização forçada dos en-

cargos da União para as esferas subnacionais, modificando os termos da equação de sua divisão e

estabelecendo novas responsabilidades. Com isso conseguiu reverter, em pouco tempo,  as con-

dições mais desfavoráveis de financiamento de seus gastos, dadas as inúmeras medidas que fo-

ram adotadas no front das receitas e dos gastos. Não obstante, o projeto não sofreria interrupção,

com estados e municípios assumindo crescentes responsabilidades no atendimento das demandas

sociais, e reforçando, de forma desordenada, as tendências de especialização de cada esfera go-

vernamental no atendimento das demandas de determinadas áreas.

O processo caótico de descentralização dos primeiros anos da década de 90, destituído de

preocupações com as questões da eficiência e da eqüidade, começou a ser substituído, mais re-

centemente, por algumas iniciativas do governo federal, as quais, restritas a algumas áreas,  indi-

cam melhor ordenamento e condução do processo, acompanhadas de mudanças significativas nas

prioridades do gasto público. Essas ações estão mais evidentes – como se demonstra a seguir –

em duas áreas: Saúde, na qual os cuidados primários e a prevenção começam a receber maior

atenção, e Educação, na qual a ênfase passou a ser o ensino básico.

Para Almeida (1995), entre quatro experiências de descentralização de políti-

cas  públicas analisadas – Saúde, Assistência Social, Habitação e Educação –,

apenas a primeira teria sido, até a época de seu estudo, efetivamente contemplada com uma polí-

tica nacional, com as demais ressentindo-se da ausência de uma política dessa abrangência e am-

plitude.

Embora considerasse que o novo sistema de saúde ainda estivesse longe de estar plenamente

constituído e enfrentando dificuldades, principalmente devido à crise fiscal e financeira do gover-

no federal, sua análise não hesitava em afirmar que, pelo menos nessa área, o processo de des-

centralização teria promovido uma verdadeira revolução no Brasil. Uma visão que pode ser con-

siderada, ainda assim, otimista, porque, apesar da descentralização, os ganhos do sistema em

termos da efetividade e eqüidade do gasto deixavam a desejar, só começando a mostrar sinais de

mudanças positivas mais recentemente.

O processo de descentralização, cujos antecedentes imediatos remontam ao projeto de abertu-

ra política na segunda metade dos anos 70, ganhou contornos nítidos com a Constituição federal

de 1988, que criou o Sistema Único de Saúde (SUS), regulamentado dois anos depois (Leis nos

8080/90 e 8142/90). Com esses instrumentos procurou-se, basicamente: (i) definir as competên-

cias das três esferas de governo, já que o legislador constituinte só foi explícito quanto à respon-

sabilidade do município no atendimento à saúde; (ii) criar mecanismos de participação popular e

3.3.1 Saúde
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controle social sobre o sistema, os conselhos nacional, estaduais e municipais de Saúde; e (iii)

instituir fluxos de transferências automáticas de recursos, segundo critérios de partilha eqüitati-

vos e transparentes.

Contudo, a descentralização pretendida não avançou com a velocidade desejada, em parte

porque as medidas de ajuste fiscal afetaram o financiamento do sistema de saúde, no qual, a des-

peito da descentralização, a União continuou sendo a principal fonte de recursos públicos. Mes-

mo assim, foi possível em quatro anos – a implantação do SUS só começou de fato a partir da vi-

gência da NOB/1/93 de dezembro desse ano – fazer que 144 municípios – 16% da população bra-

sileira – passassem a contar com sistemas locais de saúde sob gestão descentralizada. Outros 2

941 municípios, nesse mesmo período, assumiram algum tipo de responsabilidade, ainda que não

integral, com a saúde de seus habitantes.

Mesmo reconhecendo que o processo de implantação do SUS esteja direcionado para a muni-

cipalização dos serviços de saúde e com essa estratégia tenha gerado ganhos em qualidade, efici-

ência e eqüidade, estudo desenvolvido pelo IPEA (1997) considera ainda existir um longo cami-

nho a percorrer para consolidação do sistema único. Entre as reformas mais necessárias estão as

que alcançam o modelo assistencial, os métodos de gestão e o sistema de financiamento.

(1) Revisão do Atual Modelo Assistencial. Baseado no livre acesso a serviços médico-

hospitalares de qualquer nível de complexidade, o modelo atual carece de um filtro capaz de reter

a demanda espontânea que chega, desnecessariamente, aos serviços especializados nos quais o

custo do atendimento é mais alto. Esse papel seria desempenhado pela rede básica de saúde e/ou

médico de família, que seriam incentivados a encaminhar a serviços de maior densidade tecnoló-

gica (níveis secundário e terciário de atenção médica) somente os pacientes que não tivessem seu

problema de saúde resolvido no nível primário de atendimento. Desse redirecionamento da de-

manda resultaria não só redução de custos como melhor qualidade da atenção, já que pouparia o

usuário de peregrinações desnecessárias e esperas intermináveis nas cada vez mais longas filas

dos serviços especializados. Essa alteração substancial no atendimento requer, além de uma rede

de atenção primária de alta resolutividade e com clientela definida, profissionais bem formados e

comprometidos com o modelo, bem como a garantia de acesso ao serviço especializado sempre

que tecnicamente indicado. O surgimento dos consórcios intermunicipais de Saúde cria perspec-

tivas promissoras para facilitar esse acesso. Os consórcios consistem essencialmente em ações

concertadas entre os municípios de uma determinada região, que possibilitam a integração de

seus recursos humanos, físicos e financeiros. Iniciados em caráter experimental em Minas Gerais,

no final da década de 80, essa forma de parceria já está presente em pelo menos mais oito esta-

dos: Rio Grande do Norte, Paraíba, Sergipe, Mato Grosso, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e

Rio Grande do Sul. Suas principais vantagens incluem:

(a) acesso mais fácil da população de pequenos municípios a serviços especializados; locali-

dades de pequeno porte dificilmente poderiam, isoladamente, contar com esse tipo de atendi-

mento, inclusive por razões de escala;
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(b) melhor utilização dos equipamentos e espaços físicos, evitando-se a duplicação e ociosi-

dade dos recursos; desafogo da demanda por serviços de saúde mais complexos situados nos

grandes centros, em geral mais distantes; e

(c) ganhos e eficiência para o sistema como um todo e maior satisfação da clientela.

Apesar dessas vantagens, há dificuldades para a formação de consórcios. A primeira é de or-

dem financeira: sua manutenção requer recursos do orçamento municipal, o que pode ser parti-

cularmente difícil nas cidades mais pobres, em que a receita gerada localmente tem pouca expres-

são relativa.

A segunda dificuldade é de ordem política e se refere à escolha das cidades onde serão insta-

lados os equipamentos e hospitais de referência da região. Como é sabido, tais serviços rendem

dividendos políticos que não serão apropriados, na mesma proporção, por todos. O Consórcio do

Alto São Francisco (MG), por exemplo, distribuiu a responsabilidade por especialidades – oftal-

mologia, neurologia, urologia, dermatologia, etc. – entre os municípios que integram o consórcio.

Mas esse tipo de solução nem sempre pode ser reproduzido. Cada microrregião, portanto, terá

que buscar sua própria solução de modo que, na eventualidade de algum impasse, o interesse

coletivo predomine sobre as disputas paroquiais.

Há ainda um risco adicional. Se os consórcios não forem estendidos para todo o país, podem

aumentar as desigualdades existentes, visto que tenderão a absorver mais recursos do SUS, manti-

dos os atuais critérios de partição que favorece as localidades com maior oferta de serviços. As-

sim, a formação de consórcios reforçaria a capacidade dos municípios consorciados de aumentar

sua absorção de recursos do SUS, reduzindo-os para regiões mais carentes, que não conseguissem

formar seus próprios consórcios. Nesse sentido, a ação do governo federal de apoio à formação

de consórcios nas regiões mais pobres, juntamente com as alterações nos direitos de rateio dos

recursos do SUS, para reforçar seu caráter redistributivo, conforme previsto na NOB/1/96, é fun-

damental para consolidar essa experiência e para fazer avançar, de forma mais harmônica, o pro-

cesso de descentralização.

(2) Profissionalização da Gestão. Modernizar e profissionalizar a gestão e conceder ampla

autonomia às unidades de saúde integrantes do sistema, sobretudo as de maior porte, no que se

refere, por exemplo, à organização dos serviços, modalidades e valores de remuneração, compra

de equipamentos e de materiais, leva a ganhos de qualidade e eficiência. Contratos de gestão, ter-

ceirização e concessão para a exploração de serviços podem ser instrumentos eficientes de ges-

tão; requerem, porém, capacidade regulatória do poder público e forte controle social.

(3) Novo Modelo de Financiamento Setorial. A substituição de transferências negociadas

pela partilha regular e automática dos recursos, baseada em critérios de eqüidade (demográficos,

epidemiológicos, de renda, etc.), aumentará a credibilidade no processo de descentralização, im-

primindo maior velocidade à municipalização da saúde. Transferências mediante convênios de-

vem ser limitadas, por exemplo, ao financiamento (parcial) de projetos de investimento previstos

nos planos diretores estaduais. Remunerar provedores por captação, embora tenha limitações, é,

em muitos casos, uma alternativa mais adequada e com maior imunidade à fraude do que o pa-

gamento em função da quantidade e complexidade dos atos médicos.
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Tal como é estruturado hoje, o sistema de partilha dos recursos do SUS é demasiado débil do

ponto de vista redistributivo. Pesquisa desenvolvida pela Fundação João Pinheiro (1997), sobre

o gasto federal com saúde em Minas Gerais, encontrou fortes desigualdades na distribuição in-

termunicipal dos recursos federais, que beneficia as cidades de maior porte em detrimento dos

pequenos municípios. A razão central dessa distorção, conforme aponta a pesquisa, está nos cri-

térios de rateio utilizados. Baseados em indicadores de capacidade instalada e de produção de

serviços, contribuem para amplificar iniqüidades, comprometendo, dessa forma, o princípio

constitucional que assegura a igualdade de acesso aos serviços de saúde do SUS.4

Alterações nos critérios de financiamento do SUS são, portanto, imprescindíveis. Nesse senti-

do, a proposta do Ministério da Saúde (MS) da criação do Piso Ambulatorial Básico (PAB), que

acabou substituindo a modalidade vigente de custeio  do serviço prestado por um valor fixado

por cada habitante (R$ 10,00 anuais para os procedimentos mais simples),  teve o mérito de ate-

nuar a iniqüidade existente, quando estados e localidades mais ricos recebiam mais recursos do

que os mais pobres. As  dificuldades  iniciais encontradas para a implantação do PAB, derivadas

da necessidade de aumentar os recursos destinados ao SUS – tarefa nada fácil em um quadro fiscal

desfavorável –, terminaram sendo contornadas com a garantia da manutenção de uma parte vari-

ável adicional ao valor fixado para os atendimentos de alta e média complexidade pelo sistema.

Sem possibilidade de recursos novos e sem vencer as resistências a rearranjos alocativos in-

ternos, não há como ampliar a cobertura e melhorar a qualidade de ações e programas como “sa-

úde de família”, vacinação, vigilância epidemiológica, pré-natal, de alto custo-efetividade e forte

impacto na faixa da população situada abaixo da linha da pobreza.

Contudo, mesmo reconhecendo que ainda há muito a fazer para corrigir as deficiências geren-

ciais do sistema e fortalecer seu papel redistributivo, os resultados alcançados com a descentrali-

zação dos serviços de saúde e as novas diretrizes (NOB/1/96) para o processo de implantação do

SUS indicam mudanças positivas nos últimos anos, o que abre perspectivas promissoras para que

o sistema público de saúde possa se consolidar com eficiência e eqüidade.

A área Educação constitui, por sua vez, um caso distinto. Sem contar com

uma política nacional de descentralização e sem que o próprio governo fede-

ral tenha desenvolvido esforços consistentes nessa direção durante um bom tempo, na prática os

avanços registrados nesse processo vinham correndo ou sob a liderança dos estados ou como re-

sultado da ausência de suas ações e financiamento nessa área, conduzindo a um aumento da par-

ticipação dos municípios, principalmente na oferta de ensino básico.

A partir de 1995, contudo, tem início a redefinição do papel do governo federal na estrutura

federativa brasileira e particularmente no sistema educacional do país. Segundo as diretrizes pro-

                                                       
4 Os gastos do governo federal por habitante, em Minas Gerais, atingiram US$ 45,34, em 1994, e

US$ 48,45 em 1995. Na região central do estado, esses gastos oscilaram entre US$ 20,00 e US$
142,00, enquanto na região Noroeste situaram-se em apenas US$ 25,00 por habitante. Assim, por
exemplo, enquanto em Barbacena para cada pessoa foi destinado para assistência ambulatorial e
hospitalar o equivalente a US$ 142,00 por ano, em Jequitibá esse per capita foi de apenas US$ 0,78
[O Tempo, Belo Horizonte (MG), 23/10/97].

3.3.2 Educação
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postas, reafirma-se o papel central do MEC como coordenador das políticas nacionais de educa-

ção, entendendo-se que a execução das políticas deva ser deixado a cargo dos governos subnaci-

onais, já que são estes os que, de fato, responsabilizam-se pela oferta de ensino fundamental e

médio. Em segundo lugar, concebe-se a descentralização de recursos federais para a unidade es-

colar como o mecanismo por excelência que haverá de objetivar aquela diretriz. Finalmente, ex-

plicita-se o papel redistributivo que o MEC pode desempenhar, mediante a distribuição de recur-

sos, para diminuir as extensas desigualdades regionais, locais e sociais.

O processo de descentralização tomou forma principalmente com as modificações que ocorre-

ram mediante o Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (PMDE), o

Programa de Apoio Tecnológico (PAT) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

No entanto, o governo federal não abriu mão – e essa era uma reivindicação contida nas propos-

tas de descentralização – de seu poder de decisão sobre as transferências relativas à cota-parte

federal do salário-educação para essas esferas.

Já o papel dos estados afigurou-se bem mais relevante nesse movimento de descentralização,

dada sua predominância, até o final dos anos 80, na oferta de serviços de ensino de 1o e do 2o

graus. Segundo Almeida (1995), "as experiências de descentralização da rede escolar nos últimos

dez anos foram numerosas e diversificadas, mas não chegaram a configurar um movimento de

descentralização amplo, uniforme e consistente." Para essa autora, esse movimento assumiu as

seguintes formas, variando de estado para estado:

(a) a de municipalização, que se caracteriza pela transferência de competências, atribuições,

instalações e equipamentos dos estados para os municípios, garantindo-lhe, portanto, autonomia

na gestão dos serviços;

(b) a de desconcentração, que representa delegação limitada de atribuições no mesmo nível

para unidades administrativas regionais ou locais, para escolas ou instituições privadas e/ou co-

munitárias.

A aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação(LDB), no final de 1996, abriria novas

perspectivas para o avanço do processo de descentralização, ao estabelecer contornos mais claros

no tocante à responsabilidade das distintas esferas governamentais na oferta de serviços, e ao

inaugurar nova fase de atuação do governo federal na área, no papel de coordenação, organiza-

ção, fiscalização e formulação de uma política de incentivos para o seu desenvolvimento.

No bojo desse processo de definição mais clara das atribuições das esferas governamentais no

atendimento das demandas desse serviço, e visando torná-lo mais efetivo com o fortalecimento de

seu mecanismo de financiamento e com o maior avanço do processo de descentralização, apro-

vou-se, em dezembro de 1996, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-

mental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), de que trata a nova redação dada ao artigo 60

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, pela Emenda Constitucional no 14/97, re-

gulamentado pela Lei no 9 424, de 24 de dezembro de 1996.

Previsto para entrar em vigor a partir de 1/1/98, esse fundo vem sendo alimentado com recur-

sos correspondentes a 15% da arrecadação do FPM dos municípios e, também, de outros 15% de
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sua quota-parte do ICMS e, no caso dos estados, de 15% também de sua receita oriunda do ICMS,

do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e do Fundo de Exportação (FPEx). À União, exercen-

do o seu papel compensatório e redistributivo, caberá complementar os recursos do fundo sempre

que, em cada estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo nacional-

mente definido.

Os recursos do fundo deverão ser utilizados na proporção de 60% para o pagamento da folha

de salários dos professores da rede de ensino pública e 40% para a cobertura dos demais gastos

despendidos por aluno matriculado. Estimados inicialmente em R$ 300,00 para o ano de 1998,

os gastos por aluno (incluídas as despesas com pagamento de salários com professores), termina-

ram sendo ampliados para R$ 315,00 como o valor médio despendido, em termos per capita,

por estados e municípios, na educação, nesse ano.

A distribuição dos recursos do fundo, que não foi constituído como entidade jurídica, mas

como mera conta bancária que recebe os recursos repassados pela União, estados e municípios e

realiza as liberações para seus beneficiários, tem como balizador o número de alunos matricula-

dos no município, ao gasto médio regional por aluno. Isso significa que os municípios com maior

rede de ensino – e maior número de matrículas – receberão maior volume de recursos do que os

que apresentarem pior desempenho nesses indicadores. Nos casos em que a localidade e/ou o es-

tado não conseguirem cumprir a meta de gasto mínimo estabelecida, o governo federal fica res-

ponsável por fazer a complementação necessária de recursos.

O fundo ainda apresenta a vantagem de poder contribuir para tornar mais efetivos os gastos

na área, ao ser dotado de mecanismos que transferem recursos de localidades/regiões que apre-

sentam indicadores educacionais menos favoráveis para aquelas onde se revelam mais efetivos e

melhores. Nesse sentido, representa importante incentivo para que os municípios e estados des-

envolvam políticas, campanhas e estratégias mais ousadas para aumentar o número de alunos

matriculados em sua rede de ensino, já que serão contemplados e beneficiados com maior volume

de recursos.

Mas se o fundo pode ser visto como instrumento voltado para o fortalecimento do ensino fun-

damental, para o aumento da eficiência do sistema, pelos incentivos nele contidos e pela redistri-

buição de recursos que pode promover, não se afigura suficiente para absorver o aluno mais po-

bre, cujas famílias não podem prescindir de seu trabalho para complementação de sua renda.

Nesse caso, para aumentar a capacidade do gasto público de alcançar a população brasileira que

se encontra abaixo da linha da pobreza, torna-se necessário institucionalizar experiências que

têm se mostrado bem-sucedidas em alguns estados (atualmente em número de quatro) e também

em alguns municípios brasileiros (em número de onze, ora chamadas de Programa de Renda Mí-

nima, ora de Bolsa-Escola) e até mesmo pelo próprio governo federal, em programas voltados

para públicos específicos, como as crianças de regiões de carvão, sisal e cana-de-acúcar, que re-

cebem apoio financeiro para trocar o trabalho pela escola.

Com origem na proposta do senador Eduardo Suplicy de criação de um programa de renda

mínima para a população brasileira, que não condicionava seu recebimento à presença de filhos

na escola, essa proposta, pelos altos custos que implicava – estimados em cerca de R$ 17 bi-

lhões/ano – foi, pouco a pouco, sendo modificada e orientada para incentivar a entrada da criança
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de família pobre na escola. Os estados e municípios que já adotaram o programa têm buscado ga-

rantir às famílias que a ele aderiram uma espécie de compensação pecuniária mensal – que, em

tese, representa o valor da remuneração da criança no mercado de trabalho –, recebendo, em tro-

ca, a garantia de que seus filhos serão mantidos, entre os 7 e os 14 anos, na escola pública. O

descumprimento desse acordo implica, por sua vez, a extinção do incentivo concedido, sob a

forma de programa de renda mínima ou de bolsa-escola.

O sucesso dessas experiências levou o Congresso à apreciação de projetos de lei dessa natu-

reza, que ali foram apresentados, modificando os termos da proposta do senador Suplicy, ao tor-

ná-la menos abrangente e limitar seu alcance ao apoio financeiro a municípios que implantarem

programas de renda mínima destinados a famílias carentes, que tenham crianças de 0 a 14 anos

na escola. Um desses projetos, aprovado na Câmara dos Deputados, em 1996, e encaminhado ao

Senado Federal para apreciação, terminou sendo aprovado (17/10/97) na forma do substitutivo

do senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE),  que assegura esse apoio às famílias carentes.

Segundo o projeto, para obter os benefícios, os seguintes requisitos terão de ser observados

pelas famílias candidatas:

(a) ter renda familiar per capita inferior a meio salário-mínimo;

(b) ter filhos dependentes menores de quatorze anos; e

(c) comprovar matrícula e frequência de todas as crianças em escolas públicas ou em progra-

mas de educação especial.

Da mesma forma, o programa, dado o seu objetivo redistributivo, não seria acessível para to-

dos os municípios, mas apenas para aqueles que apresentem um nível de "receita tributária por

habitante inferior à média estadual e renda familiar por habitante inferior à renda média familiar

por habitante do estado."

Prevendo beneficiar cerca de 2,07 milhões de famílias ao longo de sua implementação, que se

daria num prazo de cinco anos, e projetando custos anuais para cada uma de R$ 352,00, estima-

se um dispêndio total com o projeto de algo em torno de pouco mais de R$ 700 milhões, cabendo

a metade ao governo federal, já que se limita em 50% sua participação no financiamento. Assim,

o projeto de renda mínima ou de bolsa-escola deve, juntamente com os resultados apresentados

pelo FUNDEF, contribuir não somente para aprofundar o processo de descentralização dessa ativi-

dade no país, com os ganhos que representa para aumentar seus graus de eficiência, mas também

em tornar mais efetivos os gastos sociais, beneficiando maior parcela da população pobre e de

mais baixa renda que ainda se encontra excluída da oferta desses serviços.

Essas tendências observadas principalmente nas áreas Educação, Saúde e, em menor grau,

pelo menos até o momento, em Habitação e Assistência Social, revelam que o processo de des-

centralização das políticas sociais tem adquirido maior consistência e articulação na etapa atual,

com o governo federal gradativamente assumindo o papel de coordenador do processo e desen-

volvendo ações compensatórias e redistributivas, com ganhos para o aumento da eficiência glo-

bal do sistema e também para o fortalecimento das bases federativas, dada a definição mais clara

das competências, funções e atribuições de cada esfera de governo.
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4  O NOVO PAPEL DA UNIÃO NA IMPLEMENTAÇÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS

O montante de recursos destinados pelo governo federal para a área social conheceu, entre

1994 e 1996, um crescimento, em termos reais, de 26,8%, segundo os números que se encontram

expostos na tabela 32. Boa parcela dessa expansão ocorreu, entretanto, no ano de 1995, quando

o gasto social federal (GSF) cresceu 21% em relação a 1994, taxa que se reduziu para 4,4% no

ano seguinte, indicando desaceleração no seu ritmo de crescimento.

Como proporção do PIB, o GSF, incluídas as despesas financeiras de seus programas, evoluiu

de 11,8%, em 1994, para 12,2%, em 1995, e 12,3%, em 1996, registrando um acréscimo de

4,6% no período. Excluídas essas despesas financeiras, esses gastos passaram de 11,7% do PIB,

em 1994, para 12%, em 1995, e 12,2% em 1996, com um incremento de 4,3%. Como o cresci-

mento populacional acumulado, no biênio, situou-se em 2,7%, o GSF per capita conheceu um

aumento de 1,6%.
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TABELA 32
GSF: Evolução e Taxas de Crescimento por Áreas

(Em milhões de dez.1996)

Setor Anos Taxa de Crescimento
1994 1995 1996 95/94 96/95 96/94

Educação 8 590 7 871 7 105 -8,3 -9,7 -17,3
Saúde 12 730 15 409 13 580 21,0 -9,1 6,6
Alim/Nutr. 717 881 507 22,9 -42,5 -29,3
San./M.Amb. 741 428 818 -42,2 91,3 10,5
Previdência 32 622 39 898 45 479 22,3 14,7 40,2
As. Social 990 1 144 1 196 15,5 4,5 20,9
Trabalho 2 200 3 364 3 823 52,9 13,7 73,8
Org. Agrária 540 1 250 1 140 131,6 -8,8 111 1
C.e Tecn. 649 551 569 -15,0 3,3 -12,3
Hab./Urb. 930 878 1 346 -5,6 53,3 44,7
Trein.R.Hum. 70 50 21 -29,0 -58,4 -70,5
Ben.Serv.Pub. 14 448 19 638 19 842 36,0 1,3 37,3
Total 75 227 91 362 95 426 21,4 4,4 26,8
GSF/PIB (%)
C/desp.fin. 11,8 12,2 12,3 3,4 0,8 4,3
S/desp.fin. 11,7 12,0 12,2 2,6 1,7 4,3
Fonte: IPEA/DIPOS.

Embora tenha desacelerado seu ritmo de crescimento em 1996, o comportamento do GSF,

neste triênio, pode ser considerado bastante favorável, especialmente quando se considera tratar-

se de um período em que se encontra em curso a implementação de um programa de estabilização

– o Plano Real –, aos quais se associam, via de regra, políticas de austeridade dos gastos públi-

cos e de maior contenção dos gasto na área social, dada a maior flexibilidade de sua utilização

como variável de ajuste nestes contextos. A contração conhecida pelo gasto social nos períodos

de 1983/1984 e 1990/1993, analisada na segunda parte deste trabalho, diante dos ajustamentos a

que foi submetida a economia brasileira e a adoção de políticas contencionistas voltadas para a

restauração das contas públicas e para a reversão do processo inflacionário, constitui uma bom

exemplo da forma como tende-se, em conjunturas dessa natureza, a utilizar as políticas sociais

como variável de ajuste.

Assim, se a preocupação de redução dos desequilíbrios fiscais tem também sido uma cons-

tante desde o lançamento do Plano Real, caberia investigar as razões que propiciaram ao GSF

crescer nesse período, em termos reais e também como proporção do PIB, e as áreas que mais fo-

ram favorecidas nesse processo, já que poderiam estar indicando não somente a influência de no-

vos determinantes na política de gastos sociais como também uma tendência de especialização do

governo federal no seu atendimento e mesmo uma mudanças nas suas prioridades. Para tanto, é

importante analisar as tabelas 32 e 33, que mostram como as distintas áreas se comportaram,

nesse período, em termos do crescimento de seus recursos e de sua contribuição para a expansão

ocorrida no volume de gastos do governo federal.
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TABELA 33
Participação das Áreas na Expansão Ocorrida no

Volume de Gastos do Governo Federal
(Em milhões de dez.96)

Setor 95/94 96/95 96/94
Abs. Rel. Abs. Rel. Abs. Rel.

Educação -719 -4,4 -766 -18,9 -1 485 -7,4
Saúde 2 679 16,6 -1 829 -45,0 850 4,2
Alim./Nut. 164 1,0 -374 -9,2 -210 -1,0
San./M. Amb. -313 -1,9 390 9,6 77 0,4
Previdência 7 276 45,1 5 581 137,4 12 857 63,7
As. Social 154 1,0 52 1,3 206 1,0
Trabalho 1 164 7,0 459 11,3 1 623 8,0
Org. Agrária 711 4,4 -111 -2,7 600 3,0
Ciência/Tec. -98 -0,6 18 0,4 -80 -0,4
Hab./Urb. -52 -0,3 468 11,5 416 2,0
Trein. R. Hum. -20 -0,1 -29 -0,7 -49 -0,2
Benef. S. Publ. 5 190 32,2 204 5,0 5 394 26,7
Var. Total 16 136 100,0 4 063 100,0 2 0199 100,0
Fonte dos dados primários: IPEA/DIPOS.

Como se constata pelo exame das tabelas 32 e 33, embora se registre uma expansão do volu-

me total dos gastos, algumas áreas apresentaram, nesse período, um comportamento desfavorável

em termos da absorção de recursos do governo federal. Entre essas, merecem um exame mais

acurado, pela sua importância para o processo de descentralização e também para o conjunto das

políticas sociais, as áreas Educação e Saúde.

A área Educação conhece uma redução contínua – e crescente – do volume de recursos para

ela destinado, acumulando perdas de 17,3% no período e apresentando taxas negativas de 4,4%,

em 1995, e 18,9%, em 1996, na variação absoluta ocorrida nos gastos nesses anos. Já a área Sa-

úde, por sua vez, embora apresente ganho acumulado no período de 6,6%, revela ter sido benefi-

ciada com expressivo aumento de recursos somente em 1995 (+21%), muito provavelmente

como resultado dos frutos gerados com a cobrança do IPMF, pois houve contração de 9,1% de su-

as dotações em 1996. Em termos de sua participação na variação absoluta dos gastos, nesse pe-

ríodo, se esse setor respondeu por 16,6% da expansão registrada entre 1995/1994, os cortes

promovidos no ano seguinte representaram -45% da variação total dos gastos sociais, conforme

se vê na tabela 32.5

Vistos nesse nível de agregação, se esses números sugerem  um comportamento desfavorável

dos recursos federais para essas áreas, é necessário, entretanto, cuidado com as conclusões a se-

rem extraídas. Isso porque, considerados agregadamente, os valores escondem as dinâmicas dis-

                                                       
5 Como se verá adiante, essa queda dos valores absolutos dos gastos federais com saúde deve-se,

em boa medida, à diminuição da participação dos gastos com pessoal, em virtude da não conces-
são de reajustes dos salários do funcionalismo público, à redução de outras despesas correntes
como as de AIH e UCA (que estiveram infladas em 1995), e à diminuição dos pagamentos de
amortização da dívida com o FAT.
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tintas apresentadas por componente de gasto e obliteram os que mais teriam contribuído para

essa redução, e que podem não estar, necessariamente, indicando diminuição na qualidade dos

serviços prestados.

Por isso, a análise mais desagregada desses dados, como se encontram dispostos na tabela 34,

ajuda a entender um pouco melhor as razões da redução dos gastos nessas áreas e a relativizar os

seus impactos sobre a estrutura de sua oferta. De seu exame é possível perceber que se tratam de

áreas em que é elevada a participação da folha de salários nos seus custos totais, com Educação

situando-se em torno de 50%, e Saúde, 20%. Devido ao fato de o governo federal não ter conce-

dido reajuste dos salários do funcionalismo público nos últimos três anos, seja para compensar

os generosos aumentos registrados em 1994, seja porque a estabilização propiciou-lhes ganhos

reais com a extinção do imposto inflacionário, é essa política que explica, em boa parte, a redu-

ção ocorrida.

No caso de Educação, por exemplo, a contração de R$ 1,48 bilhão registrada entre

1994/1996, explica-se: (i) pela diminuição de R$ 1,17 bilhão (75% do total) da folha de salári-

os, cuja participação nos gastos totais caiu de 51,2% para 45,4%; (ii) pela contração dos inves-

timentos de R$ 912 milhões para R$ 359 milhões. Em contrapartida, aumentaram os gastos com

outras despesas correntes e com as transferências negociadas realizadas para estados e municí-

pios, indicadores de compromisso do governo federal com a manutenção de gastos de custeio da

atividade e com o avanço do processo de descentralização.

A mesma trajetória se observa para a área Saúde, com redução expressiva dos gastos com

pessoal e investimentos e elevação das transferências negociadas e manutenção dos níveis de ou-

tras despesas correntes. No caso de Saúde, não se pode deixar de considerar na análise do com-

portamento os seus gastos no período que, em 1995, viram-se artificialmente inflados, em virtude

de se ter realizado, nesse ano, pagamentos de compromissos relativos a 1994, distorcendo a aná-

lise de sua evolução no triênio.
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TABELA 34
Educação e Saúde: Componentes do Gasto – 1994/1996

(em R$ milhões de dez.96)

Anos % sobre o totalÁrea/Componentes
1994 1995 1996 1994 1995 1996

Educação e Cult. 8 590 7 871 7 105 100,0 100,0 100,0
Pessoal 4 402 3 880 3 228 51,2 49,3 45,4
Outras Desp. Cor. 1 546 1 611 1 637 18,0 20,5 23,0
Investimentos 921 605 359 10,7 7,7 5,0
Outras Desp. Cap. 199 238 213 2,3 3,0 3,0
Transf. Negoc. 1 521 1 539 1 667 17,7 19,5 23,5
Saúde 1 12 730 15 409 13 580 100,0 100,0 100,0
Pessoal 3 322 2 837 2 447 26,1 18,4 18,0
Outras Desp. Cor 7 799 9 271 8 435 61,3 60,2 62,1
AIH e At. Amb. 6 372 7 679 6 747 - - -
Investimentos 150 181 85 1,2 1,2 0,6
Outras Desp. Cap. 316 1 430 410 2,5 9,3 3,0
Transf. Negoc. 1 143 1 690 2 203 9,0 11,0 16,2
Fonte: IPEA/DIPOS.

Nota:1Inclui despesas financeiras.

Além disso, a desagregação dos dados dessas áreas por programas revela, como será visto

adiante, que, de acordo com as tendências atuais de orientação das políticas sociais a partir da

focalização como principal critério alocativo, visando maior eficiência e eqüidade do gasto, ape-

sar da queda registrada para ambos os casos, o governo federal tem preservado – e até mesmo

aumentado em alguns casos – os recursos para a cobertura dos serviços prestados à população de

baixa renda e também para a população infanto-juvenil, indicando mudanças significativas em

suas prioridades.

Já outras áreas, como Alimentação e Nutrição, que também apresentou redução em 1996 (-

42,5%) e perdas acumuladas no período de 29,3%, assim como

Ciência e Tecnologia (perdas acumuladas de -12,3%) e Treinamento de Recursos Humanos (-

70,5%) também aparecem como não contribuidoras para o crescimento dos gastos no período.

Além da redução dos gastos com pessoal ter contribuído em maior ou menor grau para tanto, de-

pendendo da área – ainda que não na dimensão verificada para Educação e Saúde –, há outros

fatores que devem ser mencionados.

Na área Alimentação e Nutrição a queda se explica principalmente pela redução dos recursos

destinados para os subprogramas Assistência Alimentar e Nutricional e Combate a Carências e

Alimentação Escolar. A frustração da arrecadação da CPMF em 1996, ao provocar um corte ex-

pressivo, em termos reais, nos dispêndios do programa do leite e de outros destinados à melho-

ria das condições de nutrição das populações carentes, a cargo do Ministério da Saúde, afetou

adversamente o montante de recursos da área. Já no que tange ao programa da merenda escolar, a

cargo do Ministério da Educação, a queda se deve às diferenças ocorridas no cronograma de des-
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embolsos em 1996, em relação aos anos anteriores. Como no último bimestre de 1994 e de 1995

existia uma concentração de dispêndios para esse programa, podiam ser incluídas parcelas de

antecipação de transferências aos estados e municípios para a realização de despesas do primeiro

bimestre do ano seguinte, e essa antecipação deixou de ser realizada em 1996, registrou-se queda

apreciável nesse último ano, mas sem que, na prática, tenham diminuído os recursos para o aten-

dimento de suas necessidades.

No segundo caso, Ciência e Tecnologia, no qual estão considerados  apenas os projetos com

impacto direto na atuação social do governo, a queda dos gastos ocorre de forma generalizada em

todos os componente de despesas. O mesmo ocorre no programa Treinamento de Recursos Hu-

manos, mas aqui explicado, em trabalho do IPEA que analisa o gasto social federal, pelo fato de

também terem sido modificados os critérios de classificação orçamentária da despesa, impedindo

a distinção entre despesas com atividade-meio e com atividade-fim [Fernandes et alii, 1997].

Por outro lado, áreas como Saneamento e Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo, favore-

cidas pela retomada do financiamento de novos projetos com recursos do FGTS a partir de 1995,

que impactaram nos seus gastos nos anos seguintes, conseguiram manter praticamente estabili-

zado o montante de recursos para elas destinados, apresentando mesmo ganhos no período e ab-

sorvendo parcela – embora não expressiva – da expansão ocorrida no montante absoluto de gas-

tos para a área social. Já a área Assistência Social ostenta crescimento positivo nos anos desse

período, acumulando ganhos de 20,9%, com absorção de 1% do aumento absoluto ocorrido nos

gastos, o que se explica principalmente pelo aumento dos dispêndios com os programas do

PIS/PASEP e o início, em 1996, da concessão de benefícios aos idosos, portadores de deficiências e

carentes.

Em contrapartida, as áreas Previdência Social, Benefícios a Servidores Públicos, Organização

Agrária e Trabalho (Emprego e Capacitação Profissional) apresentaram crescimento considerá-

vel, respondendo, em conjunto, por mais de 100% da expansão absoluta ocorrida no GSF. Previ-

dência Social, com um crescimento acumulado de 40,2% no período, respondeu por 63,7% da

variação absoluta registrada no montante de gastos, indicando um comprometimento crescente

dos recursos do governo federal com a sua cobertura, em virtude do aumento do contingente dos

trabalhadores aposentados, dos efeitos provocados pelas mudanças ocorridas na composição etá-

ria da população, e como conseqüência da ampliação dos benefícios, situação que, como foi vis-

to, tende a se acentuar no tempo. Já os gastos com benefícios aos servidores públicos, que têm

como peso predominante também o componente de cunho previdenciário, registraram um cresci-

mento, no período, de 37,3%, respondendo por 26,7% da variação ocorrida nos gastos. Em con-

junto, os gastos com Previdência Social e Benefícios aos Servidores Públicos absorveram 90%

do aumento dos gastos ocorrido entre 1994 e 1996, o que desvela a importância assumida por

estes setores na composição do GSF, com tendências de continuarem expandindo-se, e o estreita-

mento do raio de manobra dessa esfera para a destinação de recursos para outras áreas.

Da mesma forma, e confirmando as tendências anteriormente analisadas, aumentaram sua im-

portância relativa na composição do GSF as áreas Organização Agrária e Trabalho. A primeira

viu os recursos a ela destinados crescerem 111% no período, absorvendo 3% da expansão ocor-

rida, enquanto a segunda foi beneficiada com um crescimento de 74% e respondeu por 11% do
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acréscimo absoluto dos gastos. A explicação para esse maior crescimento dos gastos com Orga-

nização Agrária encontra-se na intensificação, no governo Fernando Henrique Cardoso, da polí-

tica de assentamentos da população no campo, com o aumento das desapropriações de terras

consideradas improdutivas, e também na maior pressão exercida para o avanço da reforma agrá-

ria no país pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST). Já o aumento dos gastos

com a área Trabalho explica-se, predominantemente, pelas maiores demandas por seguro-

desemprego, dada a destruição de postos de trabalho provocados pelo avanço tecnológico na in-

dústria e pelas restrições que inibem o aumento nas taxas de crescimento do produto, embora o

governo federal venha ampliando também os seus gastos em programas voltados para a recapa-

citação profissional dos trabalhadores, dados os novos requerimentos e exigências colocados

pelo mercado de trabalho em face das transformações atuais do sistema produtivo.

Uma análise dos dados contidos na tabela 35 fornece uma boa fotografia da evolução do GSF

no período e das alterações registradas na sua composição, nesse período, como resultado tanto

das transformações econômicas, demográficas e políticas, que estão se operando no país, como

do aprofundamento do processo de descentralização dos encargos entre as esferas governamen-

tais e do novo papel que está se desenhando para a União diante dessa nova realidade.

Como mostram os dados da tabela 35, as áreas Previdência e Benefícios aos Servidores Pú-

blicos não somente absorvem a maior parcela dos recursos do governo federal destinada para o

atendimento das demandas sociais, como sua participação relativa, no montante de gastos, tem

sido crescente no tempo, evoluindo de 62,7%, em 1994, para 65,1%, em 1995, e 68,5%, em

1996, reduzindo a capacidade de oferta dessa esfera de governo dos demais bens e serviços pú-

blicos. Junto com elas têm crescido, também, as áreas Trabalho (Emprego e Capacitação Profis-

sional), cuja participação relativa no total dos gastos aumentou de 2,9%, em 1994, para 4%, em

1996, e Organização Agrária, que saltou de 0,7% para 1,2% no mesmo período, ambas pelos

motivos anteriormente discutidos.
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TABELA 35
Composição do Gasto Social Federal

Brasil: 1994/1996
(Em milhões de R$)

Área 1994 1995 1996
Valor % Valor % Valor %

Educação 8 590 11,4 7 871 8,6 7 105 7,4
Saúde 12 730 16,9 15 409 16,9 13 580 14,2
Alim./Nut. 717 0,9 881 1,0 507 0,5
San/M.Amb. 741 1,0 428 0,5 818 0,8
Previdência1 47 070 62,7 59 536 64,5 65 321 68,5
Ass.Social 990 1,3 1 144 1,3 1 196 1,3
Trabalho 2 201 2,9 3 364 3,7 3 823 4,0
Org.Agrár. 540 0,7 1 251 1,3 1140 1,2
C.e Tecn. 649 0,9 551 0,6 569 0,6
Hab/Urb. 930 1,2 878 0,9 1 346 1,4
Trein.R.H. 70 0,1 50 0,1 21 0,1
Total 75 227 100,0 91 362 100,0 95 426 100,0
Fonte: IPEA/DIPOS.
Nota: 1Inclui Benefícios a Servidores Públicos.

Já as áreas Educação, Saúde, e Alimentação e Nutrição acusam perdas, tanto absolutas
quanto relativas, no montante do GSF, embora o governo federal continue desempenhando im-
portante papel no seu financiamento. Por outro lado, a estabilização da participação relativa no
montante de recursos verificada na área Assistência Social deve-se, em boa medida, ao aumento
absoluto registrado nos dispêndios com o abono do PIS/PASEP e à substituição dos gastos diretos
com o subgrupo Assistência à Criança e ao Adolescente (em razão da extinção da LBA e da
FUNABEM) por transferências negociadas e, ainda, pela implementação de novos programas as-
sistenciais do governo federal, constantes do subgrupo Assistência Social Geral, como os que fo-
ram estendidos aos idosos, deficientes e carentes. Já as oscilações ocorridas nas demais expli-
cam-se, ou pelas dificuldades financeiras do governo federal (em Ciência e Tecnologia e Treina-
mento de Recursos Humanos, por exemplo) ou pelo fortalecimento/recuperação dos mecanismos
de onde originam seus recursos, como parece ser o caso de  Habitação e Urbanismo.

Essa evolução e configuração do padrão de gasto do governo federal pode estar indicando
uma tendência de especialização dessa esfera no atendimento de determinadas demandas sociais,
de mudanças de suas prioridades e do redesenho de um novo papel para a União na gestão das
políticas sociais, sob a influência da crise fiscal e financeira em que se encontra mergulhada, dos
novos determinantes do gasto social anteriormente analisados e do aprofundamento do processo
de descentralização dos encargos entre as esferas governamentais. Para captar-se melhor essas
tendências, convém analisar como tem-se distribuído o GSF do ponto de vista de seu financia-
mento e da responsabilidade pela sua execução.
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Na tabela 36 encontram-se distribuídos

os gastos sociais financiados pelo gover-

no federal, de acordo com a responsabili-

dade das esferas governamentais e do

setor privado na sua execução. Como se percebe, as áreas onde o governo federal predomina em

termos de execução/realização dos gastos são Previdência Social (100%), Assistência Social

(cerca de 70%), Trabalho (+ de 90%) Organização Agrária (90%) Ciência e Tecnologia (+ de

90%) e Treinamento de Recursos Humanos (+ de 90%), embora algumas qualificações aqui de-

vam ser feitas.

Na área Assistência Social, apesar de se responsabilizar pela realização direta da maior parte

dos gastos, essa participação tem sido declinante no período analisado, caindo progressivamente

de 74,2%, em 1994, para 68,3%, em 1996, embora sem a definição de uma política ainda clara

de qual esfera dos governos subnacionais será priorizada num eventual avanço do processo de

descentralização dessa atividade, já que as transferências negociadas ora aumentam mais para os

municípios, como ocorreu em 1994 e 1995, ora para os estados, que foi a esfera mais privilegia-

da em 1996. Na área Trabalho (Emprego e Defesa do Trabalho) embora o próprio governo fede-

ral seja o responsável diretamente pela execução da quase totalidade dos gastos relativos ao pa-

gamento do seguro-desemprego, que representa mais de 95% dos recursos destinados à atividade,

em se tratando da subárea relativa a Capacitação de Recursos Humanos, são os estados os prin-

cipais agentes responsáveis pela implementação das políticas, tendo absorvido, no ano de 1996,

via transferências negociadas, cerca de 99% dos recursos destinados.

Nas demais áreas, vem se registrando tendência de redução do papel do governo federal de

forma diferenciada tanto em relação ao seu financiamento quanto à responsabilidade pela execu-

ção do gasto, confirmando-se as mudanças que estão se operando em suas prioridades nesse

campo. Os casos mais evidentes dizem respeito:

(a) aos programas de alimentação e nutrição, com os municípios aumentando consideravel-

mente, no período, a sua posição de principal agente responsável pela realização do GSF, em de-

trimento dos estados. Do total dos recursos destinados pelo governo federal, as transferências ne-

gociadas realizadas para os municípios evoluíram, entre 1994 e 1996, de 43,7% para 72,5%, en-

quanto a dos estados declinou de 53,7% para 25%, confirmando as tendências de municipaliza-

ção dessas atividades, com o papel da União cingindo-se a seu financiamento;

(b) à área Educação, na qual o governo federal tem reduzido, no período, o seu papel no fi-

nanciamento e, de forma mais acelerada, a sua responsabilidade pela execução do gastos, refor-

çando o processo de descentralização dessa atividade. Assim, se, em 1994, o governo federal

aparecia como responsável diretamente pela realização de 82,3% dos gastos que destinava para o

setor, em 1996 essa participação havia se reduzido para 76,5%. Em contrapartida, as transferên-

cias negociadas para os estados evoluíram de 12% para 15,5% no mesmo período; as dos muni-

cípios, de 4,9% para 6,5%; e as destinadas às instituições privadas de ensino, de 0,8% para

1,5%. Esses números parecem indicar que a responsabilidade pela execução dos gastos nessa

área estão se distribuindo, em termos mais ou menos equilibrados, entre estados e municípios,

com um ligeiro crescimento das instituições privadas;

4.1 O Papel da União no Financiamento e
Execução dos Gastos:
as Mudanças de Prioridades
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(c) à área Saúde, na qual também têm sido declinantes os recursos do governo federal, que

registra redução de sua responsabilidade direta na realização dos gastos de 91%, em 1994, para

89%, em 1995, e 83,8% em 1996. Acompanhando a mesma tendência registrada para o governo

federal, os estados têm visto reduzirem-se as transferências para eles realizadas, que caíram, no

montante do GSF, de 5,6%, em 1994, para 3,8%, em 1996, enquanto os municípios têm figurado

como o principal instrumento de descentralização, vendo aumentadas as transferências do total

dos recursos federais para a área de 1,8%, em 1994, para 10,9%, em 1996, reforçando a política

de municipalização da saúde.

As áreas Saneamento, Proteção ao Meio Ambiente, e Habitação e Urbanismo apresentam, por

sua vez, comportamento irregular em termos da responsabilidade das unidades da Federação pela

execução do GSF, ora com o predomínio do governo federal, como nos anos de 1994 e 1995 e

mesmo de 1996, no caso de Habitação e Urbanismo, ora com sua distribuição mais equilibrada

entre os três níveis de governo, como, em 1996, para Saneamento e Proteção ao Meio Ambiente.

De qualquer forma, tendencialmente, é possível constatar que os estados aparecem, em ambos os

casos, como os agentes mais importantes na implementação dos programas federais para estes

contemplados.6

Do exame dos dados contidos na tabela 36 é possível extraírem-se as seguintes ilações a res-

peito da dinâmica e das tendências do gasto social federal (GSF) no período analisado:

                                                       
6 Chama-se atenção para o fato de que os recursos do FGTS que foram alocados no GSF como gas-

tos diretos – portanto de responsabilidade do governo federal – são, na verdade, concessão de
empréstimos aos níveis subnacionais de governos para programas de saneamento e de habitação e
urbanismo.
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TABELA 36
GSF: Responsabilidade na Execução do Gasto

(Em porcentagem)
Área 1994 1995 1996
Educação e Cultura 100,0 100,0 100,0

Governo federal 82,3 80,5 76,5
Estados e DF 12,0 15,5 15,5
Municípios 4,9 3,1 6,5
Inst. privadas 0,8 1,0 1,5

Saúde 100,0 100,0 100,0
Governo federal 91,0 89,0 83,8
Estados e DF 5,6 4,8 3,8
Municípios 1,8 4,9 10,9
Instit. privadas 1,6 1,3 1,5

Aliment./Nutrição 100,0 100,0 100,0
Governo federal 2,6 0,6 1,9
Estados e DF 53,7 43,0 25,0
Municípios 43,7 56,3 72,5
Inst. privadas 0,0 0,1 0,6

San./Prot. M. Amb. 100,0 100,0 100,0
Governo federal 73,5 72,7 38,6
Estados e DF 10,2 4,7 31,7
Municípios 15,7 2,6 28,8
Inst. privadas 0,6 10,0 0,9

Previdência 100,0 100,0 100,0
Governo federal 100,0 100,0 100,0

Assist. Social 100,0 100,0 100,0
Governo federal 74,2 72,9 68,3
Estados e DF 3,2 2,4 29,3
Municípios 8,8 9,9 2,0
Inst. privadas 13,8 14,8 0,4

Trabalho 100,0 100,0 100,0
Governo federal 97,3 98,3 92,0
Estados 2,6 1,7 7,8
Municípios 0,0 0,0 0,0
Inst. privadas 0,0 0,0 0,2

Organização Agrária 100,0 100,0 100,0
Governo federal 60,4 83,0 87,9
Estados e DF 38,1 16,0 9,0
Municípios 0,6 0,9 1,0
Inst. privadas 0,9 0,1 2,1

Ciência e Tecnologia 100,0 100,0 100,0
Governo federal 94,0 96,5 96,0
Estados 1,4 1,0 0,6
Municípios 0,1 0,0 0,0
Inst. privadas 4,5 2,5 3,4

Habitação e Urb. 100,0 100,0 100,0
Governo federal 88,9 76,8 82,1
Estados e DF 3,2 23,2 7,4
Municípios 7,9 3,0 10,5

Trein. Rec. Hum. 100,0 100,0 100,0
Governo federal 95,2 98,3 97,2
Estados e DF 0,0 0,0 0,0
Municípios 0,0 0,0 0,0
Inst. privadas 4,7 1,7 2,8

Total do gasto 1 100,0 100,0 100,0
Governo Federal 93,4 93,9 93,0

Estados e DF 4,3 3,7 3,7
Municípios 1,7 1,8 2,8
Inst. privadas 0,6 0,6 0,4

Fonte: IPEA/DIPOS.
Nota: 1Inclusive as despesas financeiras em programas de cunho social. O total geral inclui os gastos na área Benefícios a Servidores, não discriminada

no quadro.

(a) constata-se aprofundamento do processo de descentralização dos encargos do governo fe-

deral para estados e municípios, notadamente nas áreas Educação, Saúde, Alimentação e Nutri-

ção, e, em menor escala, em Saneamento e Proteção ao Meio Ambiente, Assistência Social e Ha-
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bitação e Urbanismo, reforçando as tendências observadas a partir da Constituição federal de

1988. Nessas áreas, embora o governo federal continue desempenhando importante papel, embo-

ra declinante em algumas delas, no financiamento de suas atividades, tem reduzido, gradativa-

mente, sua responsabilidade na execução do gasto

(b) uma pressão crescente dos gastos previdenciários – e também dos benefícios aos servido-

res públicos – na estrutura de despesas do governo federal, em decorrência do aumento mais

acelerado do número de aposentadorias de seus usuários e da ampliação do período de recebi-

mento do benefício, dado o aumento da expectativa de vida – e, principalmente, da sobrevida –

da população brasileira, o que tem comprometido, especialmente na situação de crise fiscal e fi-

nanceira em que se encontra mergulhado o Estado e da premência de realização de um ajuste fis-

cal para dar solidez ao plano de estabilização em curso, a ampliação e mesmo a manutenção de

recursos nos mesmos níveis para as demais áreas;

(c) ainda assim, algumas áreas que dizem respeito, de maneira geral, à situação do trabalha-

dor têm sido beneficiadas com um expressivo aumento de recursos, como as que se referem ao

trabalho (seguro-desemprego e qualificação profissional) e à organização agrária. São áreas que

têm sido pressionadas pelas transformações que estão se operando no sistema produtivo, provo-

cando o aumento do desemprego tecnológico – e daí as maiores demandas por seguro-

desemprego – e a necessidade de reciclagem/retreinamento do trabalhador para se reinserir no

mercado de trabalho, o que tem expandido os gastos do governo federal em programas dessa na-

tureza, assim como a área Organização Agrária descortina perspectivas favoráveis para a geração

de emprego, no campo, com a ampliação dos assentamentos e da reforma agrária;

(d) mesmo nos casos em que o governo federal tem visto reduzir-se o seu financiamento – e

também a sua responsabilidade na execução do gasto – como, mais notadamente nas áreas Edu-

cação e, em menor escala, Saúde, têm sido preservados – e até mesmo aumentados – os recursos

destinados à cobertura dos serviços ofertados para a população de baixa renda (assistência médi-

ca e sanitária, saneamento básico e assistência social) e, também, para a população infanto-

juvenil (ensino fundamental, merenda escolar e educação para crianças de 0 a 6 anos), visando

obter maior eqüidade de sua incidência.

Os fatores que condicionam a evolução e as transformações em curso na dimensão e compo-

sição do gasto social – demográficos, econômicos, políticos e institucionais – convergem para

uma nova forma de distribuição das responsabilidades públicas na Federação, que ajudam a en-

tender melhor as mudanças registradas ao longo do período 1994/1996.

Dessa perspectiva, adotada em análise recente [Rezende, 1997], a natureza dos riscos sociais

que afetam distintas parcelas da população é que define, de forma mais clara, as fronteiras com

respeito ao papel reservado ao governo federal, com respeito à cobertura desses riscos, e aquele

que deve ser crescentemente assumido por estados e municípios.

Não só a literatura pertinente, como também a tradição, recomendam que riscos associados à

perda definitiva ou temporária da capacidade laborativa – velhice, invalidez, doença ou desem-

prego – devem ser cobertos mediante programas de iniciativa federal inscritos no âmbito da pre-

vidência social e do seguro- desemprego. Claro que tal recomendação não significa que o Estado
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deva assumir integralmente a cobertura desses riscos, mas que, naquilo que for mantido na esfera

pública, geralmente limitado à população da mais baixa renda, a responsabilidade do Estado

deve ser predominantemente assumida pelo governo federal.

Além disso, o governo federal deve ter um papel importante, mas não predominante, em pro-

gramas que contribuam para cortar o círculo vicioso da pobreza, como os voltados para a popu-

lação de baixa renda e, em especial, dos grupos etários que compõem a população infanto juve-

nil.

As tendências demográficas e as persistentes desigualdades na repartição da renda nacional

são, portanto, motivo relevante para indicar que a prioridade na aplicação dos limitados recursos

federais destinados à área social está em programas voltados:

(a) para a cobertura dos riscos associados à velhice, à invalidez e ao desemprego;

(b) para o atendimento de demandas da população de baixa renda, tendo em vista a melhoria

das condições de vida de parcela expressiva da população; e

(c) para o benefício da população infanto-juvenil, com vistas à melhoria da mobilidade social.

A tabela 37, elaborada a partir das categorias anteriormente mencionadas, mostra como se

comportam os gastos federais segundo essa ótica de classificação. Seu objetivo é ver como se

comportam esses gastos em relação aos gastos totais, visando extrair ilações sobre o padrão que

está se configurando para a União, diante das transformações que estão se operando nos planos

econômico, demográfico, político, e também diante de suas limitações de recursos para o atendi-

mento das demandas sociais.
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TABELA 37
Gasto Social Federal – 1994/1996

(Em milhões de R$)

Área de Atuação 1 1994 1995 1996 96/95(%) 96/94(%)

Cobertura dos Riscos da Velhice, da Invalidez e do Desem-
prego
Previdência Social
Benefícios Pagos pelo INSS
Benefícios Pagos a Serv. Fed.
Seguro - Desemprego
Qualificação Profissional
Organização Agrária
Atendimento a Demandas da População de Baixa Renda
Assistência Médica e Sanitária
Saneamento Básico
Assistência Social
Atenção à População Infanto-Juvenil
Ensino Fundamental2
Merenda Escolar3

Educação de Crianças de Zero a Seis Anos
Outros

45 949 392
43 291 876
30 406 262
12 885 614
2 116 903

508
540 105

10 440 700
8 776 666

674 216
989 818

1 808 092
1 070 795

664 256
73 041

17 028 401

58 708 607
54 174 583
36 429 951
17 744 632
3 264 450

18 876
1 250 698

11 671 087
10 177 148

350 118
1 143 821
2 012 257
1 016 462

731 707
264 088

19 003 880

66 022 219
61 128 143
43 271 322
17 856 821
3 491 373

262 516
1 140 167

11 967 184
10 082 232

688 610
1 196 342
1 882 956
1 158 288

465 287
259 381

15 426 757

12,5
12 8
18,8
0,6
7,0

1 290,8
-8,8
2,5

-0,9
96,7
4,6

-6,4
14,0

-36,4
-1,8

-18,8

43,7
41 2
42,3
38,6
64,9

51 580,3
111,1
14,6
14,9
2,1

20,9
4,1
8,2

-30,0
255,1

-9,4

Gasto total4 75 226 585 91 395 831 95 299 116 4,3 26,7

População (em mil habitantes)
Gasto total Per Capita (em r$)
Gasto total/Produto Interno Bruto (%)

153 213
491,0

11,8

155 108
589,2

12,2

157 319
605,8

12,3

1,4
2,8
0,8

2,7
23,4
4,2

Fonte: IPEA/DIPOS.
Notas: 1Utiliza-se o conceito de área de atuação por constituir melhor aproximação ao tipo de ação efetiva dos gastos públicos junto à população, in-

dependentemente da localização setorial do órgão que realiza o dispêndio. Dessa forma, vale enfatizar que não cabe comparação com os
registros tradicionais de despesas por ministério (conceito institucional), nem com os levantamento das despesas por função ou mesmo
programas. Os registros de gastos por ministério ou por função/programas constituem formas de agregação de dispêndios que, em geral,
somam gastos de diferentes tipos de ação efetiva.

2Não inclui a merenda escolar, a cota-parte dos estados e DF na arrecadação do salário-educação, nem os investimentos diretamente realiza-
dos pelo governo federal.

3A mudança na sistemática de repasse de recursos para os estados e municípios, visando ao financiamento da merenda, explica essa redução
de dispêndios. Desde 1993, os recursos necessários para garantir a merenda escolar durante os três primeiros meses de um ano eram repas-
sados em dezembro do ano anterior. Em 1996, o repasse no mês de dezembro incorporou somente dezenove dias do mês de janeiro de 1997,
levando a uma redução dos recursos totais destinados à merenda, quando comparados com os de anos anteriores. Entretanto, em 1996, os
gastos do governo federal com merenda escolar foram suficientes para atender a 163 dias/ano (contra 156 dias, em 1995, e 100, em 1994).

4Total do gasto social federal, de acordo com a metodologia adotada pela DIPOS/IPEA.

Como se pode constatar, o GSF destinado à cobertura daqueles riscos em relação ao GSF total

aumenta de 77,4%, em 1994, para 79,3% em 1995, e 83,8%, em 1996, o que indica a importân-

cia crescente que têm assumido na estrutura das despesas da União. Seu crescimento, entretanto,

não se dá de maneira uniforme. Os que mais crescem referem-se aos que têm como objetivo Co-

bertura dos Riscos da Velhice, da Invalidez e do Desemprego (+43,7% entre 1994 e 1996), ex-

plicado não somente pelas maiores pressões dos gastos previdenciários (+41,2%), mas princi-

palmente pelo aumento, ainda mais espetacular das outras subáreas, como Seguro-Desemprego

(+64,9%), Qualificação Profissional (+51 580%) e Organização Agrária (+111%).

Embora apresentem crescimento menos expressivo e mesmo inferior ao crescimento global

observado para o GSF, o volume de recursos destinados para Atendimento de Demandas da Po-

pulação de Baixa Renda conhece um aumento de 14,1% entre 1994 e 1996, e para População
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Infanto-Juvenil, de 4,1%, cabendo destacar os incrementos verificados para Assistência Médica e

Sanitária (+14,9%), Assistência Social (+10,9%) e Educação de Crianças de Zero a Seis anos (+

255,1%). Embora não sejam números tão expressivos como os observados para os gastos de na-

tureza de risco social, pode-se considerar que essa expansão revela maior preocupação do gover-

no em focalizar os gastos em áreas mais carentes. Caberia, diante dessas tendências, examinar a

incidência do GSF, em algumas dessas áreas, para avaliar se, de fato, ele tem contribuído para

melhorar a questão distributiva.

A análise desenvolvida em seguida visa avaliar, do

ponto de vista de alguns programas, os segmentos

da sociedade e as regiões que mais têm-se benefici-

ado, com o propósito de identificar não somente as mudanças de prioridades do GSF mas, tam-

bém, de acordo com as tendências atuais da focalização como principal critério alocativo, a sua

capacidade de contribuição para a redução das desigualdades sociais e para o aumento de sua

efetividade. Com este objetivo, aqui avaliam-se dois programas – o Programa de Alimentação do

Trabalhador (PAT) e a Previdência Rural –, e seus principais beneficiários, e também a distribui-

ção do gasto federal nas áreas Educação e Saúde e sua distribuição regional, por programas, vi-

sando identificar o seu poder redistributivo e sua incidência consoante a orientação atualmente

predominante.

Criado, em 1976, por meio da Lei no 6 321, o PAT tem

como objetivo a melhoria das condições nutricionais do

trabalhador de baixa renda do setor formal da economia.

Os trabalhadores beneficiados com o programa têm direito

a uma complementação alimentar fornecida pela empresa na qual trabalham. Os mecanismos uti-

lizados para que esse benefício chegue ao trabalhador podem ser os tíquetes-alimentação ou re-

feição, cestas de alimentos ou refeições prontas preparadas e servidas na própria empresa, ou

preparadas por terceiros e servidas em restaurantes próprios das empresas ou em local próximo.

Uma das principais características do PAT é o fato de ser um programa no qual os três setores

envolvidos – empresários, empregados e governo – dividem os custos de sua utilização. Caracte-

riza-se por ser um programa de adesão, que faculta às empresas que a ele se vinculam a dedução

das despesas com alimentação de seus empregados, em até 5% do Imposto de Renda devido cal-

culado sobre o lucro real ou presumido e a isenção de encargos sociais do valor do benefício con-

cedido.

O financiamento por parte do governo federal ocorre por meio de renúncia fiscal e do ressarcimento

das empresas isentas do Imposto de Renda, cabendo, em conjunto com as empresas, arcar com 80% do

custo total do programa. Aos trabalhadores cabe arcar com um máximo de 20% do custo direto do be-

nefício recebido.

As exigências para o enquadramento das empresas no programa são as seguintes: (i) assegu-

rar alimentação durante a jornada de trabalho que tenha no mínimo 1 400 calorias diárias no al-

moço ou jantar e 300 calorias no desjejum ou merenda; (ii) atender prioritariamente aos traba-

4.2 A Capacidade Redistributiva
do Gasto Social Federal

4.2.1. O Programa de
Alimentação do
Trabalhador (PAT)
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lhadores que ganham até cinco salários-mínimos; e (iii) calcular a renúncia fiscal a partir de um

valor máximo por refeição de três UFIRS.

Ao longo de seus vinte anos de existência o programa vem-se expandindo significativamente.

Tomando-se como referência o período mais recente, de 1988 a 1995, pode-se observar que o

número total de empresas inscritas passou de 22 877 para 54 256, registrando-se crescimento de

137%. Nesse mesmo período, o número de trabalhadores beneficiados praticamente dobrou, pois

aumentou de 4,4 para 8,7 milhões, conforme mostram as tabelas 38 e 39.

TABELA 38
Total de Empresas Inscritas no PAT segundo as Grandes Regiões – 1988/1995

Grandes Regiões 1988 1990 1993 1995
Norte 483 652 1 465 941
Nordeste 2 002 2 952 5 186 3 589
Sudeste 15 457 22 790 27 626 38 628
Sul 4 225 6 340 6 303 8 766
Centro-Oeste 710 1 265 1 633 2 332
Brasil 22 877 33 999 42 213 54 256
Fonte: IPEA/DIPOS.

TABELA 39
Total de Trabalhadores Beneficiados pelo PAT segundo as Grandes Regiões

1988/1995
(Em milhares)

Grandes 1988 1990 1993 1995
Regiões No Tr. % No Tr. % No Tr.  % No Tr. %

Norte 96 2,2 171 4,7  172 2,4 356 4,1
Nordeste 322 7,3 605 16,8 661 9,2 1 024 11,8
Sudeste 3 167 71,8 1 605 44,5 4 937 68,8 5 558 64,0
Sul 615 13,9 1 002 27,7 1 055 14,7 1 379 15,9
Centro-Oeste 210 4,8 227 6,3  349 4,9 361 4,2
Brasil 4 410 100,0 3 610 100,0 7 174 100,0 8 678 100,0
Fonte: IPEA/DIPOS.

É possível constatar pelo exame dessas tabelas que, apesar do número absoluto de empresas

participantes e de trabalhadores beneficiados estar crescendo, a relação entre eles, ou seja, o nú-

mero médio de trabalhadores beneficiados por empresa, vem diminuindo, tendo passado de 193

para 164 no período 1988/1995. Esse fato pode ser  reflexo de dois processos paralelos: por um

lado, o fato de a fronteira de expansão do PAT estar se constituindo de empresas de menor porte

e/ou fora dos grandes centros industriais; por outro, o impacto da reestruturação pela qual pas-

sam as empresas na década de 90, com destruição de postos de trabalho e crescente processo de

terceirização.

Avaliado o programa do ponto de vista dessa tendência de expansão na direção das pequenas

empresas, a evolução do número médio de beneficiados por empresa pode ser vista como bas-

tante significativa do ponto de vista social. Dados da Relação Anual de Informações Sociais

(RAIS) mostram que, em média, as empresas de menor porte remuneram menos os seus emprega-

dos do que aquelas de maior porte. Dessa forma, um aumento na participação de empresas meno-
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res no programa estaria refletindo a incorporação crescente de trabalhadores de renda mais baixa

entre seus beneficiários, reforçando os seus objetivos de priorizar, entre sua população-alvo, os

que ganham até cinco salários-mínimos (SM).

Os números constantes da tabela 40 mostram que os  trabalhadores que se situam nessa faixa

salarial (até cinco salários-mínimos), apesar de constituírem cerca de 60% da população benefi-

ciada com o PAT, ainda não expressam uma situação desejável do ponto de vista de sua incidên-

cia, já que 40% de seu universo são representados por trabalhadores com mais de 5 SM. Todavia,

dadas as tendências anteriormente expostas e reforçados os compromissos com os objetivos do

programa, é possível esperar melhorias na sua distribuição, como os próprios números dessa ta-

bela já atestam. Assim, considerando-se a relevância do benefício do PAT, não só como assistên-

cia alimentar, mas também como forma de complementação de renda desses trabalhadores – com

repercussões não apenas no nível individual mas também no da família –, o crescimento nessa

direção pode estar sinalizando tendência à ampliação do impacto social do programa.

TABELA 40
Total de Trabalhadores Beneficiados pelo PAT por Faixas Salariais – 1993/1995

Faixas Salariais 1992 1994 1995
No Tr. % No Tr. % No Tr. %

Até 2 SM 1 428 19,9 101 613,7 1422 16,0
de 2 a 3 SM 1 316 18,3 1392 18,8 1 753 19,8
de 3 a 5 SM 1 564 21,8 1755 23,7 2163 24,4
+ de 5 SM 2 866 40,0 3 256 43,8 3 535 39,8
Total de beneficiados 7 174 100,0 7 419 100,0 8 873 100,0
Fonte: IPEA/DIPOS.

Em termos regionais, é forte, como se constata na tabela 39, a concentração do PAT nas áreas

mais desenvolvidas do país, o que é compreensível, pois essas regiões são as principais respon-

sáveis pela geração do emprego e do produto. De qualquer forma, observa-se melhoria dessa

distribuição entre os anos de 1988 e 1995, com o Norte praticamente duplicando a população

beneficiada com o programa; a do Nordeste aumentou de 7,3% para 11,8% de seu total, e as do

Sudeste e do Sul perderam participação relativa entre seus beneficiários.

Um dos programas do governo federal no qual se pode

constatar, com clareza, essa maior preocupação com o

efeito redistributivo do gasto refere-se à Previdência Rural, com as populações das regiões menos

desenvolvidas sendo as mais beneficiadas com a sua implementação. Os dados expostos na ta-

bela 41, que já incorporam as mudanças constitucionais da seguridade social que dizem respeito

ao setor rural, não deixam margem a dúvidas sobre essa questão.

4.2.2 A Previdência Rural
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TABELA 41
Cobertura Demográfica Restrita Idosos (1994) e Crescimento 1991/1994

Regiões Benefícios por Idade/Pop. Total Máximo Incremento Médio
Mínimo Médio de Idosos(%) (91/94)

Norte 51,0 (AM) 66,7 63,3 (AC) 100,3
Nordeste 44,5 (PE) 56,8 79,4 (PI) 68,5
Sudeste 5,3 (RJ) 14,8 37,0 (ES) 48,0
Sul 30,7 (RS) 36,8 45,1 (PR) 107,9
Centro-Oeste 27,4 (GO) 33,8 44,6 (MT) 37,4
Brasil 5,3 (RJ) 33,2 79,4 (PI) 69,4
Fonte: IBGE; Delgado (1997).

Como se percebe, são marcantes e pronunciadas as diferenças regionais em termos do desem-

penho e crescimento na cobertura da população desse subsistema previdenciário nos anos 90,

com incrementos consideráveis para as áreas menos desenvolvidas em relação às demais regiões.

O aumento mais expressivo dos beneficiários desse programa nas regiões Norte, Nordeste e tam-

bém do Sul entre 1991 e 1994 garantiu, às duas primeiras regiões, alcançarem, já em 1994, índi-

ces médios dos benefícios por idade em relação à população total de idosos de 66,7% e 56,8%,

respectivamente, contra média nacional de 33,2% e de reduzidos 14,8% para a região Sudeste.

Cabe destacar as acentuadas diferenças regionais desse indicador, com seus limites mínimos de

5,3% para o Rio de Janeiro e de 79,4% para o Piauí. Esses números inquestionavelmente corro-

boram a importância desse subsistema do ponto de vista da focalização do gasto, ao favorecer as

populações das regiões menos desenvolvidas, contribuindo para melhorar a sua incidência e para

reduzir as desigualdades sociais de renda [Delgado, 1997].

Apesar de algumas dificuldades enfrentadas para se mapear a

regionalização do gasto federal em educação, a Diretoria de

Políticas Sociais (DIPOS) do IPEA conseguiu, com base nos da-

dos do SIAFI/SIDOR para a área federal e do IBGE/DECNA para os estados e municípios, elaborar,

para o ano de 1995, um perfil do gasto total dessa área, consideradas as três esferas de governo, e

de sua distribuição entre as unidades federativas.

Conforme a metodologia utilizada, a regionalização dos gastos do governo federal foi efetua-

da com o rigor possível, obedecendo à localização espacial dos diversos órgãos do MEC e, nos ca-

sos de programas de âmbito nacional, por intermédio da identificação (pela leitura de cada sub-

título de projeto/atividade dos diversos programas) da unidade da Federação onde as ações se de-

ram, somente aparecendo como não regionalizáveis aquelas parcelas em que não foi possível

identificar a unidade da Federação.

Com relação aos gastos dos estados e municípios, cujos dados tiveram como fonte o sistema

IBGE/DECNA, os procedimentos diferiram um pouco. No caso dos estados, a metodologia empre-

gada no seu levantamento foi a mesma utilizada para o governo federal, englobando a adminis-

tração direta e indireta e eliminando as transferências intragovernamentais. Já no que se refere

4.2.3 O Gasto Federal
em Educação
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aos municípios, os dados, apesar de levantados segundo a mesma metodologia, abrangeram a

pesquisa indireta apenas dos municípios das capitais e das regiões metropolitanas (186 municí-

pios ao todo), tendo sido essa amostra expandida para os 4 711 municípios cobertos pelo levan-

tamento de receitas e despesas orçamentárias do sistema STN/SIAFEM.

Os dados obtidos com essa pesquisa encontram-se dispostos nas tabelas 42 e 44, que apre-

sentam os gastos das três esferas na área da educação por origem dos recursos e pela responsabi-

lidade de sua execução. As tabelas 43 e 45 mostram a participação relativa de cada esfera no seu

financiamento, e a responsabilidade e a distribuição do gasto entre as unidades da Federação.

Como se pode perceber, o governo federal apresenta maior participação relativa no financia-

mento total nas regiões menos desenvolvidas, destacando-se o Centro-Oeste (48,2%), seguido do

Nordeste (27%), Sul (26%) e Norte (24%). Para o Sudeste, entretanto, essa relação de dependên-

cia dos recursos federais aparece de forma bem menos acentuada, situando-se em 18%, ainda que

estados como o Rio de Janeiro (35%) e Espírito Santo (23%) apresentem níveis mais elevados

dessa dependência em relação aos demais.

Quanto à responsabilidade do gasto, que espelha mais claramente o avanço da descentraliza-

ção dessa atividade, é possível constatar que esse processo ocorre com maior intensidade na regi-

ão Centro-Oeste, com as demais regiões praticamente equiparando-se ao aumento relativo de sua

responsabilidade na execução em relação ao financiamento. A exceção, nesse caso, refere-se à re-

gião Norte, onde o governo federal praticamente mantém a mesma posição em relação ao finan-

ciamento e execução. Chama atenção nos dados apresentados o fato de serem os estados, de ma-

neira geral, as unidades que se beneficiam, predominantemente, das transferências federais para a

área, o que é compreensível, dada, até a época, sua maior responsabilidade na sua cobertura em

relação aos municípios.

Apesar de restritas ao ano de 1995, é possível inferir, com base nos dados regionalizados

apresentados e nas relações de dependência estabelecidas, que o gasto federal estaria favorecendo

mais unidades federativas menos desenvolvidas, que não contam com recursos suficientes para o

financiamento de seu sistema educacional, imprimindo-lhe um caráter mais redistributivo.
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TABELA 42
Gasto Público Social em Educação por Origem dos Recursos

 Administração Direta e Indireta – 1995
(Valores em R$ 1 mil nominais)

Regiões e Unidades da
Federação

Governo Federal Governos
Estaduais

Governos
Municipais

Total

Norte 364 434 873 157 285 186 1 522 777
Rondônia 32 203 75 521 15 892 123 616
Acre 19 763 106 625 14 287 140 675
Amazonas 79 721 220 497 72 314 372 532
Roraima 14 683 33 851 6 685 55 219
Pará 208 357 268 564 109 745 586 666
Amapá 5 646 48 465 17 270 71 381
Tocantins 4 000 119 634 48 993 172 627
Região Norte 61 0 0 61

Nordeste 1 351 941 2 160 581 1 440 662 4 953 184
Maranhão 101 841 227 682 146 280 475 803
Piauí 65 358 155 780 75 322 296 460
Ceará 128 643 338 448 246 145 713 236
Rio Grande do Norte 138 178 148 130 94 133 380 441
Paraíba 178 675 167 590 106 322 452 587
Pernambuco 217 200 281 075 214 506 712 780
Alagoas 84 629 95 993 70 799 251 421
Sergipe 51 841 127 783 58 655 238 279
Bahia 178 047 618 101 428 500 1 224 648
Região Nordeste 207 529 0 0 207 529

Sudeste 2 408 013 6 502 814 4 329 670 13 240 497
Minas Gerais 671 088 1 584 268 1 010 473 3 265 829
Espírito Santo 114 367 202 406 172 459 489 232
Rio de Janeiro 882 423 1 134 258 499 523 2 516 204
São Paulo 740 135 3 581 882 2 647 215 6 969 232

Sul 1 042 845 1 563 817 1 401 559 4 008 221
Paraná 247 632 722 824 575 774 1 546 230
Santa Catarina 210 886 345 101 304 609 860 596
Rio Grande do Sul 584 327 495 892 521 176 1 601 395

Centro-Oeste 1 166 517 885 343 370 523 2 422 383
Mato Grosso do Sul 63 959 143 985 111 543 319 487
Mato Grosso 114 112 262 702 116 276 493 090
Goiás 102 944 218 110 142 704 463 758
Distrito Federal 885 502 260 546 0 1 146 048

Não Regionalizável 1 839 364 0 0 1 839 364
Total Brasil 8 173 114 11 985 713 7 827 600 27 986 427
Fonte: SIAFI/SIDOR, para governo federal; IBGE/DECNA, para estados e municípios.
Elaboração: IPEA/DIPOS.



74      EVOLUÇÃO, DETERMINANTES E DINÂMICA DO GASTO SOCIAL NO BRASIL: 1980/1996

TABELA 43
Gasto Público Social em Educação por Origem dos Recursos

Administração Direta – 1995
(Em porcentagem sobre o total)

Regiões e Unidades da Fe-
deração

Governo
Federal

Governos
Estaduais

Governos
Municipais

Total

Norte 23,93 57,34 18,73 100,00

Rondônia 26,05 61,09 12,86 100,00

Acre 14,05 75,80 10,16 100,00

Amazonas 21,40 59,19 19,41 100,00

Roraima 26,59 61,30 12,11 100,00

Pará 35,52 45,78 18,71 100,00

Amapá 7,91 67,90 24,19 100,00

Tocantins 2,32 69,30 28,38 100,00

Região Norte 100,00 0,00 0,00 100,00

Nordeste 27,29 43,62 29,09 100,00

Maranhão 21,40 47,85 30,74 100,00

Piauí 22,05 52,55 25,41 100,00

Ceará 18,04 47,45 34,51 100,00

Rio Grande do Norte 36,32 38,94 24,74 100,00

Paraíba 39,48 37,03 23,49 100,00

Pernambuco 30,47 39,43 30,09 100,00

Alagoas 33,66 38,18 28,16 100,00

Sergipe 21,76 53,63 24,62 100,00

Bahia 14,54 50,47 34,99 100,00

Região Nordeste 100,00 0,00 0,00 100,00

Sudeste 18,19 49,11 32,70 100,00

Minas Gerais 20,55 48,51 30,94 100,00

Espírito Santo 23,38 41,37 35,25 100,00

Rio de Janeiro 35,07 45,08 19,85 100,00

São Paulo 10,62 51,40 37,98 100,00

Sul 26,02 39,02 34,97 100,00

Paraná 16,02 46,75 37,24 100,00

Santa Catarina 24,50 40,10 35,40 100,00

Rio Grande do Sul 36,48 30,97 32,55 100,00

Centro-Oeste 48,16 36,55 15,30 100,00

Mato Grosso do Sul 20,02 45,07 34,91 100,00

Mato Grosso 23,14 53,28 23,58 100,00

Goiás 22,20 47,03 30,77 100,00

Distrito Federal 77,27 22,73 0,00 100,00

Não Regionalizável 100,00 0,00 0,00 100,00

Total Brasil 29,20 42,83 27,97 100,00
Fonte: SIAFI/SIDOR, para governo federal; IBGE/DECNA, para estados e municípios.

Elaboração: IPEA/DIPOS.
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TABELA 44
Gasto Público Social em Educação por Responsabilidade do Gasto

 Administração Direta + Indireta – 1995
(Valores em R$ 1 mil nominais)

Regiões e Unidades da Fe-
deração

Governo
Federal

Governos
Estaduais

Governos
Municipais

Total

Norte 335 139 855 777 331 862 1 522 778
Rondônia 31 439 76 285 15 892 123 616
Acre 17 438 83 717 39 520 140 675
Amazonas 69 471 212 790 90 272 372 533
Roraima 14 211 34 323 6 685 55 219
Pará 195 911 280 674 110 081 586 666
Amapá 4 942 49 169 17 270 71 381
Tocantins 1 667 118 819 52 142 172 628
Região Norte 61 0 0 61

Nordeste 1 070 497 2 410 392 1 472 294 4 953 183
Maranhão 96 406 232 192 147 205 475 803
Piauí 62 927 158 211 75 322 296 460
Ceará 109 655 341 521 262 060 713 236
Rio Grande do Norte 132 469 153 839 94 133 380 441
Paraíba 173 581 172 361 106 644 452 586
Pernambuco 195 138 301 633 216 009 712 780
Alagoas 80 053 100 569 70 799 251 421
Sergipe 45 148 133 436 59 695 238 279
Bahia 133 734 650 487 440 427 1 224 648
Região Nordeste 41 386 166 143 0 207 529

Sudeste 1 554 104 6 933 305 4 753 088 13 240 497
Minas Gerais 568 719 1 666 140 1 030 970 3 265 829
Espírito Santo 93 492 220 851 174 889 489 232
Rio de Janeiro 731 649 941 008 843 548 2 516 205
São Paulo 160 245 4 105 306 2 703 681 6 969 232

Sul 833 020 1 681 148 1 494 053 4 008 221
Paraná 173 570 735 335 637 325 1 546 230
Santa Catarina 162 589 384 863 313 145 860 597
Rio Grande do Sul 496 861 560 950 543 583 1 601 394

Centro-Oeste 590 765 1 458 174 373 444 2 422 383
Mato Grosso do Sul 54 779 151 972 112 735 319 486
Mato Grosso 107 145 269 669 116 276 493 090
Goiás 85 375 233 950 144 433 463 758
Distrito Federal 343 466 802 583 0 1 146 049

Não Regionalizável 1 253 456 403 933 181 976 1 839 365
Total Brasil 5 636 982 13 742 729 8 606 717 27 986 427
Fonte: SIAFI/SIDOR, para  o governo federal; IBGE/DECNA, para estados e municípios.
Elaboração: IPEA/DIPOS.
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TABELA 45
Gasto Público Social em Educação por Responsabilidade do Gasto

 Administração Direta + Indireta – 1995
(Em porcentagem sobre o total)

Regiões e Unidades da Fe-
deração

Governo
Federal

Governos
Estaduais

Governos
Municipais

Total

Norte 22,01 56,20 21,79 100,00

Rondônia 25,43 61,71 12,86 100,00

Acre 12,40 59,51 28,09 100,00

Amazonas 18,65 57,12 24,23 100,00

Roraima 25,74 62,16 12,11 100,00

Pará 33,39 47,84 18,76 100,00

Amapá 6,92 68,88 24,19 100,00

Tocantins 0,97 68,83 30,20 100,00

Região Norte 100,00 0,00 0,00 100,00

Nordeste 21,61 48,66 29,72 100,00

Maranhão 20,26 48,80 30,94 100,00

Piauí 21,23 53,37 25,41 100,00

Ceará 15,37 47,88 36,74 100,00

Rio Grande do Norte 34,82 40,44 24,74 100,00

Paraíba 38,35 38,08 23,56 100,00

Pernambuco 27,38 42,32 30,31 100,00

Alagoas 31,84 40,00 28,16 100,00

Sergipe 18,95 56,00 25,05 100,00

Bahia 10,92 53,12 35,96 100,00

Região Nordeste 19,94 80,06 0,00 100,00

Sudeste 11,74 52,36 35,90 100,00

Minas Gerais 17,41 51,02 31,57 100,00

Espírito Santo 19,11 45,14 35,75 100,00

Rio de Janeiro 29,08 37,40 33,52 100,00

São Paulo 2,30 58,91 38,79 100,00

Sul 20,78 41,94 37,27 100,00

Paraná 11,23 47,56 41,22 100,00

Santa Catarina 18,89 44,72 36,39 100,00

Rio Grande do Sul 31,03 35,03 33,94 100,00

Centro-Oeste 24,39 60,20 15,42 100,00

Mato Grosso do Sul 17,15 47,57 35,29 100,00

Mato Grosso 21,73 54,69 23,58 100,00

Goiás 18,41 50,45 31,14 100,00

Distrito Federal 29,97 70,03 0,00 100,00

Não Regionalizável 68,15 21,96 9,89 100,00

Total Brasil 20,14 49,10 30,75 100,00
Fonte: SIAFI/SIDOR, para o governo federal;  IBGE/DECNA, para estados e municípios.
Elaboração: IPEA/DIPOS.

Os mesmos procedimentos  metodológicos utilizados para

o levantamento e regionalização dos dados na área Educa-

ção foram adotados para Saúde, que apresenta, por parte

4.2.4 O Gasto Federal
em Saúde
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das unidades da Federação, dependência bem mais considerável de financiamento do governo fe-

deral, conforme se constata nas tabelas 46 a 49.

Como é possível perceber, mesmo operando com alto nível de agregação das informações,

constata-se também maior dependência das áreas menos desenvolvidas dos recursos do governo

federal, vis-à-vis as mais desenvolvidas, caso mais específico do Sudeste. Assim, enquanto o

Norte apresenta uma relação de dependência dos recursos federais para o financiamento de seu

sistema de saúde correspondente a 62% e o Nordeste, a 65% – índice que se apresenta superior

para a região Sul (69%) –, no Centro-Oeste essa relação se reduz para 58% (51% para o Sudes-

te). No tocante à responsabilidade do gasto, o governo federal continua apresentando elevada

participação em todas as regiões, e isso indica que, nessa área, a descentralização estaria ocor-

rendo, até a época, de forma lenta.

Contudo, são acentuadas as diferenças intra-regionais, que devem ser apontadas em relação

ao seu financiamento. No Nordeste, Paraíba apresenta relação de dependência de cerca de 80%

do financiamento federal, enquanto Rio Grande do Norte se situa apenas em 50%. Na região Su-

deste, Rio de Janeiro destoa dos demais estados e apresenta uma relação de dependência extre-

mamente elevada (81%), equiparando-se à Paraíba. O mesmo pode ser constatado para Santa

Catarina e Rio Grande do Sul e, na região Centro-Oeste, para Goiás (93%), Mato Grosso do Sul

(80%) e Mato Grosso (80%).

De maneira geral, e apesar dessas pronunciadas diferenças inter e intra-regionais e o alto ní-

vel de agregação dessas informações, o GSF com saúde também estaria indicando alguma preocu-

pação com a questão de sua redistributividade – apesar da elevada dependência de todas as regi-

ões do financiamento federal –, ao atuar complementarmente, de forma mais importante, junto às

unidades da Federação que integram as regiões menos desenvolvidas do país.
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TABELA 46
Gasto Público Social em Saúde por Origem dos Recursos

Administração Direta + Indireta – 1995
(Valores em R$ 1 mil nominais)

Regiões e Unidades da
Federação

Governo
Federal

Governos
Estaduais

Governos
Municipais

Total

Norte 673 209 330 828 73 920 1 077 957
Rondônia 103 257 43 296 0 146 553
Acre 24 860 7 973 63 32 896
Amazonas 126 034 97 189 23 288 246 511
Roraima 46 800 19 690 22 367 88 857
Pará 234 063 103 703 23 681 361 447
Amapá 57 052 51 308 1 237 109 597
Tocantins 43 782 7 669 3 284 54 734
Região Norte 37 362 0 37 362

Nordeste 2 414 891 748 292 540 566 3 703 749
Maranhão 264 082 2 163 111 688 377 933
Piauí 151 720 55 314 64 034 271 068
Ceará 380 562 46 833 135 424 562 819
Rio Grande do Norte 161 886 103 003 54 330 319 220
Paraíba 238 925 31 972 23 917 294 814
Pernambuco 444 435 136 219 32 849 613 504
Alagoas 136 974 72 725 4 256 213 955
Sergipe 77 997 40 249 6 586 124 831
Bahia 517 047 259 814 107 483 884 344
Região Nordeste 41 261 0 0 41 261

Sudeste 5 237 235 2 399 951 2 535 283 10 172 469
Minas Gerais 1 087 481 613 956 386 547 2 087 984
Espírito Santo 159 010 86 493 43 681 289 184
Rio de Janeiro 1 708 241 8 788 377 157 2 094 187
São Paulo 2 282 503 1 690 714 1 727 898 5 701 115

Sul 1 808 885 231 559 582 594 2 623 038
Paraná 638 260 119 824 254 074 1 012 158
Santa Catarina 297 311 55 572 56 024 408 907
Rio Grande do Sul 873 314 56 163 272 496 1 201 973

Centro-Oeste 838 647 544 690 49 929 1 433 266
Mato Grosso do Sul 124 848 11 728 18 639 155 215
Mato Grosso 141 080 6 120 28 409 175 609
Goiás 274 759 18 768 2 880 296 408
Distrito Federal 297 960 508 074 0 806 034

Não Regionalizável 2 626 203 0 0 2 626 203
Total Brasil 13 599 070 4 255 320 3 782 292 21 636 682

Fonte: SIAFI/SIDOR, para o governo federal; IBGE/DECNA, para estados e municípios.
Elaboração: IPEA/DIPOS.
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TABELA 47
Gasto Público Social em Saúde por Origem dos Recursos

Administração Direta + Indireta – 1995
(Em porcentagem sobre o total)

Regiões e Unidades da Federação Governo
Federal

Governos
Estaduais

Governos
Municipais

Total

Norte 62,45 30,69 6,86 100,00
Rondônia 70,46 29,54 0,00 100,00
Acre 75,57 24,24 0,19 100,00
Amazonas 51,13 39,43 9,45 100,00
Roraima 52,67 22,16 25,17 100,00
Pará 64,76 28,69 6,55 100,00
Amapá 52,06 46,82 1,13 100,00
Tocantins 79,99 14,01 6,00 100,00
Região Norte 100,00 0,00 0,00 100,00

Nordeste 65,20 20,20 14,60 100,00
Maranhão 69,88 0,57 29,55 100,00
Piauí 55,97 20,41 23,62 100,00
Ceará 67,62 8,32 24,06 100,00
Rio Grande do Norte 50,71 32,27 17,02 100,00
Paraíba 81,04 10,84 8,11 100,00
Pernambuco 72,44 22,20 5,35 100,00
Alagoas 64,02 33,99 1,99 100,00
Sergipe 62,48 32,24 5,28 100,00
Bahia 58,47 29,38 12,15 100,00
Região Nordeste 100,00 0,00 0,00 100,00

Sudeste 51,48 23,59 24,92 100,00
Minas Gerais 52,08 29,40 18,51 100,00
Espírito Santo 54,99 29,91 15,10 100,00
Rio de Janeiro 81,57 0,42 18,01 100,00
São Paulo 40,04 29,66 30,31 100,00

Sul 68,96 8,83 22,21 100,00
Paraná 63,06 11,84 25,10 100,00
Santa Catarina 72,71 13,59 13,70 100,00
Rio Grande do Sul 72,66 4,67 22,67 100,00

Centro-Oeste 58,51 38,00 3,48 100,00
Mato Grosso do Sul 80,44 7,56 12,01 100,00
Mato Grosso 80,34 3,49 16,18 100,00
Goiás 92,70 6,33 0,97 100,00
Distrito Federal 36,97 63,03 0,00 100,00

Não Regionalizável 100,00 0,00 0,00 100,00
Total Brasil 62,85 19,67 17,48 100,00

Fontes: SIAFI/SIDOR, para o governo federal; IBGE/DECNA para estados e municípios.
Elaboração: IPEA/DIPOS.
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TABELA 48
Gasto Público Social em Saúde por Responsabilidade do Gasto

 Administração Direta + Indireta – 1995
(Valores em R$ 1 mil nominais)

Regiões e Unidades da Federação Governo
Federal

Governos
Estaduais

Governos
Municipais

Total

Norte 638 875 365 090 73 992 1 077 957
Rondônia 95 945 50 608 0 146 553
Acre 23 292 9 541 63 32 896
Amazonas 122 836 100 357 23 318 246 511
Roraima 46 468 20 022 22 367 88 857
Pará 221 316 116 450 23 681 361 447
Amapá 50 497 57 828 1 272 109 597
Tocantins 41 159 10 284 3 291 54 734
Região Norte 37 362 0 0 37 362

Nordeste 2 287 528 796 715 619 507 3 703 749
Maranhão 252 028 3 085 122 820 377 933
Piauí 147 858 58 707 64 503 271 068
Ceará 373 085 48 695 141 039 562 819
Rio Grande do Norte 134 273 126 354 58 593 319 220
Paraíba 235 942 34 802 24 070 294 814
Pernambuco 391 653 140 440 81 411 613 504
Alagoas 133 495 73 065 7 395 213 955
Sergipe 74 472 43 339 7 021 124 831
Bahia 503 461 268 228 112 655 884 344
Região Nordeste 41 261 0 0 41 261

Sudeste 4 750 976 2 424 900 2 996 593 10 172 469
Minas Gerais 811 066 621 992 654 926 2 087 984
Espírito Santo 156 047 88 579 44 558 289 184
Rio de Janeiro 1 629 070 19 574 445 543 2 094 187
São Paulo 2 154 794 1 694 755 1 851 566 5 701 115

Sul 1 752 336 243 209 627 492 2 623 037
Paraná 637 483 120 481 254 194 1 012 158
Santa Catarina 257 016 60 042 91 849 408 907
Rio Grande do Sul 857 838 62 686 281 449 1 201 973

Centro-Oeste 789 622 571 579 72 065 1 433 266
Mato Grosso do Sul 121 931 14 046 19 238 155 215
Mato Grosso 114 751 11 474 49 384 175 609
Goiás 271 690 21 275 3 443 296 408
Distrito Federal 281 250 524 784 0 806 034

Não Regionalizável 2 379 858 203 825 42 520 2 626 203
Total Brasil 12 599 196 4 605 318 4 432 169 21 636 682

Fontes: SIAFI/SIDOR, para o governo federal; IBGE/DECNA, para estados e municípios.
Elaboração: IPEA/DIPOS.
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TABELA 49
Gasto Público Social em Saúde por Responsabilidade do Gasto

 Administração Direta + Indireta – 1995
(Em porcentagem sobre o total)

Regiões e Unidades da Federação Governo
Federal

Governos
Estaduais

Governos
Municipais

Total

Norte 59,27 33,87 6,86 100,00
Rondônia 65,47 34,53 0,00 100,00
Acre 70,80 29,00 0,19 100,00
Amazonas 49,83 40,71 9,46 100,00
Roraima 52,30 22,53 25,17 100,00
Pará 61,23 32,22 6,55 100,00
Amapá 46,08 52,76 1,16 100,00
Tocantins 75,20 18,79 6,01 100,00
Região Norte 100,00 0,00 0,00 100,00

Nordeste 61,76 21,51 16,73 100,00
Maranhão 66,69 0,82 32,50 100,00
Piauí 54,55 21,66 23,80 100,00
Ceará 66,29 8,65 25,06 100,00
Rio Grande do Norte 42,06 39,58 18,36 100,00
Paraíba 80,03 11,80 8,16 100,00
Pernambuco 63,84 22,89 13,27 100,00
Alagoas 62,39 34,15 3,46 100,00
Sergipe 59,66 34,72 5,62 100,00
Bahia 56,93 30,33 12,74 100,00
Região Nordeste 100,00 0,00 0,00 100,00

Sudeste 46,70 23,84 29,46 100,00
Minas Gerais 38,84 29,79 31,37 100,00
Espírito Santo 53,96 30,63 15,41 100,00
Rio de Janeiro 77,79 0,93 21,28 100,00
São Paulo 37,80 29,73 32,48 100,00

Sul 66,81 9,27 23,92 100,00
Paraná 62,98 11,90 25,11 100,00
Santa Catarina 62,85 14,68 22,46 100,00
Rio Grande do Sul 71,37 5,22 23,42 100,00

Centro-Oeste 55,09 39,88 5,03 100,00
Mato Grosso do Sul 78,56 9,05 12,39 100,00
Mato Grosso 65,34 6,53 28,12 100,00
Goiás 91,66 7,18 1,16 100,00
Distrito Federal 34,89 65,11 0,00 100,00

Não Regionalizável 90,62 7,76 1,62 100,00
Total Brasil 58,23 21,28 20,48 100,00

Fonte: SIAFI/SIDOR, para o governo federal; IBGE/DECNA, para estados e municípios.
Elaboração: IPEA/DIPOS.
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5  PRINCIPAIS CONCLUSÕES

A análise desenvolvida neste trabalho sobre a evolução, a dinâmica e os determinantes dos

gastos sociais no Brasil, no período 1980/1996, permite que sejam extraídas as seguintes conclu-

sões:

(a) na década de 80, com a economia submetida a seguidos processos de ajustamento e à im-

plementação de choques de conteúdo heterodoxo, em busca da estabilização, em situação de

profunda crise fiscal, o gasto social sofre os efeitos nocivos provocados pela contração da ativi-

dade econômica, pela queda da arrecadação e pelos objetivos de restauração das contas públicas.

Somente nos períodos em que predominaram interesses políticos, em um contexto de disputas

eleitorais (1982 e 1985) ou em que prevaleceu a imprudência no tocante à gestão dos recursos

públicos (Nova República), o gasto social conheceu expansão mais expressiva;

(b) nessa década, apesar das limitações orçamentárias existentes para o financiamento do GSF,

a ausência de medidas efetivas voltadas para o aumento de sua eficiência e eqüidade foi a marca

registrada do período, com a conclusão de vários estudos, aí incluídos os de instituições interna-

cionais (Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento, etc.) que apontavam o des-

perdício de recursos destinados ao atendimento das demandas sociais;

(c) a Constituição de 1988, pródiga em descentralizar as receitas tributárias em favor dos es-

tados e municípios (em detrimento da União) e em ter ampliado consideravelmente os direitos

sociais sem definição adequada de suas fontes de financiamento, pecou por não ter articulado um

projeto de redistribuição de encargos entre as esferas governamentais. Com isso, o governo fede-

ral, procurando compensar suas perdas de recursos, deflagrou, inicialmente, um processo desor-

denado de transferência de alguns desses encargos para as unidades subnacionais, ao mesmo

tempo em que passou a explorar, com maior ênfase, figuras tributárias não partilhadas com esta-

dos e municípios, com prejuízos para a estrutura de impostos no país;

(d) na década de 90, inicialmente sob o comando do governo Collor e, posteriormente, com o

lançamento do Plano Real, tanto a questão da estabilização tornou-se prioritária, com a necessi-

dade de promover um ajuste fiscal duradouro condicionando a evolução dos gastos sociais, como

estes passaram também a sofrer a influência de outros fatores determinados pelo avanço do pro-

cesso de descentralização, pelas tendências demográficas do país e pelo processo de reestrutura-

ção produtiva, em nível mundial, como resultado das mudanças engendradas, no sistema capita-

lista, pela Terceira Revolução Industrial. Distintas, entretanto, foram as estratégias adotadas, em

relação aos gastos sociais, nas duas administrações;

(e) durante a administração Collor, os gastos sociais reduziram-se sensivelmente, como parte

integrante da estratégia  implementada para a realização de um ajuste fiscal, visando viabilizar o

processo de estabilização, sem que maiores esforços tenham sido desenvolvidos para aumentar

sua eficiência e eqüidade e adequar a ação governamental, nessa área, às novas demandas das

política sociais. Na prática, a redução dos recursos destinados para a cobertura dessas demandas,
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principalmente por parte do governo federal, continuou avançando, de forma descoordenada, no

processo de descentralização de encargos para as esferas subnacionais, sobrecarregando suas fi-

nanças e modificando, gradativamente, a equação da responsabilidade pelo financiamento e exe-

cução do gasto entre as unidades da Federação, com prejuízos no desempenho;

(f) no período da vigência do Plano Real, apesar dos esforços realizados para o estabeleci-

mento de uma âncora fiscal para dar sustentação ao programa de estabilização, o gasto social

consolidado para os três níveis de governo recuperou os níveis alcançados no final da década de

80, ultrapassando-os, inclusive, ao mesmo tempo em que ganharam força iniciativas voltadas

tanto para o melhor ordenamento do processo de descentralização dos encargos entre as esferas

governamentais, reforçando a sua tendência de especialização em determinadas áreas, e provi-

dências mais consistentes passaram a ser adotadas para o aumento de sua eficiência e eqüidade.

Nesse processo, enquanto estados e municípios têm visto crescentemente aumentar sua responsa-

bilidade no atendimento das demandas das áreas Educação, Saúde, Alimentação e Nutrição, em-

bora contando com importante contribuição do União no seu financiamento, o governo federal,

em resposta aos novos requerimentos e demandas das políticas sociais, tem concentrado seus es-

forços na cobertura dos  crescentes gastos previdenciários, no atendimento das novas exigências

colocadas pelo mercado de trabalho, em termos de programas de qualificação e treinamento da

mão-de-obra e na oferta de serviços para a população de baixa renda (assistência médica e sani-

tária, saneamento básico e assistência social) e também à população infanto-juvenil (ensino fun-

damental, merenda escolar e educação para crianças de zero a seis anos), visando obter maior

eqüidade em sua incidência; e

(g) essa perspectiva adotada em relação aos gastos sociais, que indica mudança de priorida-

des  e de ênfase na sua cobertura, associadas à natureza dos riscos sociais, é que define, de forma

mais clara, as fronteiras com respeito ao papel reservado ao governo federal nesse atendimento e

aquele que deve ser crescentemente assumido por estados e municípios. As tendências de especi-

alização de cada uma dessas esferas na oferta de serviços públicos, que estão adquirindo, nos úl-

timos anos, contornos mais nítidos, parecem indicar perspectivas  promissoras para a melhoria

da eficiência e eqüidade do gasto social e  para sua melhor adequação às transformações que es-

tão se operando nas demandas por políticas sociais, influenciadas pelas alterações em curso em

seus determinantes e pelas exigências colocadas pela nova etapa de desenvolvimento do sistema

capitalista.
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